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PREFÁCIO

 No I Encontro Ibérico de Cáritas (Cáritas Portuguesa, Cáritas de 
Espanha e Cáritas de Andorra), realizado no mês de Novembro de 2003, 
na cidade da Guarda (Portugal) prometemos envidar esforços no sentido de 
pensar e actuar conjuntamente, numa perspectiva ibérica. 
 Desde Maio de 2006, a Cáritas Diocesana da Guarda e a Cáritas 
Diocesana de Salamanca, face á sua posição geográfica estratégica na 
península ibérica estabeleceram contactos com regularidade procuran-
do pôr mãos à obra, inspirados no repto lançado por Cármen Calzada 
Feliú, directora da Cáritas de Salamanca, “que a falta de recursos não nos 
paralise”. Alguns estudos elaborados, tanto pela Cáritas Diocesana de 
Salamanca, como pela Cáritas Diocesana da Guarda, revelam realidades 
muito semelhantes (desertificação populacional; envelhecimento; frágil 
tecido empresarial; predominância do sector dos serviços; entre outros). 
 A este propósito, realizaram-se as I Jornadas Transfronteiriças sobre 
“Pobreza e Desenvolvimento”, em Março de 2007, na Covilhã (Portugal) 
onde os estudos científicos elaborados foram apresentados, demonstran-
do um “envelhecimento progressivo da população com uma consequente 
desertificação humana das respectivas regiões; altos índices de pobreza 
e desigualdade em toda a zona raiana com taxas superiores às médias 
nacionais; défice de políticas de desenvolvimento para a raia; e, uma atitude 
passiva de uma parte significativa da população perante a falta de expectati-
vas de futuro”. Perante tal realidade afirmou-se que melhor maneira de 
combater a pobreza transfronteiriça é o desenvolvimento da zona raiana 
onde o centro é a pessoa humana, sujeito cheio de potencialidades, num 
contexto comunitário que urge dinamizar, com a ajuda de políticas que 
pressuponham uma discriminação positiva das regiões mais desfavoreci-
das. Daqui surgiram como propostas de intervenção: “o fortalecimento, 
organização e profissionalização da rede Cáritas; a implementação de 
acções que potenciem iniciativas de emprego na zona raiana; a dinamiza-
ção da zona raiana através de agentes de desenvolvimento da comunidade; 
a necessidade de fazer uma análise permanente da realidade social e 
económica transfronteiriça; e, a intensificação da colaboração entre Cáritas 
Transfronteiriças no sentido de uma operacionalização crescente perante os 
desafios emanados”.  

“A Raia... como é”. Realidade problemática, futuro de esperança.
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 Neste seguimento, em Julho de 2007, aproveitando a conjugação de 
algumas oportunidades, tivemos o ensejo de encetar este estudo conjunto 
(Cáritas Diocesanas de Salamanca, Ciudad Rodrigo e Guarda), sob a sábia 
orientação do sociólogo Javier Alonso Torréns, numa linha de investigação-
acção. Esperamos enveredar por um processo consistente, estruturado e 
consequente tendo em vista um contributo para o desenvolvimento desta 
região. Deste estudo ressalta uma “realidade problemática” mas também as 
potencialidades da raia, tanto reais como latentes na alma das suas gentes, 
enquanto “futuro de esperança”.
 Em pleno arranque de um novo quadro comunitário de apoios, 
assistimos, com agrado, à efervescência de projectos que diversas entidades 
se propõem desenvolver em prol desta zona fronteiriça. Neste contexto, 
entendemos que a Cáritas, fiel à sua idiossincrasia, encontra espaço para se 
empenhar em projectos que promovam os mais desfavorecidos. 
 O nosso voto de louvor e de agradecimento para com todos aqueles 
que, de alguma forma, tendo em conta as metodologias participativas de 
projecto, colaboraram neste estudo. Tal participação augura um futuro de 
esperança que emerge, com fulgor, de uma realidade problemática. 
 É com imensa satisfação que partilhamos com a comunidade “A 
raia como é. Realidade Problemática. Futuro de Esperança” confiantes 
que nele poder-se-ão vislumbrar alguns horizontes para estes povos que 
acreditamos terem futuro.
 Conhecedores, pois, dos pontos fracos da raia, conscientes dos seus 
pontos fortes, queremos empenhar-nos no aproveitamento das oportuni-
dades, enfrentando eventuais ameaças que surjam na caminhada. 
 No imediato, propomo-nos envidar esforços conjuntos em três 
grandes áreas: tomada de consciência, mentalização e formação pessoal 
das pessoas e dos grupos; promoção, criação e rentabilização dos Serviços 
Sociais de Proximidade; e, promoção e criação de empresas, cooperativas, 
associações, programas e projectos relacionados com os sectores produtivos 
viáveis existentes na região. 
 Na senda do Papa João Paulo II e do Papa Bento XVI, procuramos 
viver “com paixão o presente” e “com o nosso empenho contribuir para 
que o mundo se torne um pouco mais luminoso e humano, e assim se 
abram também as portas para o futuro”, um futuro de ESPERANÇA.

Dom Atilano Rodriguez Martinez, Bispo da Diocese de Ciudad Rodrigo 
Dom Manuel da Rocha Felício, Bispo da Diocese da Guarda 

Dom Carlos Lopez Hernandez, Bispo da Diocese de Salamanca

Prefácio
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APRESENTAÇÃO

 A separação entre os Estados, a linha que os separa ou os une, 
chama-se, ordinariamente,  fronteira mas no caso de Espanha e Portugal 
chama-se Raia “húmida” (Rio Guadiana, Tejo, Douro, Minho, etc.) ou 
“seca”, quando não há água pelo meio.

 Esta denominação de Raia, singular e inequívoca, linha imaginária 
inexistente fisicamente, união de um traçado irreal entre dois marcos 
nalguns casos assinalados com duas letras, P e E, no imaginário popular, não 
administrativo, faz-se muito mais ampla que uma mera linha. A Raia, onde 
vivem “os raianos”, de ambos os lados da mesma, é uma região que de 
Norte a Sul, ou vice-versa, se assenta num espaço geográfico da Península 
Ibérica com umas características bem definidas mas diferentes e desiguais 
no Sul, no Centro ou Norte da região transfronteiriça.

 Ninguém delimitou oficialmente a região. De um modo muito amplo 
a região da Raia compreenderia todas as províncias espanholas e os distritos 
portugueses que têm algum pedaço de terreno de fronteira hispano-luso. 
Poderia valer para certas análises, que de facto já existem, de tipo económico, 
demográfico ou inclusivamente antropológico. É a Lusitânia interior.

 As zonas mais distantes da fronteira nestas províncias e distritos, por 
sua vez, pouco têm a ver com “o raiano”, procurando assemelhar-se em 
tudo, aos principais centros citadinos.

 As povoações, freguesias e concelhos mais próximos da fronteira 
(1ª, 2ª, ou inclusivamente, 3ª linha da Raia) são propriamente povoações 
“raianas”, e configuram essa região singular com as suas potencialidades 
e recursos e com muitos problemas por serem ambos os lados periféricos, 
relativamente ao centro económico, político e social dos respectivos países. 
Há ainda quem fale de regiões ultraperiféricas como as ilhas atlânticas dos 
dois países.

 No centro da Raia (ou da região Raiana), no Centro Oeste da 
Península, estão a Província de Salamanca e a Diocese Eclesiástica1  da 
Guarda, limítrofes em grande parte das suas circunscrições, ainda que a 
zona Raiana Norte da Província de Salamanca (Arribes e Abadengo) faça 
fronteira com outro distrito português, o de Bragança, e a zona Sul da 

1 O estudo foi promovido pelas Cáritas de Salamanca, Ciudad Rodrigo e Guarda e, portanto, circun-
screve-se aos limites eclesiásticos dessas Dioceses.

“A Raia... como es”. Realidade problemática, futuro de esperança.
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Diocese da Guarda pertença ao distrito de Castelo Branco fazendo fronteira 
com a província de Cáceres.

 Na zona Norte de Salamanca a Raia é chamada de “Raia Húmida” 
(devido ao Rio Douro, e em parte ao Rio Águeda) mas no centro e no Sul é 
denominada “Raia Seca”.

 A nossa investigação incidiu unicamente nesta zona da Raia, entre 
a província de Salamanca e a Diocese da Guarda, e entendemos que, em 
princípio, este território pode traduzir-se numa das zonas mais deprimidas, 
desérticas e abandonadas, da Europa dos 15.

 Em concreto, o universo geográfico, administrativo, demográfico 
e económico que elegemos circunscreve-se aos municípios, concelhos ou 
freguesias cujas delimitações se situam na 1ª e 2ª linha da Raia, de ambos 
os lados da Fronteira, na Província de Salamanca e no Distrito da Guarda e, 
em parte, de Castelo Branco.

 É um território cujos dados básicos são estes.

Extensão em km2: 3.129,3
 • 1.796,9 (Província de Salamanca – Espanha) 57,4%
 • 1.332,4 (Distrito da Guarda e Concelho de Penamacor (Castelo Branco)
  – Portugal) 42,6%

Povoações: (Espanha): 39 povoações   (Portugal): 34 freguesias  Total: 73
Extensão média das Povoações:  Zona espanhola: 46,1 km2 

     Zona portuguesa: 39,2 km2
População total

 • Zona espanhola: 16.734 habitantes (Padrão 2006)
 • Zona portuguesa: 21.939 habitantes (Censo 2001)

 Total: 38.673 habitantes
População total em 1950:

 • Zona espanhola: 46.777 habitantes.
 • Zona portuguesa: 45.045 habitantes.

 Total: 91.822 habitantes
Desenvolvimento  População  1950-2006: -53.149 habitantes (-57,9%)
Taxas actuais de envelhecimento da população (65 anos e mais)

 • Zona espanhola: 39,4% (média de idade: 53 anos)
 • Zona portuguesa: 40% (média de idade: 51,9 anos)

Apresentação
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 Numa ampla extensão, equivalente à quarta parte, por exemplo, 
da Província de Salamanca, residem hoje 38.673 cidadãos, quase 60% 
menos que há 56 anos, dos quais 4 em cada 10 são maiores de 65 anos: 
envelhecimento progressivo e despovoamento crescente são dois traços 
característicos, repetidamente recorrentes e que evidenciam, como poderá 
constatar-se na investigação, que se trata de uma zona deprimida e 
abandonada, com situações dificilmente reversíveis.
 Pretendemos centrar a nossa análise sobre esta realidade que, sem 
deixar de ter em conta os seus graves problemas, necessidades e carências, 
não se quer limitar a comentá-las, mas, desde logo, queremos que o objectivo 
básico deste trabalho seja investigar e dar a conhecer detalhadamente 
formas de contrariar a gravíssima desertificação da zona e procurar as 
possibilidades reais de criação de empresas e de empregos através da 
exploração adequada dos recursos existentes.
 Neste sentido,  estruturamos este estudo nas cinco seguintes partes 
(ou Fases):

1ª.) A situação actual, demográfica, laboral e cultural das povoações da 
Raia (Salamanca e Guarda).

2ª.) Opiniões e juízos de valor sobre a situação actual das povoações 
Raianas. Entrevistas em profundidade e grupos de discussão.

 Propostas em andamento e possíveis novos projectos.

3ª.) Análises socio-económicas de cada um dos principais sectores ou 
subsectores produtivos existentes, incipientes ou possíveis que se 
poderiam potencializar na zona.

4ª.) Algumas boas práticas existentes na zona

5ª.) No Epílogo deste trabalho apresentam-se as principais linhas do 
Plano de acção conjunta.
 Esta investigação quer, sobretudo, contribuir para contrariar a 
paralisação de uma zona deprimida, difícil e problemática que não queremos 
deixar abandonada à sua sorte.
 Apesar de estarmos conscientes que uma certa opinião pública está 
resignada, nós acreditamos que “não há terras sem futuro. Só há terras sem 
projectos”.2

“Cada povoação que está habitada há séculos tem os seus recursos e as suas 
características. Fazem falta projectos que se ajustem aos recursos locais” 

Apresentação

2 El País. Presidente de Cudillero (Astúrias) 17-06-07. pág. 56
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 No cerne deste projecto está subjacente a ideia de não nos resignar-
mos ao desaparecimento populações presentes, há séculos, na Raia, e à sua 
conversão num deserto. Estamos convencidos que muitas pequenas iniciati-
vas, em muitas povoações, podem contribuir para uma solução que consiga 
um equilíbrio demográfico das povoações sendo fundamental inovar e ser 
imaginativo porque “se continuarmos a fazer o mesmo que estamos a fazer 
até este momento, com certeza conseguiremos o mesmo que temos vindo 
a conseguir até agora”.
 Resta-nos dizer que esta foi uma investigação muito participativa. 
Solicitámos as opiniões de mais de uma centena de pessoas significativas, 
conhecedoras e responsáveis das povoações de ambos os lados da Raia de 
Salamanca e da Guarda. A todas elas o nosso agradecimento na certeza de 
que sem a sua colaboração teria sido impossível este trabalho.
 A partir da Cáritas de Salamanca, Cáritas da Guarda e Cáritas 
de Ciudad Rodrigo, cujos contactos e reflexões periódicas sobre este 
e outros problemas vão gerando iniciativas e projectos comuns, vemos 
esta investigação como importante ponto de partida para a promoção de 
projectos operativos (levados a cabo quer pela Cáritas, quer pelos poderes 
públicos, quer pela iniciativa privada), baseados nos recursos existentes que, 
sem dúvida, existem, e cujo desenvolvimento torne possível a existência de 
comunidades vivas e equilibradas em ambos os lados da Raia estudados.

Salamanca, Agosto de 2008
Fco. Javier Alonso Torréns
Director da Investigação
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0. A ZONA E AS SUAS POVOAÇÕES. OBJECTIVOS 
E METODOLOGIAS DA INVESTIGAÇÃO

1) A análise da zona da Raia e as suas povoações

A zona de estudo circunscreveu-se às povoações de 1ª e 2ª linha, nas suas 
fronteiras territoriais, de ambos os lados da Raia, tanto da Província de 
Salamanca como da Diocese da Guarda.

Em concreto, e de Sul para Norte, na Província de Salamanca são as seguintes 
zonas e povoações:

Populações “raianas” da província de Salamanca (analisadas3)

ZONA 1ª LÍNHA DA RAYA 2ª LÍNHA DA RAIA
El Rebollar Navasfrías El Payo

Azaba-Argañán

Casillas de Flores
Alberguería de Argañán
Alamedilla
Espeja
Fuentes de Oñoro
Alameda de Gardón
Aldea del Obispo
Villar de Ciervo
La Bouza
Puerto Seguro

Fuenteguinaldo
Puebla de Azaba
Ituero de Azaba
Campillo de Azaba
Carpio de Azaba
Gallegos de Argañán
Villar de la Yegua

Abadengo

Ahigal de los Aceiteros
Sobradillo
La Fregeneda
Hinojosa del Duero

San Felices de los Gallegos
La Redonda
Lumbrales
Bermellar

Las Arribes

Saucelle
Silvestre
Mieza
Aldeadávila de la Ribera
Masueco
Pereña de la Ribera
Villarino de los Aires
Trabanca

Barruecopardo
Zarza de Pumareda
Cerezal de Peñahorcada
Ahigal de Villarino

3 São no total 23 povoações  de 1ª linha da Raia e 16 da 2ª. Total 39. As zonas a que pertencem estas 
povoações  são 4, mas aqui não se abordam todos as suas povoações, mas apenas  as “Raianas”.
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 A extensão total em km2 destas 39 povoações, tendo em conta 
os seus limites, é de 1.796,9 km2. A sua extensão média é de 46,1 km2 e 
o total da sua população “recenseada” em 2006 é de 16.734 habitantes 
(média por povoação: 429 habitantes).

A zona objecto de estudo na Diocese da Guarda
Compreende as seguintes povoações:

CONCELHO 1ª LÍNHA DA RAIA 2ª LÍNEA DA RAIA

Figueira de Castelo
Rodrigo

(Diócesis de Guarda)

Escalhão
Mata de Lobos
Almofala
Escarigo
Vermiosa

Figueira de Castelo 
Rodrigo
Vilar Torpim
Algodres

Almeida
(Diócesis de Guarda)

Malpartida
Vale da Mula
São Pedro do Río Seco
Vilar Formoso
Freineda
Malhada Sorda
Nave de Haver

Almeida
Castelo Bom
Valverde

Sabugal
(Diócesis de Guarda)

Aldeia da Ponte
Forcalhos
Malcata
Lageosa
Aldeia do Bispo
Vale de Espinho
Fóios

Sabugal
Casteleiro
Soito

Penamacor
(Diócesis de Portalegre/ 

Castelo Branco)

Meimão
Penamacor
Aranhas

Pedrógão de São Pedro
Benquerença
Meimão

São no total 22 povoações da 1ª Linha da Raia e 12 da 2ª Linha, numa extensão de 1.332,4 km2 onde 
vive uma população de 21.939 habitantes (censo de 2001). A extensão média destas povoações, quanto 
aos seus limites, é inferior à das povoações da parte espanhola: 39,2 Km2 e a sua densidade populacion-
al maior, como se verá nos dados da 1ª parte do estudo.
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2) Objectivos do estudo
 
 Pretendemos com a nossa investigação,

Aproximarmo-nos da realidade da Raia, povoação a povoação para:
 • Conhecê-la como é na actualidade e qual foi a sua evolução 
recente.
• Analisar essa realidade com a ajuda inestimável de quem aí vive e 
lidera as suas colectividades.
• Descobrir os recursos existentes, os que se estão a explorar, os que se 
deixaram de explorar e os emergentes.
• Valorizar esses recursos ou sectores produtivos.
• Valorizar as “boas práticas”, ou as experiências que estão a funcionar; 
pelo menos, conhecer e valorizar algumas.
• Sinalizar iniciativas, projectos e programas e valorizá-los.
• Preparar um plano de acção conjunto de acordo com as nossas 
possibilidades, promovê-lo e tentar implementá-lo.

 Os objectivos enumerados, poderão ser expressos mais detalhada-
mente do seguinte modo:
 
a) Descrever de modo pormenorizado as povoações da zona da Raia, tanto 
da Província de Salamanca como da Diocese da Guarda, no que diz respeito 
a dados: demográficos, laborais, económicos, de equipamento e serviços, 
etc.

b) Estudar do modo mais exaustivo possível os sectores e subsectores de 
produção - actuais, históricos e potenciais - de cada povoação e região, a 
nível da agricultura, pecuária; cultura e lazer; serviços sociais e serviços 
culturais.

c) Descobrir os tipos de empresas ou explorações agrícolas, industriais e de 
serviços existentes e sugerir possíveis modificações e inovações.

d) Estudar em profundidade, com a ajuda de especialistas, em cada sector 
produtivo de mais interesse e mais frequente na zona, as possibilidades 
reais dos mesmos para competir no mercado actual.

o. A zona e as suas povoações. Objectivos e metodologias da investigação
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e) Possibilitar a elaboração de um plano de acção em ambos os lados da 
Raia com iniciativas concretas.

f) Promover projectos concretos, sobretudo, aqueles que apresentem mais 
possibilidades de êxito.

3) Metodologia

 Há, assim, dois tratamentos metodológicos para o conhecimento e 
análise da realidade:

 1º) De Fontes Secundárias, para todas as povoações da 1ª ou 2ª 
linha da Raia.

 2ª) De Fontes Primárias, só para povoações da 1.ª linha da Raia, e 
algumas da 2ª linha (caso de Lumbrales, Fuenteguinaldo e Sabugal, 
pela sua relevância). Entrevistas e grupos de discussão.

 Para a análise dos sectores produtivos existentes, para as “boas 
práticas”, para as iniciativas e para os projectos a implementar, usámos 
outras metodologias (matrizes SWOT e DELPHI).
 A elaboração final do estudo e a sua edição foi realizada por uma 
equipa de sociólogos, informáticos e processadores de texto da FUNDACIÓN 
FINSOA (Fundação para a Investigação Social Operativa e Aplicada) com sede 
em Madrid e de âmbito nacional, que elaborou o projecto em colaboração 
com a Cáritas da Guarda, Salamanca e Ciudad Rodrigo.
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 Esta primeira parte do estudo está organizada do seguinte modo: 

 1. Fontes, conceitos e âmbitos territoriais.

 2. Indicadores demográficos, sociais e económicos: 
 
  2.1) População; 
  2.2) Habilitações; 
  2.3) Habitação;
  2.4) Actividade económica.

 3. Quadros das 39 povoações espanholas e das 34 portuguesas.

 Nota: Os quadros devem ser consultados na edição do estudo 
completo. Neste resumo não se podem incluir por motivos de espaço.

1. Fontes, Conceitos e âmbitos territoriais

 Ao longo do estudo utilizam-se determinados conceitos, a maioria 
deles sobejamente conhecidos mas outros, relativamente novos. Esta nota 
pode ser útil e necessária, já que se estão a manipular estatísticas de dois 
países que, apesar de não diferirem a nível de significado terminológico, se 
distinguem, como é óbvio, a nível de fontes de informação. Por outro lado, 
num estudo desta natureza, convém ter em conta algumas precisões em 
relação aos âmbitos territoriais do mesmo.

Fontes de informação sobre Espanha

 Fundamentalmente, são três: os dados das povoações até ao ano 
2006, o Censo de População e Habitação de 2001 e a Tesouraria Geral 
da Segurança Social; além disso, as Estatísticas do movimento natural 
da população e do movimento migratório, do INE (Instituto Nacional de 
Estatística). Para a maior parte dos indicadores consulta-se directamente 
o INE, se bem que alguns dados se obtiveram de publicações que, por 
sua vez, utilizaram o INE como fonte de informação, oferecendo dados 
mais elaborados, concretamente, a Caixa Espanha no seu estudo ”Dados 
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económicos e sociais dos municípios de Espanha 2007” e a autarquia de 
Salamanca.
 A fonte para alguns indicadores da actividade económica é a 
Tesouraria Geral da Segurança Social com data de referência a 31 de Março 
de 2006. Apresentam-se, além disso, os indicadores de taxa de actividade e 
taxa de desemprego do Censo 2001.

Fontes de informação sobre Portugal

 A única fonte utilizada para a obtenção de dados foi o Instituto 
Nacional de Estatística de Portugal. A maior parte dos dados foi obtida 
directamente do INE, quer através da sua página Web, quer através das 
suas publicações, de um modo especial, “País em Números 2004”. Outros 
dados foram obtidos através de publicações de outras entidades mas a fonte 
dessas publicações era igualmente o INE.
 A maior parte dos dados procedem do Censo de 2001, “Recensea-
mento Geral da População de 2001” que em Portugal é a fonte de informação 
mais recente e completa para os dados referentes ás freguesias. Além disso, 
foram utilizados outros estudos do INE como as “Estatísticas Demográficas” 
para a obtenção de dados relativos ao movimento natural da população.

Conceitos

População. Conjunto de pessoas físicas que no momento do censo tem a 
sua residência fixa num determinado território.
População vinculada. Melhora a informação que proporcionava a população 
de facto. Define-se como o conjunto de pessoas “censáveis” (isto é, pessoas 
com residência no país) que têm algum tipo de vinculação com uma 
determinada povoação, quer porque aí residem, quer porque aí trabalham 
ou estudam ali, quer ainda porque costumam passar nessa povoação alguns 
períodos de tempo.
Extensão. É a superfície medida em km2.
Densidade populacional. É o número de habitantes dividido pela superfície 
medida em km2.
Crescimento vegetativo. Indica o aumento ou diminuição da população, 
em virtude do resultado da diferença entre nados vivos e defuntos.
Saldo migratório. Para um determinado âmbito territorial, o saldo 
migratório – também chamado, por vezes, migração líquida - é a diferença 
entre as entradas e saídas de migrantes, expresso por um sinal positivo ou 
negativo.
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Taxa de envelhecimento. É a percentagem da população de 65 e mais anos 
relativamente à população total.
Taxa de substituição. É o resultado da divisão da população dos 20 aos 29 
anos pela população dos 55 aos 64 anos.
Taxa de dependência. É o resultado da divisão da população menor de 15 
anos e maior de 65 pela população dos 15 aos 64 anos.
Taxa de masculinidade. É o resultado da divisão da população masculina pela 
população feminina, ou seja, o número de homens por cada 100 mulheres.
Idade média. Soma de idades a dividir pelo total de pessoas.
Nível de estudos. Neste estudo, utilizam-se os seguintes graus: analfabetos, 
sem estudos (que sabem ler e escrever) mas foram menos de cinco anos 
à escola), primeiro grau (primários), segundo grau (secundários) e terceiro 
grau (ensino superior). A população objecto de referência é a partir dos 16 
anos para os dados de Espanha e a partir dos 10 anos para os dados de 
Portugal.
Nível médio de estudos. Atribui-se o valor 1 para os analfabetos, 2 para os 
sem estudos, 3 para os de estudos primários, 4 para os de estudos secundári-
os e 5 para os que obtiveram estudos de grau superior.
Agregado familiar. O agregado familiar é constituído pelo conjunto de 
pessoas que residem na mesma casa, existam ou não laços de parentesco 
entre elas.
Tamanho médio do agregado familiar. É o número de pessoas que constitu-
em os agregados familiares dividido pelo número de agregados familiares.
Habitação secundária. Uma habitação familiar considera-se como secundária 
quando é utilizada somente parte do ano, de forma temporária, periódica ou 
esporádica e não constitui a residência habitual de uma ou várias pessoas.
Habitação devoluta. Uma habitação considera-se devoluta quando não é a 
residência habitual de nenhuma pessoa nem é utilizada de forma temporária, 
periódica ou esporádica por ninguém.
Taxa de actividade. Para os dados de Espanha é a percentagem da população 
activa de 16 anos ou mais em relação ao total da população de 16 ou mais 
anos que satisfaçam as condições necessárias para a sua inclusão entre as 
pessoas activas ou desempregadas.
Uma pessoa considera-se activa se durante a semana laboral teve um trabalho 
por conta de outrém ou se exerce uma actividade por conta própria. Para 
os dados de Portugal é a percentagem de população activa a dividir pela 
população total.
Taxa de desemprego. Percentagem da população de 16 ou mais anos em 
situação de desemprego relativamente à totalidade da população activa de 
16 anos ou mais anos.

I. Indicadores demográficos, sociais e económicos
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 Uma pessoa está no desemprego se está simultaneamente sem 
trabalho, à procura de trabalho e disponível para trabalhar.
 Trabalha/estuda fora da povoação. Em Espanha diz respeito à 
percentagem da população activa que trabalha fora da povoação onde 
reside. Em Portugal diz respeito à percentagem da população que trabalha 
ou estuda fora da freguesia relativamente à população total que trabalha ou 
estuda.

Âmbitos territoriais

 O estudo abarca um território muito delimitado situado na zona 
chamada raia que separa e une Portugal e Espanha: uma zona dos distritos 
portugueses da Guarda e Castelo Branco e outra zona da província de 
Salamanca. Na delimitação da zona incluem-se não só as povoações de 
primeira linha de fronteira que delimitam com povoações do país vizinho, 
mas também aqueles que embora não sendo necessariamente raianos, pela 
sua proximidade da fronteira, devem ser incluídos nas análises e propostas 
do estudo.

As Povoações estudadas encontram-se referidas no ponto 0 deste resumo

2. Indicadores demográficos, sociais e económicos

2.1. A População. Superfície

 A superfície total das 39 povoações espanholas e das 34 freguesias é 
de 3.129,3 km,2 dos quais 57,4% correspondem às povoações da província 
de Salamanca objecto de análise e 42,6% aos concelhos e freguesias fronteir-
iças de Portugal.

Tabela I.1. Superfície do território objecto de estudo

Km2

• 39 povoações da província de Salamanca
• 34 Freguesias da diocese da Guarda

1.796,9
1.332,4

 A extensão média das povoações da província de Salamanca é de 
46,1 km2, um pouco mais elevada que a extensão média das freguesias da 
diocese da Guarda seleccionadas (39,2 km2). Entre as primeiras, só Villarino 
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e Fuenteguinaldo, ultrapassam muito escassamente os 100 km2. Entre as 
segundas, só Penamacor tem uma extensão de 373,3 km2, de longe a mais 
elevada, tanto que representa 28% da extensão do total das freguesias. Em 
ambos os casos, trata-se de povoações de bastante extensão, pelo menos 
se se compararem com âmbitos territoriais mais amplos dos quais fazem 
parte.

Tabela I.2. Superfície média (km2)

Km2

Média das 39 povoações
Média das povoações da comarca de Abadengo-Camaces
Média das povoações da comarca de Arribes
Média das povoações da comarca Azaba-Argañán
Média das povoações da comarca de Rebollar
Média das povoações da província de Salamanca

46.1
43.3
42.2
45.7
60.9
34.1

Média das 34 freguesias
Média das freguesias do concelho do Sabugal
Média das freguesias de Penamacor
Média das freguesias do concelho de Almeida
Média das freguesias do concelho de Figueira de Castelo Rodrigo

39.2
20.6
46.3
17.9
29.9

Evolução da população desde 1900 a 2001 e 2006

 O conjunto das 39 povoações fronteiriças da província de Salamanca 
tem, no ano 2006, uma população de 16.734 habitantes. O conjunto das 34 
freguesias fronteiriças conta, no ano 2001, com 21.939 habitantes. No total 
trata-se de uma área com 38.673 habitantes.
 Da análise da evolução da população de ambos os territórios 
conclui-se que houve uma grande queda populacional. A população nas 39 
povoações fronteiriças de Salamanca em 2006 é um pouco mais que a terça 
parte do que foi em 1950. A população das 34 freguesias fronteiriças, no 
ano 2001, é um pouco menos de metade daquela que existia em 1950. 
 Em ambos os territórios, o período em que o decréscimo da 
população foi mais evidente foi o compreendido entre 1960 e 1970 ao 
longo do qual as 39 povoações de Salamanca perderam 12.640 habitantes e 
as freguesias fronteiriças, 13.315. Desde essa última referência dos censos de 
1970 até 2006, as povoações fronteiriças de Salamanca viram reduzir a sua 
população em 13.153 habitantes. O despovoamento nos trinta últimos anos 
do século XX e nos primeiros anos  do século XXI foi bastante mais intenso 
nas povoações de Salamanca que entre as freguesias fronteiriças estudadas, 
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cuja perda de população, entre 1970 e 2001, foi menor, mais exactamente 
de 6.411 habitantes.

Tabela I.3. Evolução da população de 1900 a 2001 e 2006

Año 39 Povoações 34 freguesías Total

1900
1910
1920
1930
1940
1950
1960
1970
1981
1991

2000 (2001)
2006

43.511
43.336
40.088
39.719
43.275
45.045
42.527
29.887
22.925
19.774
18.889
16.734

39.018
41.842
38.728
39.254
44.781
46.777
41.665
28.350
26.627
24.907
21.939

--

82.529
85.178
78.816
78.973
88.056
91.822
84.192
58.237
49.552
44.681
40.828

Gráfico I.1. Evolução da população da área total

82.529 78.973

91.822
84.192

58.237

44.681
40.828

1900 1930 1950 1960 1970 1991 2000
(2001)

 

Evolução da população nas povoações fronteiriças da 
província de Salamanca

 Uma primeira análise consiste em saber em que ano, dos doze anos 
relacionados, as povoações espanholas estudadas, obtiveram o valor populacion-
al mais alto. Apesar de, na sua globalidade, as 39 povoações estudadas, terem 
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alcançado a sua população mais elevada em 1950, uma parte significativa 
delas, 14, registaram o maior número de habitantes em 1900. Isso significa 
que a evolução da população tem sido muito desigual e nada homogénea; 4 
povoações alcançaram o seu cume populacional em 1910, nenhum em 1930, 
quatro em 1940, 12 em 1950, 3 chegam ao seu máximo histórico de população 
em 1960 e somente um, Fuentes de Oñoro, atinge o seu cume populacional 
num momento relativamente recente, em 1991.
 Hoje, apenas 4 povoações têm uma população superior a 1.000 
habitantes, enquanto que em 1950 eram 20 as povoações que dispunham 
dessa grandeza populacional.
 Em 1960, nenhuma das 39 povoações tinha menos de 200 habitantes, 
enquanto hoje há 11 povoações que não alcançam esse nível de população, 
havendo até 4 delas que contam com menos de 100 habitantes.
 A perda de população segundo o enquadramento das povoações 
espanholas nas respectivas comarcas foi muito desigual. Na sua globalidade, 
a população de 2006 representa 37,1% do que foi a população no ano de 
1950.
 O despovoamento foi mais intenso nas povoações enquadradas na 
comarca de El Rebollar (El Payo e Navasfrías), nas quais, na sua globalidade, a 
população de 2006, corresponde a uma quarta parte da população existente 
em 1950.

Gráfico I.2.. População de 2006 relativamente à população de 1950 em (%)
segundo adscrição das povoações espanholas às comarcas.

População de 2006 relativamente à população de 1950 em (%)segundo 
adscrição das povoações espanholas às comarcas.

32,6

45,9

39,0

24,8

Azaba-
Argañán

Arribes Abadengo-
Camaces

El Rebollar

 A evolução demográfica que sofreram as povoações verifica-se bem 
analisando o lugar em que estavam e estão situadas, comparativamente às 
restantes povoações.

I. Indicadores demográficos, sociais e económicos
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 Das 39 povoações, Lumbrales foi a que registou maior população 
em cada um dos doze anos do censo ou padrões de referência.
 Fuenteguinaldo foi nos anos de 1900 a 1950, a 2ª povoação 
com maior número de habitantes; em 2006, ocupa o 5º lugar entre as 39 
povoações de maior a menor população.
 Fuentes de Oñoro foi a povoação onde se verificou uma maior 
subida na escala populacional: nos anos 1900 e 1910 estava situada no 14º 
lugar enquanto que em 1991 ocupou a 2ª posição entre as 39 povoações.
 Esse lugar, o 2º mais povoado, é ocupado hoje por Aldeadávila, 
povoação que ao longo do período de tempo analisado tem estado situada 
entre as de maior número de habitantes.
 Outros, perderam posição nesta análise comparativa.
 Navasfrías, por exemplo, que no ano 2006, ocupava o 7º lugar entre 
as 39 povoações, ordenados de maior a menor população, era, em 1950, a 
povoação situada na 3ª posição. 
 El Payo, que em 1950 estava situada em 4º lugar, em 2006 ocupa a 
13ª posição.
 A perda de população foi mais significativa nas povoações que 
tinham menos habitantes do que nas que contavam com maior número de 
residentes. Em 1950, havia 20 povoações com mais de 1.000 habitantes e 
19 povoações com um número inferior a 1.000.

Gráfico I.3. População de 2006 relativamente à população de 1950 (%) 
segundo o tamanho das povoações.

 

Municipios de 
menos de 1.000 

hab. en 1950

Municipios de más 
de 1.000 hab. en 

1950

26,7%

52,5%

 

 Na globalidade das povoações com mais de 1.000 habitantes em 
1950, a população de 2006 é pouco mais de metade da de 1950, enquanto 
que das povoações com menos de 1.000 habitantes em 1950, a população 
actual é pouco mais que a quarta parte.
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Evolução da população nos concelhos e freguesias fronteiriças

 Nos anos de censo 2000 e 2001 a população das freguesias fronteir-
iças de Portugal é mais numerosa que a dos municípios fronteiriços de 
Espanha na província de Salamanca. Mas não foi sempre assim. De 1900 a 
1930 a população das povoações espanholas é maior que a das freguesias. 
Entre os anos 1940 e 1970 o número de habitantes nos dois territórios é 
muito semelhante. A partir de 1981, o peso populacional da globalidade das 
freguesias supera o da globalidade das povoações espanholas.
 Das 34 freguesias, 9 alcançaram o seu máximo populacional nos 
anos 1900 a 1930, 23 nos anos 1940 a 1960 e 2 no ano de censo de 1991. 
Uma dessas duas, Vilar Formoso, em 2001 tem uma população três vezes 
superior à que tinha no ano 1900. A outra, Figueira de Castelo Rodrigo, 
desde 1900 a 2001, aumentou a sua população em 740 habitantes.
 Ambas as freguesias, além do Sabugal, contam, no ano de 2001, 
com uma população entre 2.000 e 2.500 habitantes. As duas primeiras são 
as únicas, do total das 34 freguesias analisadas que, entre 1900 e 2001 
aumentaram a sua realidade populacional. Outras, como o Sabugal e o 
Soito diminuíram levemente os seus efectivos demográficos (-135 e -101, 
respectivamente) nada comparável com o despovoamento que ocorreu na 
maior parte das restantes freguesias.
 Em 1950, 20 das 34 freguesias tinham uma população de mais de 
1.000 habitantes e uma delas, Penamacor, superava os 4.000. No ano 2001 
apenas 6 contam com uma população superior a 1.000 habitantes.
 Penamacor foi, das 34 freguesias, a mais povoada nos anos 1900 
a 1960 e no ano 2001 ocupa a 4ª posição na ordenação de freguesias de 
maior a menor população; o número de habitantes de hoje é metade dos 
que tinha no ano de 1900.
 O Sabugal passou a ser em 1970, das 34 freguesias estudadas, a 
Freguesia mais povoada, embora tivesse alcançado o seu cume populacion-
al em 1950 com 3.238 habitantes; hoje, é a terceira Freguesia com maior 
número de habitantes.
 Almeida assistiu a um crescimento populacional, de 1911 até 1970, 
mas a partir desse ano de censo viu diminuir o seu número de habitantes.
 Vilar Formoso, no ano 1900, tinha 797 habitantes. A Freguesia, que 
é hoje e desde 1981 a mais povoada, ocupava no inicio do século XX o 
lugar número 23 das 34 Freguesias, ordenadas de maior a menor população; 
no entanto, entre 1991 e 2001 viu reduzida a sua população em 352 
habitantes.

I. Indicadores demográficos, sociais e económicos
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 Semelhante a Vilar Formoso, a Freguesia de Figueira de Castelo 
Rodrigo, em 1991, apresenta o seu nível máximo de população. Em 2001 
conta com menos 103 habitantes, relativamente à década anterior. Nesse 
ano, passou a ser a 2ª Freguesia mais povoada substituindo o Sabugal nessa 
posição em que se encontrava no ano de 1991; a sua ascensão foi crescente, 
pois, em 1950 ocupava a 7ª posição na relação de Freguesias ordenadas do 
maior para o menor número de habitantes.
 Uma análise dos quatro Concelhos dos quais fazem parte as 34 
Freguesias manifesta a evolução singular que experimentou o Concelho de 
Penamacor em relação aos outros três Concelhos. Enquanto a evolução de 
Almeida, Figueira de Castelo Rodrigo e Sabugal é muito semelhante de 1900 
a 1940 mantendo uma população muito parecida sendo também muito 
próxima a descida populacional de 1970, o Concelho de Penamacor, pelo 
contrário, vê crescer a sua população de 1900 a 1940 e a perda de população 
não é tão elevada, em 1970, relativamente a 1900, como nos outros três 
Concelhos. Por outro lado, em termos relativos, a queda populacional que 
se verifica em Penamacor em 2001, relativamente a 1970, é mais intensa.

Tabela I.4. Evolução da população dos Concelhos

Gráfico 1.4. População de 2001, relativamente à população de 1970 (%) 
segundo o Concelho

1900 1940 1970 2001

C. de Almeida (total)
C. de Figueira de Castelo Rodrigo (total)
C. de Sabugal (total)
C. de Penamacor (total) 

17.031
14.718
33.047
13.179

16.606
14.591
33.774
17.421

10.735
8.945
23.371
12.290

8.423
7.158
14.871
6.658

78,5 80,0

63,6

54,2

Almeida F.Castelo Rodrigo Sabugal Penamacor
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Densidade populacional

 Da relação entre número de habitantes e superfície das povoações, 
deduz-se a densidade populacional. Com os dados apresentados até aqui, 
resulta, logicamente, uma densidade populacional muito baixa, muito mais 
baixa nas 39 povoações espanholas que nas 34 freguesias portuguesas.

Gráfico I.5. Densidade populacional (Habitantes/Km2)

 

 Cinco das 34 Freguesias apresentam uma densidade populacional 
superior a 50 habitantes/km2; a mais elevada é a de Vilar Formoso, com 
163,9 habitantes/km2; e a mais baixa, é a de Penamacor, com 4,8 habitantes/
km2.
 Por sua vez, das 39 povoações da Província de Salamanca, a que 
apresenta uma densidade populacional mais elevada é Aldeadávila, com 31,8 
habitantes/km2; sete povoações apresentam uma densidade populacion-
al inferior a 5 habitantes/km2; (Carpio de Azaba, a povoação de menor 
densidade populacional, conta, no ano de 2006, com 1,5 habitantes por 
km2). A densidade populacional média da província de Salamanca é três 
vezes superior (28,6 habitantes/km2) relativamente à densidade populacion-
al da totalidade das 39 povoações4.

A média de idade é de 52 anos

 Existe pouca variação entre as povoações espanholas e as freguesias 
portuguesas no que se refere à média de idade da população: 53 anos nas 
povoações espanholas e 51,9 nas freguesias portuguesas.

 4 Rico González M. 2003. “A mulher no processo migratório e de envelhecimento no meio rural de 
Castilla y León”. Ayuntamiento de Valladolid.
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 Há, apenas, uma povoação espanhola e uma freguesia portuguesa 
com uma média de idade inferior a 45 anos.
 As médias de idade mais baixas são apresentadas por Fuentes de 
Oñoro (39 anos), Figueira de Castelo Rodrigo (39,6) e Vilar Formoso (41). As 
médias de idade mais altas acontecem numa freguesia portuguesa (Lageosa, 
67,3) e numa povoação espanhola (Cerezal de Peñahorcada, 65,4), ambas 
com uma população muito reuzida, a primeira com 258 habitantes em 2001 
e o segunda com 112 habitantes em 2006.

Tabela I.5. Distribuição da totalidade das povoações 
analisadas (73) segundo a média de idade

Média de idade Nº povoações

De 60 a 67,3 anos
De 55 a 59,9 anos
De 50 a 54,9 anos
De 45 a 49,9 anos
De 39 a 44,9 anos

5
21
27
13
7

Total 73

Elevada taxa de Masculinidade em algumas povoações espanholas

 O mais habitual é que a taxa de masculinidade seja inferior a 100, 
ou seja, que haja mais mulheres que homens, entre outras razões porque a 
esperança média de vida das mulheres é mais elevada que a dos homens. 
No entanto, a taxa de Masculinidade da globalidade das 39 povoações da 
Província de Salamanca é superior a 100, ao contrário da globalidade das 
Freguesias portuguesas em que o número de mulheres é claramente superior 
ao dos homens.

Gráfico I.6. Taxa de Masculinidade Das 39 povoações da Província 
de Salamanca, 28 apresentam um 
índice de masculinidade superior a 
100 e 3 delas entre 125 e 133; na 
que apresenta um índice mais baixo 
verifica-se uma taxa de masculinidade 
de 90.
 Em Portugal, apenas 4 das 34 
freguesias apresentam uma taxa de 
masculinidade superior a 100, sendo 
a mais elevada, 110, e a mais baixa, 
75. 39 Municipios 34 Freguesías

103,8

91,2
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 Em Espanha, ao contrário de Portugal, existe uma relação muito 
directa entre o grau de ruralidade e o de masculinidade. À medida que as 
povoações se tornam mais pequenas, há uma maior proporção de homens 
em relação ao número de mulheres. Como já se referiu: “são os mais jovens 
e qualificados, sobretudo as mulheres, os que optaram por abandonar, 
maioritariamente, as pequenas povoações”.4

 Sobre a relação de idades entre homens e mulheres verifique-se 
a pirâmide de idades. Mas, para além disso, merece uma consideração 
especial, o estado civil. As taxas de natalidade nestas povoações são baixas 
tanto por falta de população jovem, mas também pelo facto de que parte 
da população masculina que tem permanecido nestas povoações não tem 
formado família sendo o seu estado civil, solteiro. O gráfico seguinte expressa 
claramente a diferença entre as 39 povoações da Província de Salamanca, a 
própria Província e a situação o nível nacional.

Gráfico I.7. Proporção de homens de 65 e mais anos, que são solteiros, 
relativamente ao total de pessoas solteiras de 65 e mais anos

 

 Daí também a importância dos lares unipessoais constituídos 
por homens que, como se verá, têm uma importância decisiva nas 39 
povoações.

2.2. O nível de estudos nas 39 Povoações da Província de 
Salamanca estudadas

 A análise por regiões apresenta diferenças significativas entre as 
duas povoações da região de El Rebollar (El Payo e Navasfrías) em que, no 
seu conjunto, a taxa de analfabetismo alcança 9,8% da população maior de 
16 anos e as povoações das outras três regiões.

 

España Provincia 
Salamanca

39 municipios

36,9 38,5

44,8

I. Indicadores demográficos, sociais e económicos



“A Raia... como é”. Realidade problemática, futuro de esperança.

26

Tabela I.6. Taxa de analfabetismo da população 
maior de 16 anos segundo as regiões

Taxa

El Rebollar 9,8

Azaba/Argañán 2,1

Las Arribes 1,9

Abadengo/Camaces 1,4

Província de Salamanca 1,1

 Também se verificam diferenças no segundo nível, dos sem estudos. 
 Enquanto que na globalidade da Província de Salamanca, a população 
maior de 16 anos sem estudos representa 11,3% do total, no conjunto das 
39 povoações estudadas, representa 15,4% sendo que 4 dessas povoações 
se situam entre os 40 e os 55%.

Tabela I.7. Número de povoações espanholas segundo a população 
maior de 16 anos, analfabeta e sem estudos

N.º

Dos 30 aos 57% 6

Dos 29,9 aos 15% 14

Dos 14,9 aos 10% 10

Menos de 10% 9

39 Municípios (17,7)

Província de Salamanca (12,3)

 Enquanto que a proporção da população analfabeta das 39 povoações 
espanholas é o dobro da média Provincial, a proporção de população de 15 
a 64 anos das mesmas 39 povoações com estudos superiores, relativa-
mente à globalidade da Província, é metade, ou seja, 20,3% na Província e 
10,9%, na totalidade das 39 povoações. Refira-se que se trata da população 
de 15 a 64 anos, excluindo-se, portanto, os maiores de 65, para neutralizar 
o efeito estatístico que poderia corresponder ao facto da mais elevada taxa 
de envelhecimento da população das 39 povoações.
 A população dos 15 aos 64 anos com estudos superiores apresenta 
mais uma característica que convém ter em conta: mais de metade, mais 
exactamente 58%, são mulheres, proporção, inclusive, um pouco superior à 
média provincial, que é 57%. Há 8 povoações que, apesar da sua população 
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ser reduzida, o número de mulheres de 15 a 64 anos com estudos superiores 
é mais do dobro do número de homens na mesma situação.
 Com o objectivo de sintetizar os dados sobre o nível de estudos 
elaborou-se um índice médio de 1 a 5 estabelecendo valores para cada um 
dos níveis de estudo, e assim se atribuiu o valor 1 aos analfabetos, o valor 
2 aos sem estudos, valor 3 aos que alcançaram estudos de primeiro grau 
(primários), valor 4 aos com estudos de segundo grau (secundários) e valor 
5 aos que contam com estudos de terceiro grau (superiores).
 Eis os dados:

Tabela I.8. Povoações espanholas com população maior de 16 anos com 
maiores e menores níveis médios de estudos. Nível médio: 3,2

Nível médio mais alto Nível médio mais baixo

Fuentes de Oñoro 3,6 El Payo 2,5

Aldeadávila de la Ribera 3,5 Navasfrías 2,7

Redonda (La) 3,5 Bermellar 2,8

Barruecopardo 3,4 Alameda de Gordón 2,8

Lumbrales 3,4 Puerto Seguro 2,9

Masueco 3,4 Pereña de la Ribera 2,9

Villarino 3,4 La Fregeneda 2,9

La Bouza 2,9

Nas 34 freguesias de Portugal estudadas

 A percentagem de pessoas maiores de 10 anos que não sabem 
ler e escrever é surpreendentemente alta. No conjunto das 34 Freguesias 
representam 22,9% do total da população com idade superior a 10 anos.  
 Em 10 Freguesias, a proporção de pessoas analfabetas é superior 
a 30% e em 4 delas a percentagem situa-se entre os 35 e os 40%. Ao 
contrário de outros indicadores em que a diferença entre os concelhos não 
é significativa, neste indicador as diferenças são enormes. A percentagem 
de pessoas analfabetas na totalidade do concelho de Almeida, 14,7%, é 
praticamente metade da que se verifica na globalidade do concelho de 
Penamacor, que chega aos 28,8%.
 Isso faz com que o nível médio de estudos seja fortemente desigual. 
No global, é de 2,6, mas oscila entre um nível médio mais elevado em Vilar 
Formoso, de 3,0., e um nível médio mais baixo de 2,1., nas freguesias de 
Malcata e Meimão.  
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 Apenas 2,7% da população com idade superior a 10 anos, na 
globalidade das freguesias analisadas, é que consegue completar estudos 
superiores.
 É neste indicador que se verificam, de modo mais evidente, as 
diferenças entre freguesias. Dezassete das 34 freguesias apresentam uma 
população em que menos de 2% dos maiores de 10 anos alcançaram um 
nível de estudos superiores completo. Neste aspecto destaca-se, sobretudo, 
a povoação de Figueira de Castelo Rodrigo, com uma percentagem de 
9,1%, seguida de Almeida, Vilar Formoso e Sabugal; as freguesias com uma 
proporção mais baixa de população maior 10 anos com estudos superiores 
são: Lageosa e Nave de Haver (0,4), e São Pedro de Rio Seco e Aldeia da 
Ponte (0,6).
 

2.3. Habitação

O tamanho médio dos agregados familiares

 Com as características da população descritas no capítulo I, é lógico 
que o tamanho médio dos agregados familiares seja baixo, ou seja, nas 
povoações espanholas fronteiriças é de 2,4 e nas freguesias portuguesas 
fronteiriças, é de 2,3. Os agregados familiares com 4 ou mais membros 
representam 20,9% nas povoações espanholas estudadas e 20,6% nas 
freguesias portuguesas. 
 Mas os agregados unipessoais e “bipessoais”, tanto em território 
português como em território espanhol, ultrapassam os 60%.
 
Gráfico I.8. Os agregados familiares segundo o número de membros em %.
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 No total das 39 povoações espanholas, o número total de agregados 
familiares é de 7.423, valor menor que o da globalidade das 34 Freguesias 
portuguesas, que é de 8.586.

Tabela I.9. As unidades territoriais

Tamanho médio dos agregados 
familiares mais elevados

Tamanho médio dos agregados 
familiares mais baixos 

Fuentes de Oñoro (E) 3,3 Lageosa (P) 1,8

F. de Castelo Rodrigo (P) 2,8 Alameda de Gardón (E) 1,8

Vilar Formoso (P) 2,8 Escarigo (P) 1,9

Almeida (P) 2,7 Malpartida (P) 1,9

Soito (P) 2,7 Villar de Ciervo (E) 2,0

Barruecopardo (E) 2,7 Puerto Seguro (E) 2,0

Aldeadávila de la Ribera (E) 2,6 Cerezal de Peñahorcada (E) 2,0

Trabanca (E) 2,6 Aldeia da Ponte (P) 2,0

Sabugal (P) 2,6 Valverde (P) 2,0

Os agregados familiares unipessoais

 Tendo em conta ambos os territórios de Espanha e Portugal, os 
agregados familiares unipessoais representam 26,6% da totalidade dos 
agregados familiares, havendo seis povoações espanholas e uma freguesia 
portuguesa em que a proporção de agregados familiares unipessoais 
ultrapassa os 40%.

Tabela I.10. As 73 unidades territoriais 
segundo a proporção de agregados familiares unipessoais

     
Nº de Povoações

De 40 a 48,1% 7

De 30 a 39,9% 23

De 25 a 29,9% 25

De 15 a 24,9% 18

Total 73

 A proporção de agregados familiares unipessoais é muito mais 
alta na zona fronteiriça espanhola que na zona fronteiriça portuguesa: 
enquanto que em 23 das 39 povoações espanholas estudadas a proporção 
de agregados familiares unipessoais é superior a 30%, em apenas 7 das 34 
Freguesias portuguesas se alcança essa mesma proporção.
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 Quanto à caracterização dos agregados familiares unipessoais 
segundo o sexo e a idade, em ambas as zonas, a espanhola e a portuguesa, 
predominam as mulheres sobre os homens, mas tal predomínio é muito 
mais alto em Portugal que em Espanha.
 
Tabela I.11 Agregados familiares unipessoais segundo o sexo e a idade

39 povoações 
espanholas

34 Freguesias 
portuguesas Total

Homens de menos de 65 anos 497 286 783

Mulheres de menos de 65 anos 187 285 472

Homens de 65 e mais anos 460 322 782

Mulheres de 65 e mais anos 1.138 1.089 2.227

Total 2.282 1.982 4.264
 
 Da tabela anterior deduz-se que:

1. Os agregados familiares unipessoais são compostos por 29,4% 
de pessoas com menos de 65 anos e 70,6% por pessoas maiores 
de 65.

2. Nos agregados familiares unipessoais de menores de 65 anos 
existem grandes diferenças entre as povoações espanholas e as 
freguesias portuguesas: enquanto que nestas o número, segundo o 
sexo é similar, nas povoações salamantinas existe um claro predomínio 
dos homens sobre as mulheres, representando os primeiros, 72,7% 
do total.

3. Nos agregados familiares unipessoais de maiores de 65 anos, 
enquanto que nas freguesias portuguesas os homens representam 
22,8% do total, nas povoações espanholas representam 28,8%.

Gráfico I.9. Proporção de agregados familiares unipessoais segundo o 
sexo relativamente ao total de agregados familiares unipessoais
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As habitações secundárias e as habitações devolutas

 O despovoamento que ocorreu nos territórios objecto de estudo fez 
com que numerosas habitações tenham ficado desabitadas mantendo-se, 
quer  como residências secundárias ou de uso temporário ao longo do ano, 
quer simplesmente desabitadas ou vazias sem qualquer uso.
 Os dados seguintes procedem do Instituto de Estatística, tanto 
de Espanha como de Portugal, e ambos, na sua descrição de conceitos, 
distinguem perfeitamente entre uma habitação secundária e uma habitação 
devoluta. Mas, ao analisar os dados referentes às 39 povoações da Província 
de Salamanca, verificam-se alguns deficits de informação relativamente a 
algumas povoações: por exemplo, há 5 povoações com zero habitações 
secundárias, tendo ao mesmo tempo a maior proporção de habitações 
devolutas que ultrapassam 40% do total do parque residencial, o que parece 
indicar que, nalguns casos, se incluíram como habitações devolutas uma 
parte das habitações secundárias. Este facto aconselha a agrupar umas e 
outras e a fazer uma análise definindo dois grupos, o primeiro de habitação 
principal ou de uso habitual e o segundo de habitação secundária e vazia, 
conjuntamente.
 Na sua globalidade, nas 39 povoações espanholas, das 13.670 
habitações que foram objecto de censo, identificaram-se como habitação 
principal, portanto, de uso habitual, 54,3% do total, o que quer dizer que 
do parque residencial total, 45,7% são habitações secundárias ou vazias.
 Em 15 das 9 povoações espanholas, o número de habitações 
secundárias ou vazias é maior que o de habitações principais; trata-se de 
povoações de pequena ou média população. Como dado expressivo, refira-
se que nas 4 povoações com menor população há um maior número de 
habitações que de habitantes.
 O mesmo não acontece na província de Salamanca considerada 
na sua globalidade, já que, do total de habitações, 62,3% são residências 
principais, 21,3% residências secundárias, 13,8% desocupadas e vazias e o 
resto, 2,6%, de outro tipo.
 Entre as povoações mais populosas, é necessário distingui-las entre 
si. Assim, Fuentes de Oñoro, onde ocorreu um crescimento populacional e 
residencial mais recentemente, conta com 79,4% de residências principais, 
enquanto que as outras três, tanto Lumbrales como Aldeadávila apresentam 
uma proporção superior a 50% de residências principais e, em Villarino, 
as residências de uso habitual só representam 43,7% do total do parque 
residencial.
 Nas 34 Freguesias portuguesas fronteiriças, a proporção de 
habitações principais relativamente ao total de habitações, é mais baixa que 

I. Indicadores demográficos, sociais e económicos



“A Raia... como é”. Realidade problemática, futuro de esperança.

32

nas povoações salamantinas, ou seja, 51,6% sendo bastante expressiva a 
proporção de habitações secundárias.

Gráfico I.10. Habitações das 34 Freguesias 
portuguesas, segundo a classe

 

freguesias mais povoadas, a proporção de habitações secundárias é mais 
baixa que a média, 24,1%, apesar de haver diferenças significativas entre 
umas e outras, como por exemplo, entre os 17% de Figueira de Castelo 
Rodrigo e os 30% do Sabugal.
 As habitações devolutas representam, como se referiu, 9,2% do 
total. Cerca de uma terça parte do total de habitações devolutas, mais 
precisamente 31.9%, encontram-se nas freguesias do Sabugal e Penamacor, 
nas quais 17,2 e 19,6%, respectivamente, do total das suas habitações se 
encontram desocupadas. 

2.4 A actividade económica

As 39 povoações da Província de Salamanca

Taxa de actividade

 A perda de população, que se foi acentuando ao longo da segunda 
metade do século XX e início do século XXI, com o consequente efeito na 
pirâmide de idades, e o envelhecimento acelerado da população, afectou 
intensamente a taxa de actividade.
 A Província de Salamanca que conta com uma taxa de actividade 
baixa (48,1%), mais baixa que a média nacional que é de 55,6%, ultrapassa 

 No entanto, em 13 das 
34 freguesias portuguesas, 
o número de habitações 
secundárias é superior ao das 
habitações principais e em 10 
freguesias mais de metade 
das habitações são habitações 
secundárias. A proporção 
mais alta é apresentada por 
três freguesias do concelho 
do Sabugal: Forcalhos (76,4), 
Aldeia da Ponte (70,6) e Lageosa 
(63). No  conjunto das quatro
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em 11 pontos a taxa de actividade média das 39 povoações espanholas 
analisadas.

Gráfico I.11.Taxa de actividade

Taxa de desemprego

 A situação actual modificou-se substancialmente relativamente a 
2001, ano de referência do Censo, que é a fonte de informação destes 
dados. 
 Basta dizer que a taxa de desemprego do conjunto das 39 povoações 
espanholas analisadas, 17,3%, é superior à média da Província de Salamanca 
que, no mesmo ano, foi de 14,7%.

O sector de actividade

 A importância deste conjunto de indicadores resulta da fonte donde 
procede a informação da sua data de referência, ou seja, a Tesouraria da 
Segurança Social com dados de Março de 2006.
 O sector dominante no conjunto dos povoações espanholas objecto 
de análise é o dos serviços, mas com um peso significativamente mais baixo 
que o da globalidade da Província de Salamanca. A agricultura continua a 
ser uma actividade relevante pois comporta mais de um quarto dos inscritos 
na Segurança Social. A construção ocupa  o dobro das pessoas em relação 
à indústria.
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Tabela I.12.Proporção de inscritos na Segurança Social

39 povoações espanholas Província de Salamanca

Agricultura 28,4 7,7

Indústria 9,0 11,4

Construção 18,3 13,8

Serviços 44,3 67,2

Total 100,0 
(2581)

100,0
(118.250)

 Em 13 das 39 povoações espanholas, isto é, na terça parte do total, 
a actividade predominante é a agricultura e não fazem parte deste grupo 
as povoações mais densamente povoadas, pois, nenhuma delas atinge os 
700 habitantes. Apenas numa povoação – Gallegos de Argañán - a indústria 
é o sector de actividade que comporta um maior número de inscritos na 
Segurança Social e, em seis povoações, mais de quarta parte trabalham no 
sector da construção. Em Fuentes de Oñoro e Trabanca, mais de dois terços 
dos inscritos trabalham no sector dos serviços.

O local de trabalho da população activa

 A mobilidade da população por motivos laborais é mais elevada 
do que se poderia pensar. Pensa-se habitualmente mas, erroneamente, 
que as deslocações por questões de trabalho são próprias, sobretudo, dos 
habitantes de cidades que necessitam de longas deslocações desde o seu 
lugar de residência até ao local onde desenvolvem a sua actividade laboral; 
o facto de uma proporção tão elevada da população activa trabalhar na 
agricultura, em princípio, poderia favorecer a ideia de que as deslocações 
são, sobretudo, dentro da própria povoação. No entanto, registe-se que 
cerca de metade, mais exactamente 43,6% da população activa das 39 
povoações espanholas objecto de estudo, trabalha fora do seu local de 
residência.
 Os dados concretos sobre o lugar de trabalho da população activa 
das 39 povoações, apresenta-se na tabela seguinte.

Tabela I.13.Lugar de trabalho da população activa

%

No próprio Domicílio 8,1

Na própria povoação 48,3
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Em várias povoações 9,3

Noutra povoação da Província 20,8

Noutra Província da Região 3,4

Noutra Região 8,5

NOutro país 1,6

Total 100,0
(5.049)

 Assim, num total de 14 povoações, mais de metade da população 
activa, trabalha fora da povoação de residência. As povoações com mais 
alta proporção de população dedicada à agricultura são, ao mesmo tempo, 
as que apresentam menor mobilidade e se deslocam menos para fora da 
própria povoação. As povoações com população que trabalha noutro país 
são as fronteiriços e que apresentam boas comunicações com Portugal.

As 34 Freguesias

A taxa de actividade

 A taxa de actividade do conjunto das 34 Freguesias portugue-
sas objecto de análise é de 28,4%, mais baixa que a do conjunto das 39 
povoações fronteiriças da Província de Salamanca, e significativamente mais 
baixa que a da Região Centro e a da globalidade de Portugal, exceptuando 
as Regiões Autónomas da Madeira e dos Açores.

Gráfico I.12. Taxa de actividade
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 No entanto, as diferenças entre freguesias são muito significativas. As 
Freguesias de maior população, tais como Vilar Formoso, Sabugal, Almeida 
e Figueira de Castelo Rodrigo apresentam uma taxa de actividade entre 43 
e 45%; cinco freguesias contam com uma população com uma taxa de 
actividade inferior a 20%, e a mais baixa é a Lageosa, cuja proporção se 
situa em 14%.

A taxa de desemprego

 Quanto à taxa de desemprego nas 34 freguesias, não só é significa-
tivamente mais baixa que a das povoações salamantinas, como também é 
ligeiramente inferior à da respectiva taxa nacional.

Gráfico I.13. Taxa de desemprego

Os sectores de actividade

 Apesar das fontes serem distintas (o Censo para os dados de Portugal 
e a Tesouraria da Segurança Social para os de Espanha), assim como as 
datas de referência (2001 no caso de Portugal e 2006 no caso de Espanha), 
é possível fazer uma análise comparativa sobre os sectores de actividade nos 
quais trabalha a população activa de ambos os territórios. Dessa análise, 
depreende-se um maior peso do sector serviços e um menor peso do sector 
da agricultura com mais evidência em Portugal que em Espanha; se se 
interpretar a evolução dos sectores de actividade como um indicador de 
modernização da actividade produtiva poder-se-á concluir que o território 
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fronteiriço português é mais “moderno” que o espanhol.
Tabela I.14. A taxa de actividade segundo o sector de actividade 

nas 73 unidades territoriais analisadas

39 Povoações espanholas 34 Freguesias portuguesas

Agricultura 28,4 13,4

Indústria 9,0 13,8

Construção 18,3 12,6

Serviços 44,3 60,2

Total 100,0 100,0

 
 Em Portugal no sector serviços trabalham 6 em cada 10 pessoas em 
idade activa enquanto que em Espanha não chegam a metade.
 Em Espanha a proporção dos que se dedicam à agricultura é o dobro 
da existente em Portugal. Enquanto que em Portugal a proporção dos que 
se dedicam à agricultura, indústria e construção é muito semelhante, em 
Espanha, a percentagem dos que se dedicam à construção é o dobro da dos 
que se dedicam à indústria.
 Na maior parte das freguesias portuguesas objecto de estudo (25 
do total de 34), o sector terciário é o predominante, em 7 freguesias o 
que ocupa mais população é a agricultura, numa a indústria, e, noutra, a 
construção.
 Em algumas freguesias a construção tem uma importância muito 
superior a média de 12,6%.
 A indústria, que ocupa 13,8% da população activa, é especialmente 
intensa em duas freguesias: Vermiosa onde ocupa 59% da população activa 
e Soito que apresenta uma percentagem de 31,1%.
 Das freguesias em que a actividade predominante é a agricultura 
destaca-se fortemente Escarigo onde 76,2% das pessoas activas se dedica a 
esta actividade; há ainda outras freguesias em que a percentagem de quem 
trabalha na agricultura se situa entre os 40 e os 50%, tais como Mata de 
Lobos, Vale da Mula, Vilar Torpín, Almofala e Freineda.
 Das três Freguesias com maior população (Vilar Formoso, Figueira 
de Castelo Rodrigo e Sabugal) é em Vilar Formoso, que a proporção de 
população que se dedica aos serviços é mais alta e onde é mais baixa a que 
se dedica à agricultura. Figueira de Castelo Rodrigo e Sabugal apresentam 
uma percentagem de população que trabalha na indústria mais elevada do 
que Vilar Formoso.
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Estudam/trabalham fora da Freguesia

No conjunto das 34 Freguesias e relativamente ao número total de pessoas 
que trabalham/estudam, 10,9% trabalham/estudam fora da freguesia em 
que residem. Destaca-se sobretudo, Valverde (42,9%), bem como Lageosa 
(23,3%) e Benquerença (22,3%). 
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 1) ENTREVISTAS EM PROFUNDIDADE

Introdução

 A realidade não é muito animadora, e como já era sabido, convida 
mais ao pessimismo do que ao optimismo porque quase todas as tendências 
são negativas, para além de uma certa “ocultação” da pior realidade que 
produzem os dados oficiais demográficos… por exemplo, são muito mais os 
recenseados que os residentes “de facto”. O despovoamento real – excepto 
em alturas de festas e no Verão – é muito maior que o que traduzem os 
dados da I Parte.
 A realidade, no entanto, pode conhecer-se um pouco melhor através 
de dados qualitativos. Esta realidade tem contornos preocupantes, mas 
também de esperança: “algo está a mexer na Raia” e nós aproximámo-nos 
para a conhecer melhor. 
 Isso foi o que pretendemos – e em grande parte conseguimos - 
visitando, observando e entrevistando pessoas significativas das povoações 
da 1ª linha da Raia de ambos os lados da fronteira com mais de 200 
habitantes.

II PARTE. OPINIÕES E JUÍZOS DE VALOR 
SOBRE A SITUAÇÃO ACTUAL, O FUTURO 
DAS POVOAÇÕES ANALISADAS E A ZONA 
DA RAIA EM GERAL

 1) ENTREVISTAS EM PROFUNDIDADE
 2) GRUPOS DE DISCUSSÃO

ANÁLISE DE CONTEÚDO. 
 Francisco Javier Alonso Torréns
Realizaram as ENTREVISTAS e moderaram os grupos: 
 Pilar Paz Rodríguez
 Maria Luz Monja González

 Nuno Miguel Simões
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 Esta segunda parte do trabalho de investigação situa-se, pois, entre 
a visão do presente problemático em muitos casos, e o futuro previsível, 
com mais ou menos esperança, a partir do que vai acontecendo e que se 
pode potenciar.
 Esse é o objectivo desta segunda parte do trabalho.
 Colaboraram connosco, respondendo amavelmente às nossas 
entrevistas nas povoações da Raia analisadas, os respectivos autarcas, entre 
outros.
 O conteúdo das entrevistas centrou-se nos principais problemas 
das povoações da Raia e nas suas possíveis soluções. Nelas se evidencia 
uma descrição detalhada das actividades produtivas existentes nas respecti-
vas povoações, o número de pensionistas e de activos, o uso das terras, 
cultivados ou não, as cabeças de gado, os diferentes equipamentos das 
povoações a nível dos serviços de todo o tipo, entre outros.
 Fala-se também das infra-estruturas viárias e de comunicação, em 
especial com as povoações mais próximas do país vizinho e das relações 
entre eles.
 Aborda-se também o uso dos bens comuns e da Igreja.
 O associativismo existente e as suas actividades é descrito de modo 
detalhado, bem como o real funcionamento dos Serviços Sociais e de 
atenção às pessoas necessitadas. Analisa-se o papel dos organismos locais e 
regionais governamentais com os seus planos sobre as respectivas povoações 
e, por fim, aborda-se o principal tema de futuro: a evolução da actividade 
produtiva das povoações raianas analisando em pormenor os sectores 
mais activos e os sectores produtivos emergentes: lazer e turismo, 
gastronomia, energias renováveis, artesanato, indústrias de transformação 
alimentar, agricultura, pecuária, gestão do património, etc.

 
1.1.  A RAIA - ZONA ESPANHOLA. CONTEÚDO DAS ENTREVISTAS

Os problemas das povoações e as suas possíveis soluções

O principal problema

 Em praticamente todas as entrevistas realizadas nas povoações da 
Raia da zona de Salamanca aparece como principal problema o DESPOVOA-
MENTO, formulado de diferentes maneiras: “é preciso fixar a população 
ao (território) e travar a “sangria” demográfica (Navasfrías), “o despovoa-
mento é o grande problema” (Aldeadávila); “os jovens têm de ir estudar 
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para fora e já não voltam” (Sobradillo Saucelle); “para os jovens, viver nas 
aldeias, é cada vez mais difícil já que cada vez há menos ambiente para 
tal” (Fuenteguinaldo, La Alamedilla); “o trabalho do campo está desvalori-
zado” (Id.); “a povoação está envelhecido e vive das reformas” (Villarino); 
“o despovoamento é o grande problema, causado pela falta de postos de 
trabalho e pela falta de actividades rentáveis” (Aldeadávila); “a causa do 
envelhecimento deve-se à falta de trabalho” (Aldeia del Obispo).
 Está, pois, muito claro para quase todos que o problema centra-se 
na falta de trabalho rentável e sustentável.
 Algumas entrevistas aludem a outras questões. Em La Alamedilla 
refere-se “a falta de infra-estruturas e a distância da capital”. Outros 
falam de problemas concretos: “abastecimento de água” (Casillas de Flores, 
Villarino de los Aires), o mau estado das estradas, etc; outros referem ainda 
que só existe “criação de gado” e que “não há mais nada ” (Casillas de 
Flores).
 Perante tais problemas, são frequentes as atitudes de impotência 
e resignação sentindo-se “que as ideias para gerar e dinamizar emprego 
têm que vir de fora porque, internamente, já não há mais nada a fazer” (La 
Alamedilla).
 No entanto, há uma ideia que seria necessário reter com atenção: 
“O problema centra-se principalmente na falta de compromisso das 
povoações raianas na realização de projectos conjuntos que apostem 
decididamente na criação de emprego… não se tem consciência de que 
as autarquias podem ser geradoras de emprego e de que esse emprego se 
repercute em benefício da população” (Trabanca).
 Quase todos referem como problema “as deficientes infra-estruturas: 
estradas, pontes, telefones, Internet”, etc. sendo que, tais deficits, são 
difíceis de resolver a partir das autarquias locais. 

De que vivem as povoações da Raia?

 São muito poucos os interlocutores da zona de Salamanca que 
respondem que, actualmente, as povoações raianas vivem, sobretudo, das 
reformas, apesar de ser essa a realidade. 
 Tendo em conta as entrevistas realizadas nas 20 povoações da 
1ª linha da Raia (parte espanhola) e o seu conteúdo no que se refere à 
população activa e pensionistas deduz-se o seguinte:

1º. A população que reside “habitualmente” (para além das alturas 
das festas e do Verão) é, aproximadamente, 30% inferior à que 

II. Opiniões e juízos de valor sobre a situação actual, o futuro...
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“aparece” nos dados do Censo mais recente (Padrão 2007). Este 
fenómeno real, sobejamente conhecido e “ignorado oficialmente”, 
agrava o problema do despovoamento.

2º. Uma estimativa que podemos fazer sobre a população real 
residente nestas povoações a nível da sua distribuição ocupacional 
é a seguinte:

Tabela II.1

Aproximadamente %

Pensionistas 39

Trabalhadores activos 13

População inactiva (não pensionista) 48

Gráfico II.1 Situação ocupacional da População
 

Pensionistas 

Trabalhadores activos 

População inactiva (não pensionista) 

 

 Tendo em conta os dados expressos, podemos fazer um exercício 
de cálculo do rendimento familiar médio, cuja estimativa a seguir se 
apresenta: 

Orçamento estimado €
Pensão mensal média (optimista)  600 €
Salário líquido ou rendimento médio de trabalho (optimista)  1.300 €
Rendimentos dos inactivos 0 €
Rendimentos familiares médios (auto-consumo) 50 €
Rendimentos médios de capitais e outros (economia subterrânea) 100 €
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 Se isto fosse assim, aproximadamente, poderíamos dizer que a 
composição do rendimento familiar médio das famílias destas povoações 
seria o seguinte:

Tabela II.3. Peso proporcional de cada factor no rendimento familiar 
líquido médio/família nas povoações da Raia (Espanha)

%

Pensões 42,3

Trabalho 30,5*

Auto-consumo 9,0

Rendimentos de capitais e outros 18,2

Total 100,0

* Inclui ajudas da U.E.

Fonte: Elaboração própria com base nas entrevistas 
e no orçamento estimado referido

 O rendimento familiar médio mensal rondaria, assim, os 700€, valor 
que dividido pelo número médio de membros por família (2,5) se traduziria 
num rendimento disponível, por pessoa, por mês, de aproximadamente 350€ 
mensais, valor inferior ao limiar da pobreza que se verifica, actualmente, 
em Espanha. Isso não quer dizer que todos estejam nessa situação, mas a 
maioria, sim.
 Quanto à pergunta inicial “De que vivem as povoações?”, a resposta 
fica clara: em grande parte das pensões de reforma, e apenas 30%, do 
trabalho produtivo.
 Estas estimativas, realizadas com base nos dados de cariz qualitativo, 
dão razão aos autarcas das povoações e outros interlocutores que dizem 
que o problema principal é a falta de emprego produtivo e que a solução 
passa pela criação de emprego, pois, não é possível ter comunidades vivas 
e pirâmides de idade equilibradas quando só 13% da sua população se 
dedica a produzir, ou seja, quando cada trabalhador trabalharia para se 
sustentar a ele e a mais 6,6 pessoas. 5

3º. Ao que responderam, e com detalhe, os autarcas, e, em geral, 
todos os interlocutores, foi à pergunta: a que se dedicam os que 
trabalham ou que estão empregados?

 A grande maioria das povoações dedica-se à criação de gado, 
algumas aos serviços e ao comércio, e algumas à indústria (a maioria, de 
construção), ao artesanato ou outros empregos.

II. Opiniões e juízos de valor sobre a situação actual, o futuro...

 5 Na província de Salamanca,  a taxa de actividade  é de 37%  da população total, e em Espanha,  
46%.
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 A agricultura é uma actividade pouco relevante centrada, sobretudo, 
na produção forrageira para alimentar o gado, e a horticultura tem um 
carácter ainda menos relevante servindo de ocupação para os reformados e 
para auto-consumo familiar. O caso das vinhas é uma questão à parte.
 A dedicação à pecuária (gado bovino, ovino e suíno, principalmente) 
é uma “dedicação à pecuária” extensiva, tendo nestas povoações uma 
grande importância.
 A população humana das 20 povoações estudadas nesta fase II (18 
de 1ª linha da Raia e Lumbrales e Fuenteguinaldo) ultrapassa um pouco 
os 10.000 habitantes. A quantidade de gado “estimada”, segundo os 
Presidentes das povoações seria de aproximadamente 75.700 cabeças de 
gado, sem contar “peças menores” como aves de capoeira, coelhos, etc. … 
Há ainda algumas quintas de avestruzes.
 A principal “riqueza” actual da zona é, pois, a criação de gado que, 
excepto em alguns casos de suínos (suinicultura) se explora, geralmente de 
forma “extensiva”.
 A distribuição aproximada de gado seria:

Tabela II.4. Quantidade de gado (estimada)
 

Número de Cabeças 
(aproximadamente)

%

Gado bovino 17.000 22,4

Gado ovino 45.000 59,4

Suínos 13.000 17,3

Gado caprino 700 0,9

Total 75.700 100,0

Gráfico II.2:
Tipos de gado 

na zona da Raia

Fonte: Elaboração 
própria com base nas 

entrevistas e no estudo 
da Caixa de Espanha 

sobre estas povoações.

 

Gado Bovino Gado Ovino Suínos Gado Caprino 
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  Predominam os rebanhos de ovelhas, sobretudo, na parte norte 
da Raia espanhola (Arribes-Abadengo), seguido pelo gado bovino, mais 
frequente na parte sul.
 Até aqui, vimos um resumo “quantitativo” resultante das entrevis-
tas, mas convém assinalar que praticamente todas as explorações de gado se 
dedicam em exclusivo à produção de gado de carne ou leite (ovelhas) sem 
nenhuma transformação ulterior, nem participação alguma nos processos 
de distribuição e comercialização. Assim, o criador de gado cria as suas 
reses, e num momento determinado vende-as vivas ao “comerciante” 
ou intermediário (ou vende o leite da ordenha). Este paga-as ao preço 
de mercado, leva-as ao matadouro, ou à fábrica de enchidos ou de fazer 
queijo, que lhe interesse (Madrid, Málaga, Valladolid, Salamanca, Vitigudi-
no, Guijuelo, etc.) e o produtor já nada tem a ver com os seguintes passos 
que o produto segue até chegar ao consumidor.
 Numa palavra, e, em geral, nem há matadouros na zona, nem sequer 
indústrias de transformação dos alimentos de origem animal, com excepção 
de algumas queijarias (Hinojosa, Sobradillo, Pereña) e alguma fábrica de 
enchidos pequena, algum lagar de azeite e algumas adegas.
 A tónica é, pois, a da mera produção de gado para carne, ou para 
leite e queijo (de ovelha), os quais são transformados e comercializados fora 
da zona.
 Os criadores de gado aproveitam os seus próprios pastos para o seu 
gado e é um hábito muito generalizado aproveitar os montes ou terrenos 
baldios mediante uma cota, geralmente pequena, paga à respectiva 
autarquia.
 Da leitura atenta das entrevistas deduz-se que, em geral, na zona, 
há alguma produção (carne, leite, azeite, vinho…) mas, excepto no caso do 
vinho de Las Arribes, nada se transforma mas apenas se vende às redes de 
transformação e comercialização.
 
 São excepções:

Empresas de transformação de alimentos na Zona da Raia (zona de Salamanca) 

Queijarias:

• Una en Lumbrales con 4 trabajadores
• Dos en Hinojosa de Duero (Cynara y Finojosa)
• Una en La Fregeneda y otras dos familiares en Sobradillo y 
Vilvestre. El queso de Pereña p.ej. se elabora en Vitigudino

II. Opiniões e juízos de valor sobre a situação actual, o futuro...
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Matadouros e fábricas de enchidos

• Há duas fábricas de transformação de carne (Los Herreros e outra) 
em Lumbrales
• Um matadouro em Fuentes de Oñoro, e
• O projecto de uma fábrica de enchidos em Hinojosa del Duero

Azeite

• Há um lagar de azeite municipal em Aldeadávila de la Rivera
• E outro, para consumo e não para venda, em Fregeneda 

Vinho

• Há adegas em Aldeadávila, Corporario, Pereña e uma cooperativa 
de azeite e vinho em Villarino de los Aires 

Frutas

• Há uma cooperativa de cereja, em Mieza 

Cogumelos e frutas silvestres

• Há um armazém de recolha, embalagem e congelamento de 
cogumelos e frutas silvestres, em Navasfrías. 

Pastelería

• En Villar de Ciervo (Las columnas)

 Estas são, salvo omissão involuntária as indústrias de transformação 
alimentar, em sentido muito amplo, da zona, as quais se situam, sobretudo, 
em Las Arribes e Abadengo. Nas povoações do Sul não há nada, e esta 
pode ser uma das explicações dos baixos rendimentos económicos de toda 
a Raia.

A concentração parcelar da propriedade

 Uma vez que estamos a abordar a situação agrícola-pecuária da 
zona, não podemos deixar de referir uma questão fulcral que dificulta 
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as possibilidades de aumentar a rentabilidade do sector. Trata-se da 
concentração parcelar da propriedade nas povoações de Las Arribes, 
sobretudo, Mieza, Lumbrales, etc.
 São muitos os autarcas que citam o minifúndio actual com os 
seus muitos entraves e caminhos tortuosos e impraticáveis, como factor 
insuperável para explorar, de modo rentável, terrenos, sobretudo, de 
oliveiras, vinhas e amendoeiras.

Os terrenos baldios

 Nem todos as povoações têm, na sua área territorial, extensos 
terrenos de muitos hectares, de propriedade municipal, mas muitas das 
analisados têm. Trata-se de “terrenos baldios”, denominados, por vezes, de 
terrenos públicos.
 O sistema de exploração ou aproveitamento dos seus recursos mais 
comum, consiste em ceder aos criadores de gado e aos habitantes em 
geral, o aproveitamento dos pastos e a lenha, mediante um sistema de 
pagamento de baixo custo regulado por uma determinação autárquica “ad 
hoc” (Navasfrías, por exemplo). Este seria também o caso de Fuenteguinal-
do e de várias povoações do sul da zona.
 Há, em toda a zona estudada, uma povoação, Espeja que tem em 
marcha um sistema de exploração directa de baldios mediante um organismo 
autónomo da autarquia, dando a entender que o projecto funciona e que 
tem multiplicado os rendimentos desse recurso. Noutras povoações da 
província de Salamanca (fora da Raia) conhecemos, por exemplo, o caso de 
Cubo de Don Sancho, o qual explora directamente El Rollanejo (900 Has.) 
com gado bravo (autóctone) e de carne, tendo multiplicado por 10 o seu 
rendimento anterior.

Outros sectores activos que são fonte de rendimento

Equipamentos das povoações

 A partir dos dados proporcionados pelas entrevistas dos autarcas e 
outros interlocutores, elaboraram-se duas tabelas, uma para os serviços de 
saúde e ensino e outra para serviços de titularidade privada (quase todos), 
nas quais os dados são, por aproximação, bastante reais.

II. Opiniões e juízos de valor sobre a situação actual, o futuro...
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 Tabela II.4. Equipamentos de saúde e ensino 

Consultórios e Centros de Saúde Escola

Centro de 
saúde

Consultório 
(todos os dias)

(3 dias por 
semana)

Alamedilla  Não

Aldea del Obispo  Sim

Aldeadávila  Sim

Casillas de F.  Não

Espeja  Sim

Fuenteguinaldo  Sim

Fuentes de O.  Sim

Hinojosa del Duero  Sim

La Fregeneda  

Lumbrales  Sim (Instituto)

Masueco  Sim

Mieza  Não

Navasfrías  Sim

Pereña  Sim

Saucelle  Sim

Sobradillo  Sim

Trabanca  Sim

Villar de Ciervo  Sim

Villarino de los A.  Sim

Vilvestre  Não

Total 5 7 8 4: Não; 16 Sim
 

Nota: Dados das entrevistas com os autarcas  das 20 povoações.

 Nas 20 povoações da 1ª linha da Raia de mais de 200 habitantes, 
além de Lumbrales e Fuenteguinaldo, há cinco Centros de Saúde com serviço 
diário contínuo de 24 horas, a saber: em Aldeadávila, Villarino, Lumbrales 
(Arribes-Abadengo) e em Fuentes de Oñoro e Fuenteguinaldo (Azaba), e 15 
consultórios médicos sendo que em 7 das povoações há consultas todos 
os dias laborais e nas restantes 8 povoações (as mais pequenas) só há visita 
médica 3 dias por semana.
 Pode estimar-se que o pessoal empregue nos Serviços de Saúde 
(médicos, enfermeiros, gestores, pessoas da limpeza, etc.) é de cerca de 100 
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pessoas e os empregados na educação primária são cerca de 50 docentes 
e, aproximadamente, 20 de pessoal não docente (total aproximado: 70 
pessoas) em todas as povoações analisadas. A estes há ainda que acrescentar 
o pessoal do Instituto de Educação Secundária de Lumbrales.
 Nos serviços públicos também trabalham os funcionários e 
contratados pelas autarquias, os veterinários de Saúde, agentes de 
desenvolvimento local, de emprego, das residências públicas, etc.
 No sentido de procurarmos uma maior aproximação sobre o emprego 
e os equipamentos noutros serviços privados (excepto os correios), foi 
elaborada, com o apoio das entrevistas, a seguinte tabela:

Tabela II.5. Ponto de situação sobre alguns equipamentos 
nas povoações de 1ª linha da Raia (Salamanca)

Bancos Comercios Talleres Bares Restaurantes Casa rural

Alamedilla Não 1 1 2 Não Não

Aldea del Obispo Não 2 No 2 Não Não

Aldeadávila 4 4 9 15 4 3

Casillas de F. Não 2 1 2 Não 1

Espeja Não 4 2 2 Não 2

Fuenteguinaldo 2 7 1 6 2 5

Fuentes de O. 4 58 15 14 10 1

Hinojosa del Duero 3 7 7 4 2 2

La Fregeneda Não 4 Não 7 2 2

Lumbrales 4 25 17 16 2 6

Masueco Não 3 5 2 2 2

Mieza 1 2 1 2 1 2

Navasfrías 2 2 1 13 1 3

Pereña 4 4 Não 5 1 3

Saucelle 2 3 1 4 Não 1

Sobradillo Não 4 Não 2 1 2

Trabanca Não 4 2 4 1 3

Villar de Ciervo Não 3 3 4 Não 3

Villarino de los Aires. 3 7 2 5 Não 2

Vilvestre 1 7 Não 3 2 2

Total 30 153 68 114 31 45

II. Opiniões e juízos de valor sobre a situação actual, o futuro...
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Tabela II.5. 
Albergue Hostales Farmacia Correos Residencia ancianos

Alamedilla Não Não Não Não Não

Aldea del Obispo 1 Não 1 Não Não

Aldeadávila 1 2 1 1 Não

Casillas de F. Não Não Não Não 1

Espeja Não 2 Não 1 Não

Fuenteguinaldo Não Não 1 1 1

Fuentes de O. Não 1 1 1 Não

Hinojosa del Duero Não 1 1 1 1

La Fregeneda Não Não 1 Não 1

Lumbrales Não 1 2 1 2

Masueco Não 1 1 Não Não

Mieza Não Não 1 Não Não

Navasfrías Não 1 1 1 Não

Pereña Não Não 1 1 Não

Saucelle Não 1 1 1 Não

Sobradillo Não Não 1 Não Não

Trabanca Não Não 1 Não Não

Villar de Ciervo Não Não 1 Não Não

Villarino de los Aires. 1 1 1 1 1

Vilvestre 1 No 1 No 1

Total 4 11 18 10 8

Nota: Esta tabela foi elaborada com base nas entrevistas dos autarcas, sendo dados aproxima-
dos mas não oficiais.

 Hay: Habitantes

Un albergue por cada 2.542

Uma lar de idosos por cada 1.271

Um posto de correios* por cada 1.017

Um hotel por cada 924

Uma farmácia* por cada 565

Um restaurante por cada 489

Um banco (agência bancaria) por cada 339
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Uma casa rural por cada 226

Um escritório ou indústria  por cada 149

Um café por cada 89

Um comércio por cada 66

* Serviço público

 Pode estimar-se que nos 379 negócios de serviços apresentados 
estão empregadas cerca de 500 a 600 pessoas.
 Combinando os dados, podemos estimar ainda que as pessoas 
activas (1.339 pessoas, segundo os autarcas) se poderão distribuir do 
seguinte modo:

Tabela II.7. População activa (aproximada)

N.º %

Agricultores e Criadores de Gado 590 44,0

Serviços públicos 200 14,9

Empresas de serviços privados 550 41,1

Total 1340 100,0

Gráfico II.3

 

 

41,1%

14,9%

44,0%

Agricultores y ganaderos
Servicios p� blicos
Empresas de servicios privados

Fonte: Elaboração própria com base nas entrevistas.
 
 Se não fosse a dispersão da população por muitos km2 , parece que 
a zona estaria muito bem equipada de serviços públicos e privados, especial-
mente, de cafés, comércios, bancos e casas rurais, mas o grande problema 
é que as situações de carência se concentram, sobretudo, nas povoações 
pequenas.

II. Opiniões e juízos de valor sobre a situação actual, o futuro...
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 Devido ao peso que os dados relativos ao sector do lazer, turismo 
e hotelaria, etc. enquanto sector que parece emergir com força, dedicar-
lhe-emos mais à frente um ponto específico, quando falarmos do futuro 
produtivo da zona. Assinale-se aqui, apenas, a sua importância real: 114 
bares, 45 casas rurais, 4 albergues, 18 hotéis e 21 restaurantes (202 
estabelecimentos) enquanto realidade que emprega muitas pessoas.

 

 As infra-estruturas viárias e outras. As vias de comunicação 
com o país vizinho

 Estamos perante dois aspectos a tratar separadamente: por um lado, 
as estradas e vias de comunicação e, por outro lado, as infra-estruturas de 
comunicação: telefone móvel, Internet, etc.
 O diagnóstico fazem-no os nossos interlocutores que, a olhos vistos, 
reflectem uma situação actual de carências, deficiências e problemas que, 
no mínimo, são “manifestamente melhoráveis”.
 Estamos a falar de uma zona de Espanha e Portugal, que apesar 
de não estar isolada, apresenta más comunicações por terra, com estradas 
deterioradas, ou sem estradas de comunicação entre os dois países, onde 
algumas delas, finalmente, se vão arranjando, onde há dificuldades para 
ouvir rádio, ver T.V. ou utilizar o telemóvel ou a Internet. São poucos 
habitantes, (poucos votantes mas que são contribuintes e, sobretudo, 
cidadãos), mas que não usufruem dos meios de comunicação que desfruta 
a maioria da população espanhola ou portuguesa. Nestes aspectos, estamos 
a falar da Raia como região “ultraperiférica”. É difícil, assim, conseguir que 
prosperem os negócios quando é preciso lutar, dia após dia, para superar o 
“isolamento”.
 Sobre as estradas, sete dos 20 presidentes de autarquia entrevis-
tados, não se queixam. Os restantes relatam deficiências e problemas de 
comunicação viária com os seus vizinhos, espanhóis ou portugueses. Faz 
falta, pelo menos, uma ponte na Raia húmida (Mazueco-Ventozelo), e 
ligações asfaltadas (em Navasfrías e muitos povos da zona de Las Arribes, 
sobretudo).

O Telefone, Internet, Rádio e TV

 Se, por terra, as povoações raianas apresentam um défice de 
comunicações e um certo isolamento, a situação é semelhante no que diz 
respeito às ondas de comunicação.
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 Apesar de uma conquista da modernidade ser a intercomunicação 
universal, pode dizer-se que esta ainda não chegou a muitas povoações 
destas zonas de Espanha e Portugal, e – atrevemo-nos a dizer - enquanto 
essa intercomunicação não chegar a estas povoações, elas estarão em 
inferioridade de condições no caminho do bem estar e do progresso.

A relação com a povoação mais próxima do país vizinho

 No Norte e no Sul, nos povos do Rebollar, Azaba, Abadengo ou 
Las Arribes, em geral, qualificam-se estas relações de excelentes apesar 
de em algumas povoações não existir relação alguma, como por exemplo, 
Fuenteguinaldo; ou não haver nenhum projecto em comum, como por 
exemplo, Pereña de Ribera, Casillas de Flores e Villar de Ciervo.
 Alguns qualificam estas relações de mínimas (Mazueco) e outros 
de extraordinárias. Na maioria dos casos, a relação é estabelecida a nível 
de festas e de alguns mercados. Existem, assim, poucos projectos em 
comum.

As Quintas e os baldios. Realidade e modos de exploração. 
Os bens da Igreja

 Sobre os baldios já se falou mais acima. Há mais nas povoações do Sul 
da Raia que nas do Norte e “os seus recursos” são aproveitados por alguns 
habitantes, geralmente, criadores de gado, mediante o pagamento de uma 
quota, por decisão municipal. Isto é assim na maioria dos casos salvo algumas 
excepções, como o caso de Espeja, por exemplo, onde se criou um organismo 
autónomo que os explora directamente.
 O resto dos bens imóveis das povoações (edifícios, locais, casas) 
são utilizados pelos serviços (saúde, cultura, lazer, etc.) ou por associações 
(de idosos, ou mulheres), embora em alguns casos (como por exemplo, 
Fuenteguinaldo) não há muitos espaços de sobra para muitas actividades.
 As antigas casas de médicos e professores, por exemplo, estão hoje 
vazias dos seus titulares, pois, vivem fora, em povoações maiores ou na capital, 
passando-se o mesmo com muitas casas paroquiais, já que um sacerdote tem 
de assistir várias paróquias. Em geral, parece que estas instalações (casas de 
funcionários) se utilizam para outros fins.
 Para além dos templos, a Igreja tem as casas paroquiais e alguns salões 
que costuma disponibilizar às associações para cursos ou acções pontuais.

II. Opiniões e juízos de valor sobre a situação actual, o futuro...
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 Outra propriedade comum em todas as povoações é o edifício da 
autarquia, mais ou menos habilitado e equipado para a sua função.
 Há muitas bibliotecas, polidesportivos, piscinas, salas de acesso 
à Internet em algumas povoações, salões de eventos, inclusive, museus 
arqueológicos ou etnográficos e outros estão em projecto.
 Quanto aos Lares de idosos, alguns são da Igreja (Vilvestre), outros 
das autarquias (Lumbrales), e outros privados (Casillas de Flores).
 Em resumo, pode dizer-se que, em geral, as povoações da Raia não 
têm propriedades imóveis comuns a mais, sendo que o que existe está a ser 
aproveitado e utilizado.
 Fica-nos a dúvida para interpretar um dado apelativo desta consulta: 
a grande quantidade de hectares de terrenos das autarquias qualificados 
como “terrenos rústicos sem cultivo”, abrangem entre 35 e 40% de quase 
todos os limites locais.

 Isto sugere-nos algumas perguntas:

 • De quem são esses terrenos? Do Estado? Das autarquias?

 • Será que todos esses hectares não servem para nada e que não se 
podem explorar os seus possíveis recursos de algum modo?

 Serão esses terrenos úteis para instalação de energias renováveis 
(eólica ou solar, por exemplo)?
 

Associativismo e serviços sociais. A atenção às pessoas 
dependentes

 As associações existentes, como se pode ver na tabela 8 são 
muito heterogéneas: abundam as de idosos que existem em quase todas 
as povoações, seguidas das de mulheres e das de promoção, serviços e 
cooperativas. As de caçadores também estão bem representadas a Norte e 
a Sul da Raia, e são menos as culturais, juvenis, folclóricas e outras (penhas) 
e confrarias que só funcionam por alturas das festas.
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Tabela II.8.  A relação entre número de associações e população residente6  é a seguinte

Uma associação por Número de habitantes

Fuentes de O. 333 La Fregeneda 117

Hinojosa del Duero 233 Pereña 92

Aldeadávila 190 Casillas de Flores 85

Villar de Ciervo 175 Saucelle 83

Villarino de los A. 175 Sobradillo 67

Vilvestre 172 Trabanca 55

Navasfrías 153 Lumbrales 50

Aldea del Obispo 150 Masueco 50

Alamedilla 130 Mieza 50

Fuenteguinaldo 119 Espeja 49

Média: 129 habitantes por associação 

Fonte: Elaboração própria com base nas entrevistas.

 Espeja, Trabanca, Masueco y Mieza (com mais ou menos 50 
habitantes por associação) parecem ser as povoações mais “associativas”. 
No outro extremo, situam-se Fuentes de Oñoro (333 hab. por associação), 
Hinojosa de Duero (233), Aldeadávila (190), Villar de Ciervo , Villarino 
(175) e Vilvestre (172).
 Este é um exercício que pode ser indicativo de maior ou menor 
vitalidade associativa tendo sempre em conta o tipo de associação, o seu 
número de inscritos e sócios e a sua incidência na vida das povoações.
 Todas as associações têm importância porque cada uma cumpre 
a sua função de lazer, cultural, educativa, desportiva, etc., mas de entre 
todas merecem atenção, tendo em conta o propósito e a intenção desta 
investigação, as que na tabela seguinte aparecem como, “Projectos de 
promoção e serviços, Cooperativas, etc.”. São 12 e estão em:
 

• Aldeadávila
• Espeja
• Fregeneda
• Fuenteguinaldo
• Fuentes de Oñoro
• Mazueco
• Mieza (2)
• Navasfrías
• Pereña de la Rivera (2)
• Trabanca

6 Trata-se da população residente segundo os Presidentes da autarquia, a qual é quase 
sempre menor que a dos dados oficiais.
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Os serviços sociais e a atenção às pessoas dependentes

 Em todas ou quase todas as povoações algumas pessoas idosas e 
com deficiências podem dispor de algumas horas do serviço de ajuda ao 
domicílio levada a cabo pelos organismos governamentais de Salamanca, 
através dos Centros de Acção Social (CEAS). Não sabemos nem o número 
de pessoas beneficiárias deste serviço, nem o número de horas semanais de 
atenção a cada uma, mas o serviço existe, ainda que seja, pelo que dizem 
os nossos interlocutores, insuficiente.
 Existe, além disso, o serviço de tele-assistência prestado pela Cruz 
Vermelha mas do qual ignoramos dados e o seu alcance.
 Também existem Lares de Idosos em 7 povoações das 20 estudadas. 
Estão cheias e quase todas com lista de espera. Algumas povoações planeiam 
contar com esse equipamento de difícil consecução e problemático futuro 
dada a dinâmica demográfica da zona.
 O problema do envelhecimento (e sobre envelhecimento) destas 
povoações é já alarmante e contínua a crescer como se verificou na 1ª parte 
desta investigação. Para atender aos problemas de invalidez mais ou menos 
manifesta, solidão, incapacidade e dificuldades para a vida diária de uma 
grande quantidade dos mais velhos destas povoações, que são muitos, algo 
se faz, mas, sem dúvida, é muito mais o que haveria a melhorar.
 Nestas 20 povoações há aproximadamente 3.700 pessoas com mais 
de 65 anos. Não é demais supor que pelo menos 15% (aproximadamente 
550 pessoas) necessitam de algum tipo de ajuda para continuar a viver uma 
vida aceitável e normal.
 Os que vivem em lares de idosos e os atendidos pelo “apoio domicili-
ário”, não parecem ultrapassar as 300 pessoas, embora fosse bom sabê-lo 
com exactidão. O défice parece claro e a necessidade de tais serviços intui-
se das conversas com os Presidentes da autarquia local.
 Não parece, pois, haver muito mais em serviços sociais que não 
seja a atenção aos mais idosos, mas nem mesmo isso está devidamente 
garantido.
 Nesta linha se pronunciam a maioria dos presidentes das autarquias 
locais, o que indica que se está perante um problema muito preocupante.
 A possibilidade de criar empresas de serviços, por comparticipação, 
de atenção aos mais velhos que necessitam de determinados serviços, 
por exemplo, de lavandaria, cantina, catering, acompanhamento para as 
compras ou ida ao médico, táxi saúde, centro de tratamentos de saúde 
e outros que sejam necessários, deveria estudar-se por várias povoações 
próximas (5-10), com um ou vários centros de serviços específicos. Deveriam 
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realizar-se estudos de viabilidade destas empresas envolvendo na sua 
manutenção (comparticipação) os vários organismos governamentais, as 
Entidades Financeiras e os próprios beneficiários, com financiamento a três 
terços, na mesma linha da Lei de Dependência.
 Noutras zonas da província de Salamanca (Salamanca, Ledesma ou 
Ciudad Rodrigo) já se iniciou esta linha de estudo e actuação.
 Este tipo de serviços (empresas) podem ser um paliativo da 
necessidade existente e não coberta pelos lares de idosos, ou pela tele-
assistência, ou pelo apoio ao domicílio actuais.
 

Futuro previsível da actividade económica das povoações 
da Raia

 Sem deixar de ter em conta a “apatia” actual reinante, a pouca 
ou nenhuma iniciativa privada, o cansaço, a fadiga e a falta de motivação 
resultante da queda populacional continuada das povoações e do abandono 
das mesmas por parte dos sectores de população mais jovens (jovens e 
adultos jovens, mulheres jovens, etc.), há em todas as povoações alguma 
esperança e projectos ou ideias sobre as potencialidades locais.

Principais ideias

 a) Agricultura e pecuária

 O seu melhor e maior aproveitamento passa por fomentar o 
cooperativismo e superar os interesses particulares. Esta cooperação 
(cooperativismo) deve superar as barreiras locais e trabalhar, por sectores 
produtivos, na mesma região: recuperação dos olivais e do azeite (Arribes-
Abadengo), da amêndoa (Arribes), do vinho (Arribes), e da pecuária 
intensiva (Azaba-El Rebollar). É necessário fomentar campanhas e cursos de 
cooperativismo, e salientar as suas potencialidades.
 Nesta linha, é necessário trabalhar para se conseguir o emparcela-
mento de propriedades em Lumbrales, Mieza, Pereña e noutras povoações, 
já que a situação actual torna inviáveis as explorações. Será, pois, necessário, 
fazer também campanhas convincentes a este respeito.

 • Não existe nada sobre agricultura e pecuária ecológica, realidade 
que está a dar resultados positivos em terras vizinhas (como por exemplo, 
em algumas povoações do Sul da província de Zamora). Deveria haver algum 
acompanhamento de como se faz e que resultados se obtêm.

II. Opiniões e juízos de valor sobre a situação actual, o futuro...
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 • Sobre novas culturas como cogumelos e frutas silvestres, plantas 
medicinais, pólen, etc. há muito pouco na realidade, apesar das potenciali-
dades (referem-no, por exemplo, Espeja e Navasfrías).

 • São muitos os que referem as indústrias de transformação 
alimentar (queijo, requeijão, iogurte, enchidos, carne, vinho, doces de 
amêndoa, azeite, cogumelos e frutas silvestres…) como um elemento chave 
a potenciar para conseguir mais recursos económicos e mais emprego e, por 
conseguinte, maior fixação da população ao território.

 Esta deveria ser uma aposta primordial que podem liderar as 
autarquias locais, em cada caso concreto, e comprometer outras instâncias 
públicas e privadas.
 A importantíssima criação de gado da província de Salamanca, uma 
das maiores de Espanha, torna inexplicável a inexistência (ou existência tão 
escassa) de indústrias de transformação alimentar e de redes de comerciali-
zação e distribuição que são as etapas onde o produto se torna mais 
rentável.
 Por fim, em relação a tudo o que se refere neste ponto e nos 
seguintes, deve ter-se em conta a importantíssima riqueza natural da zona 
objecto de estudo e tudo o que está relacionado com o meio ambiente.

b) Lazer, hotelaria, turismo, património paisagístico, arqueológi-
co, arquitectónico e cultural

 Estas zonas possuem, e está a reforçar-se o seu valor, um importante 
património paisagístico e arqueológico (Arribes, Saltos, Pozo de los Humos, 
Las Merchanas, El Fuerte de la Concepción, Vega Terrón, El Rebollar, Saucelle, 
etc.), bem como um património cultural singular e muito apreciável.
 Em toda a Raia, como já se viu, existe uma ampla rede de casas 
rurais, residenciais, albergues, restaurantes, cafés, campismo, piscinas, 
polidesportivos, salões multiusos, centros de turismo, áreas temáticas, aulas 
da natureza e, inclusivamente, museus… que está a funcionar relativamente 
bem possibilitando um número considerável de postos de trabalho.
 Contudo, têm o inconveniente das estradas e das deficiências das 
infra-estruturas da comunicação moderna. É preciso fazer com que se 
melhorem e ampliem as possibilidades de comunicação com Portugal que, 
actualmente, são incipientes e difíceis.
 A partir das festas, feiras e mercados, estão-se a fomentar e a 
crescer as relações entre ambos os lados da fronteira. É necessário continuar 
a incrementar estas actividades.
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 São várias as povoações que têm projectos em marcha nesta 
linha: Aldea del Obispo, Navasfrías, Fuenteguinaldo, Trabanca, Hinojosa, 
Lumbrales, Mieza, Saucelle, Espeja…
 A caça, como desporto e clube associativo, é outro recurso que 
muitos citam como possível negócio. 
 Parece que também algo começa a mover-se em ambos os lados da 
Raia, porque na zona portuguesa também abundam os clubes de caçadores 
que controlam e desfrutam da caça nos seus limites territoriais locais.
 A gastronomia típica da zona, pratos típicos, vinhos, queijos, 
sobremesas, doces e massas é algo que existe mas, em geral, com pouca 
força.
 O seu desenvolvimento fará crescer o turismo e gerará riqueza, 
desde que se faça com esmero e que se ofereça qualidade.
 Há, pois, nesta zona, matérias-primas suficientes, singulares e de 
grande valor gastronómico.

c) As energias renováveis
 
 Já há alguns empreendedores neste sentido em algumas povoações, 
e estuda-se a hipótese de fazer algo mais, a partir das autarquias locais.
 Os “contras” que se referem e que dificultam que se avance, como 
se desejaria, nestes projectos, são: requisitos de estudos e burocracias 
dispendiosos, investimentos difíceis de concretizar e, sobretudo, a convicção 
de que “não criam postos de trabalho”. Seja como for, esta zona, a nível de 
sol, força do vento e espaço disponível, reúne as condições necessárias para 
potenciar este sector.
 É verdade que as energias eólica e solar não necessitam de muitos 
postos de trabalho, mas também é verdade que, impulsionadas pelas 
autarquias locais, gerariam, a longo prazo, alguns recursos que poderiam 
financiar serviços e equipamentos em favor dos seus habitantes (como por 
exemplo, o caso de La Muela, na província de Zaragoza).
 Seria importante ir superando a ideia da geração imediata de 
postos de trabalho, porque os serviços e equipamentos que pudessem gerar 
os recursos económicos desejados, gerariam postos de trabalho.
 Um outro assunto seria o das energias produzidas a partir da 
biomassa, sobre o qual Salamanca já tem alguma experiência (planta de 
Babilafuente). No entanto, este é um sector muito técnico sobre o qual se 
carece aqui de muita informação.

II. Opiniões e juízos de valor sobre a situação actual, o futuro...
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 d) Os serviços sociais e a atenção à dependência

 Porque se trata um grave problema, suficientemente enfatizado 
ao longo destas páginas, e porque bem organizado, a partir da iniciativa 
privada, pública ou mista, pode e deve dar trabalho a muitas pessoas 
preparadas ou que teriam de se preparar, torna-se claro que estamos 
perante um sector que aqui tem futuro, a curto, médio e longo prazo.
 Todas as povoações estão preocupadas com a situação actual. O 
esforço realizado por associações, municípios, paróquias, algumas empresas 
privadas, organismos governamentais locais e regionais, etc.., é imenso; no 
entanto, não chega para cobrir a procura real.
 O sector dos serviços sociais está a criar alguns postos de trabalho, 
principalmente para a mulher, sendo que o mesmo crescerá nos próximos 
anos, com medidas como a Lei de Dependência e outras do Governo Central, 
das CC.AA., das autarquias locais ou dos empreendedores associados ou 
privados.
 Apesar de se estar já a começar, “ainda é boa hora” para se colocar 
a questão, a nível de cada povoação ou grupo de povoações mais próximas, 
realizando os estudos de viabilidade necessários, da criação de empresas 
que se debrucem seriamente sobre a criação de lares de idosos, centros 
de dia ou residências temporárias, centros para acolher doentes ligeiros, 
refeitórios, catering, lavandaria, apoio de limpeza e higiene, compras, 
acompanhamento aos que estão sós, “táxi-saúde”, lazer e cultura, entre 
outros, serviços tão necessários para uma melhor qualidade de vida de 
muitos idosos e deficientes destas zonas.

 e) Programas e cursos de formação

 Apesar de não se tratar propriamente de um sector económico de 
rentabilidade imediata, torna-se evidente que para promover tudo quanto 
se tem dito neste ponto (agricultura, lazer e turismo, energias renováveis, 
serviços sociais, industrias de transformação, etc.) é necessário formar 
adequadamente os agentes laborais, que agora são poucos, mas que podem 
e devem ser mais.
 Numa panorâmica global para toda a zona da Raia dm Salamanca, 
deveriam potenciar-se os programas específicos de formação e integração 
laboral.

 Devem promover-se, sobretudo, os cursos de:
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• Novas Tecnologias
(informática, criação de páginas web)
• Agro-alimentação
• Carta de condução (mulheres)
• Serviços sociais e geriatria
• Artesanato, olaria e cerâmica
• Gastronomia e cozinha típica
• Novas culturas
• Energias renováveis
• Turismo e lazer

- Agentes de desenvolvimento turístico
- Guias de rotas turísticas 

• cursos específicos sobre o cultivo da vinha, olival, a amêndoa, 
cogumelos, bolota… e novas culturas
• Marketing e cadeias de distribuição
• Cooperativismo e associativismo. Promoção e gestão
• Agentes de desenvolvimento local
• Gestão de património
• Gestão da caça
• Segurança e saúde
• Português (ou espanhol, conforme o caso)
• Elaboração de projectos, apoios, etc.

 

Os planos em andamento no governo da região, Junta de 
Castilla y León, Governo Central, e U.E.

Realidades, promessas e projectos

 Salvo raras excepciones (Trabanca, Fuentes de Oñoro e poucos mais) 
os Presidentes das povoações estudadas dedicam muito pouco espaço a 
este capítulo, e centram-no fundamentalmente nos planos e trabalhos do 
governo da região e da Junta de Castilla y León.
 A U.E. apenas é referida, bem como o Governo Central (Ministério 
do Fomento, exclusivamente) nos casos da Ponte Internacional (Mazueco, 
Mieza, Aldeadávila) para denunciar que o assunto está parado, e Fuentes de 
Oñoro por causa da auto-estrada a ligar com Portugal.

II. Opiniões e juízos de valor sobre a situação actual, o futuro...
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 Sobre o governo da região, em geral, não há grandes queixas, nem 
exigências de maior.
 Há algumas queixas devido a solicitação de projectos não concedidos, 
mas a tónica geral é de uma certa satisfação.
 Até aqui, foi feita uma análise do conteúdo das entrevistas na zona 
de Salamanca da Raia tendo em conta as suas principais ideias, opiniões e 
propostas.

 
1.2. A RAIA, ZONA PORTUGUESA. CONTEÚDO DAS ENTREVISTAS

Introdução

 A mesma metodologia seguida nas povoações de primeira linha da 
Raia na parte de Salamanca levou-se a cabo nas freguesias de mais de 200 
habitantes.
 Visitámos as 19 freguesias, e, em quase todos os casos, entrevistá-
mos com calma os Presidentes de Junta das 19 freguesias e outras pessoas 
responsáveis e conhecedoras da vida destas populações.
 A realidade social encontrada, e que se reflecte nas entrevistas, é em 
muitos pontos, comum à que se verifica na zona espanhola, ainda que haja 
alguns matizes e diferenças que procuraremos ressaltar.
 Apercebe-se nas entrevistas portuguesas, com um pouco mais de 
ênfase que nas que se realizaram em Espanha, o sentimento de ser região 
(a região raiana), periférica (ultraperiférica), afastada do “litoral” português 
onde se localiza a maioria da população e um maior desenvolvimento. Estão 
longe dos centros de poder, dinheiro e decisão… Estão em “inferioridade” 
em relação ao litoral, e isso, ¬ segundo dizem, ¬ explica muitas coisas.
 Há coincidência com Espanha, e com uma maior precisão, no que 
se refere ao diagnóstico da situação actual: Despovoamento – que muitos 
qualificam de “desertificação” da zona devido à falta de empregos. “Não 
há postos de trabalho – entenda-se – rentáveis-  para os jovens; logo, estes 
vão-se embora, e ficam os idosos”…
 Os portugueses acreditam – mais que os espanhóis–, no investimento 
privado na zona, e dá impressão de que ainda existe a esperança da formação 
de indústrias que se fixem na Raia, e não referem excessivamente os 
défices existentes que comparativamente têm em relação à Raia espanhola 
em matéria de equipamentos: médicos, farmácias, bancos, instalações de 
turismo etc. No entanto, alguns manifestam-no.
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Principais problemas das povoações da Raia e possíveis 
soluções

 Desde logo, é preciso dizer que a opinião de alguns dos Presidentes 
das Juntas de Freguesia sobre o número de habitantes das suas povoações 
não difere muito dos dados oficial (Censo 2001), situação que não sucede 
em Espanha onde se pensa que, na realidade, “residem” menos pessoas 
do que as recenseadas. Isto acontece em quase todas as freguesias, pese 
embora algumas excepções (Malcata, Vermiosa, Aldeia da Ponte, Meimão, 
entre outras) onde se reconhece que vivem menos pessoas que as que 
aparecem nos dados oficiais. O caso de Vilar Formoso é singular. Em 2001 
tinha 2481 habitantes e o seu Presidente de Junta estima que hoje tenha 
4000.
 Contudo, é preciso recordar que os últimos dados oficiais de 
população em Portugal são de 2001, e não de 2007, e recordar (ver dados 
da I Parte do Estudo) que a densidade populacional nas freguesias da Raia é 
muito superior à das povoações espanholas analisadas.
 Centrados já na questão, o principal problema das povoações 
“raianas” é a “desertificação”. Assim se mostram, radicalmente, muitos 
Presidentes de Juntas que não se resignam a falar, por exemplo, de processo 
de despovoamento mas que dizem, claramente, “desertificação”.
 Esta desertificação - despovoamento é causada principalmente 
pela questão da interioridade geográfica, sendo que o isolamento a que 
as freguesias da Raia estão sujeitas, cria um ciclo causa/efeito em relação 
ao contínuo isolamento do contexto de desenvolvimento que se localiza 
no litoral do país. Esta situação tem como consequência “a falta de 
investimento que faz com que não se criem empregos e que as pessoas 
tenham de ir para outras terras” (Malcata).
 Ou seja: estamos no interior e o lugar e o contexto de desenvolvi-
mento em Portugal está no litoral. Por estar fora do contexto do desenvolvi-
mento, aqui não se investe, e portanto, não há postos de trabalho… as 
pessoas não têm outra saída senão a de ir para onde há trabalho e… a Raia 
“desertifica-se”.
 Praticamente todos atribuem a desertificação “à falta de investimen-
tos” que criem “empregos”… à falta de indústrias… à falta de iniciativas, 
com diversas formulações na mesma linha de discurso.
 São muitos os que também atribuem a desertificação à falta de 
serviços, sobretudo, de saúde e de comunicação que afecta as populações 
da Raia. (como Fóios, por exemplo, e outras freguesias).
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De que vive a população da Raia? Pensionistas e População activa

 “Das pensões (ou da reforma) já que a maioria da população está 
muito envelhecida”. Assim respondem Escalhão, Malcata, Malhada Sorda, 
Freineda, etc… praticamente todas. Nisto há uma diferença substancial com 
as respostas a esta mesma pergunta dos Presidentes das autarquias locais da 
Raia na zona espanhola, sendo que quase nenhum respondeu em primeiro 
lugar deste modo, apesar de, na realidade, ser assim. Refira-se que muitos 
dos reformados recebem pensões de França onde foram emigrantes.
 A maioria das pessoas que trabalham (activas) - dedica-se à 
agricultura, especialmente ao cultivo da vinha, ao olival ou à amêndoa. 
Trata-se de uma agricultura de subsistência cada vez menos intensa porque 
os jovens não querem trabalhar no campo” (Escalhão) …” alguns vivem de 
pequenas explorações pecuárias (cabras, vacas, ovelhas… Fóios, Malcata, 
Vale da Mula, referem que “na freguesia existem muitos terrenos para a 
agricultura e para a pastorícia, mas apenas 60 a 70% é que são aproveita-
dos. Há poucos anos atrás (10/15 anos) aproveitavam-se cerca de 90%”.

 Uma excepção é Vilar Formoso onde a maior taxa de ocupação se verifica a nível 
dos “serviços, na restauração, no comércio e nas forças de segurança”. Existem, assim, 
nesta povoação: 30 agricultores; 150 comerciantes; 32 profissionais dos serviços públicos; 2 
artesãos; 75 trabalhadores da industria; 3 médicos; 68 professores; 1 Farmácia; 30 cafés; 1 
hotel, etc. É a localidade, sem dúvida, com mais actividade da Raia.

 Em Resumo: estamos perante uma agricultura de subsistência, que 
serve como actividade complementar, em queda, sofrendo um abandono 
progressivo. Existem algumas produções, como vinho, azeite, amêndoa, leite 
e carne, que ainda têm uma certa actividade; e, de entre todas as freguesias, 
Vilar Formoso é um caso singular, devido à sua situação geográfica.
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As Indústrias

 Existem poucas indústrias na zona. Das que existem, referiram-se as 
seguintes:

• A fábrica de Bolo de Amêndoa de Escalhão
• A fábrica de azeite da mesma freguesia que conta, além disso, 
com cinco padarias.
• A industria de extracção de granito da Malhada Sorda.
• Pequenas empresas de Construção civil na Lageosa da Raia, 
Fóios e outras. Muitas pessoas activas das freguesias da Raia 
dedicam-se à construção.
• Uma empresa de iluminação em Aldeia do Bispo, e algumas 
serrações em aldeias vizinhas.
• Duas empresas de Construção em São Pedro do Rio Seco.
• Uma empresa de serviços florestais e obras públicas em 
Aranhas.
• Em Penamacor, há empresas de construção, oficinas de 
automóveis, confecções e outras.
• Em Vilar Formoso, há duas indústrias de transformação 
alimentar, empresas de construção, vários escritórios e 
serviços.

 O comércio e os serviços empregam outro sector relativamente 
numeroso de população activa, sobretudo, os Lares, Centros ou Residências 
de Terceira Idade, sendo qualificados, em muitas povoações, como o 
principal factor criador de emprego da freguesia.
 Apesar da falta de dados quantitativos sobre a situação ocupacion-
al das pessoas das povoações estudadas, pode-se estimar, nas entrevistas 
portuguesas, tendo em conta o que dizem os respectivos interlocutores, 
que a situação é simelhante à das povoações do outro lado da Raia, ou 
seja, um grande peso das reformas no montante das fontes de rendimento, 
seguido do rendimento salarial, e um peso relativamente baixo do auto- 
consumo e rendimentos de capital.
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Equipamentos e Serviços

• Em todas as freguesias há vários bares ou cafés e em 
quase todas há Centros de Auxílio à 3ª Idade: Residências, 
Centros de Dia, Serviços de apoio domiciliário, Lares etc. 
Nada se refere nas entrevistas sobre o tipo e a qualidade 
destes serviços à Terceira idade.

• Em quase todas as freguesias há Escola Primária ou 
Jardim-de-infância. Em 6 freguesias, não há nenhum centro 
educativo.

• Só há médico permanente no Sabugal, Almeida, Figueira 
de Castelo Rodrigo e Vilar Formoso. Ás restantes freguesias, 
o médico e o/a enfermeiro/a desloca-se uma ou duas vezes 
por semana. Só há farmácia em 4 freguesias. Esta é a 
carência que parece mais grave nas freguesias de 1ª linha 
da Raia portuguesa: a falta de equipamentos de saúde

• Há estação de Correios em muito poucas aldeias e poucas 
agências bancárias, supridas por caixas Multibanco.

 A situação dos equipamentos nas freguesias é a seguinte:
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Tabela II.8. Equipam
ento básico das povoações da Raia, em

 Portugal (1º Linha)
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Sím
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édico

JI
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.
C

entro de D
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Residencia

Fuente: Elaboración propia en base a las entrevistas.
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 Infra-estruturas viárias e outras. As vias de comunicação com Espanha

 No que se refere às estradas, a tónica, do que se depreende das 
opiniões dos Presidentes de Juntas é que “estão bem no que se refere às 
ligações com outras povoações portuguesas, mas o mesmo não se pode 
dizer quanto às ligações com Espanha”.
 As ligações actualmente “praticáveis” entre as freguesias portugue-
sas e Espanha, na Raia Seca, salvo alguma omissão, são:

 • Penamacor, Aranhas  ➞ Valverde del Fresno (Cáceres)
 • Lageosa ➞ Navasfrias, Casillas de Flores
 • Aldeia da Porte ➞ Alberguería
 • Vilar Formoso ➞ Fuentes de Oñoro
 • Vale da Mula ➞ Aldea del Obispo.

 Quanto à Raia húmida (Douro), o único caminho transitável, tendo 
em conta a zona objecto de estudo, é a estrada da presa de Saucelle.
 As estradas “possíveis”, as quais não seriam muito dispendiosas, 
sobretudo, por parte de Espanha, seriam muitas mais, por exemplo, Fóios-
Navasfrias (que se encontra já asfaltada na zona portuguesa), Aldeia do 
Bispo-Navasfrias (id.), a ligação entre Nave de Haver e Espeja, a ligação de 
Alameda de Gardón a Portugal, e pelo menos uma no Duero, em Mieza ou 
Mazueco.
 Essas faltas de ligação internacional manifestam-se em grande parte 
das entrevistas dos Presidentes de Junta de Freguesia.
 Na maior parte das freguesias existe rede móvel e ligação à Internet 
(ADSL), havendo, no entanto, algumas freguesias com dificuldades de 
cobertura de rede.
 Quanto a infra-estruturas de serviços culturais, existem algumas 
bibliotecas e Centros culturais.

As relações com as populações mais próximas do país vizinho

 “Existe uma boa relação com as povoações espanholas, tanto a 
nível institucional como a nível das pessoas em geral”. Esta afirmação de 
Escalhão, repete-se em quase todas as entrevistas nas quais se considera a 
cooperação transfronteiriça, em termos de satisfação, como sendo muito 
positiva.
 Na Freineda acredita-se que “a criação da Associação de Freguesias 
da Raia e do Côa é um princípio do inevitável trabalho conjunto entre Portugal 
e Espanha”. Até ao momento, foram organizados eventos desportivos e 
lúdicos como a melhor forma de aproximar as povoações.
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 Em algumas “freguesias” da Raia não existe qualquer relação com 
as povoações espanholas.
 A imagem geral que manifestam as entrevistas reflecte a seguinte 
ideia: As pessoas de ambos os lados da raia dão-se bem, têm muito boas 
relações e querem ter mais, mas a realidade da cooperação transfronteiriça 
institucional entre as autarquias locais de ambos os países, são bastante 
modestas, incipientes ou inexistentes, e de desejo. Como tal, tais relações 
devem desenvolver-se e concretizar-se em projectos de cooperação.

 
Propriedades e imóveis das Freguesias. Os bens da Igreja

 Quase todas as freguesias, de maior ou menor dimensão, possuem 
alguns terrenos que, geralmente, se encontram baldios ou abandonados. 
Alguns estão alugados mas é comum ouvir-se como resposta que “os 
benefícios económicos destas propriedades são insignificantes”.
 Não existem experiências de explorações por iniciativa das Juntas de 
Freguesia.
 Os bens da Igreja são as igrejas e as capelas, bem como as casas 
paroquiais, estando a sua maioria devolutas e, algumas, arrendadas.
 A Igreja, nesta zona, não tem propriedades, nem terrenos ou quintas, 
salvo alguma excepção com pouca relevância (Malpartida, São Pedro de Rio 
Seco etc.).

Associativismo e Serviços sociais. A atenção aos dependentes

 Há duas questões que se devem abordar em separado:

 • As associações, por um lado.
 • Os serviços sociais, destinados, sobretudo, à 3ª Idade, 
e a atenção às pessoas dependentes, por outro.

O Associativismo

 O associativismo é, nesta zona, tal como na parte espanhola, 
abundante. Só existe uma freguesia (Mata de Lobos) na qual não se cita, 
explicitamente, nenhuma associação.
 As mais abundantes, e que existem praticamente em todas as 
povoações, são as de caçadores, ou de caça e pesca. Seguem-se, a nível 
de número, as de solidariedade social e de desenvolvimento, que em 
muitos casos se encarregam do funcionamento do Lar da 3ª idade, do apoio 
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domiciliário ou do Centro de Dia. Há ainda algumas associações de apoio 
a iniciativas da região (Amigos do país), ou de bombeiros voluntários e de 
defesa da Natureza.
 Também existem algumas associações de natureza cultural, recreati-
va, desportiva e musical das quais, nalguns casos, depende a Banda de 
Música ou Orfeões.
 O panorama associativo nas freguesias portuguesas da Raia é o 
seguinte: existe uma associação por cada 548 habitantes. Na zona espanhola 
estudada era de uma associação por cada 129 habitantes.

 O ratio de habitantes por cada tipo de associação é o seguinte:

Associações Por cada 
(n.º de habitantes)

Caçadores 1570 hab.

Solidariedade Social 1999 hab.

Cultural Recreativa 3142 hab.

Cultural musical 4398 hab.

Juvenil 7331 hab. 

 
Tabela II.9. Tipo de associações nas freguesias da Raia (Portugal)

Freguesías Caça e Pesca Cultural e 
Desportiva

Solidariedade 
social

Cult. 
Musical. 
Banda

Juvenil

Aldeia da Ponte X X X

Aldeia do Bispo X X

Aranhas X X X

Escalhão X

Fóios X X X X

Freineda X X X

Lageosa da Raia X X

Malcata X X X

Malhada Sorda X X

Malpartida X X

Mata de Lobos Não há associações

Meimão X X

Nave de Haver X X
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Penarmacor X X 3

S. Pedro de Río Seco X

Vale da Mula X X X

Vale de Espinho X

Vermiosa X

Vilar Formaso Não existem 
dados

 Fonte: Elaboração própria com base nas entrevistas.

 No total contabilizam-se 40 Associações nas 34 freguesias.

Os Serviços Sociais

 Em todas as freguesias da Raia há que salientar a sensibilidade social 
que os dados expressam. Em todos as freguesias portuguesas da Raia existe 
Centro de Dia ou Lar (Residência) de idosos, de maior ou menor qualidade 
(disso não temos dados), mas existem e prestam auxílio, em maior ou menor 
grau, a mais de 1.000 idosos. Há também, em todas as freguesias, apoio 
domiciliário. 
 Segundo os Presidentes de Juntas de Freguesias, quase todas as 
pessoas sozinhas e dependentes são alvo de alguma atenção, e os Centros 
de Dia e os Lares de 3ª Idade são as entidades que criam maior número de 
postos de trabalho.

Futuro previsível da actividade económica. Profissões 
emergentes

 As conversações com os Presidentes das Juntas de Freguesias 
andaram à volta das seguintes questões:

• Lazer e turismo
• Gastronomia
•Indústrias de transformação alimentar
• Artesanato
• Energias renováveis
• Agricultura ecológica
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 Falou-se, em primeiro lugar, sobre aquilo que existe, que não é muito, 
a nível de lazer e turismo (actividade incipiente), gastronomia e indústrias 
de transformação alimentar. Há algo mais no que diz respeito à energia 
eólica, sobretudo, e não há nada ou quase nada quanto a artesanato e 
agricultura ecológica.
 O seguinte quadro resume aquilo que existe em cada caso e em 
cada uma das freguesias visitadas. Refere-se o que existe e aquilo que tem 
mais “potencialidades”.
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Fuente: Elaboración propia en base a las entrevistas a los Presidentes de Juntas de Freguesías.

Freguesías
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Turism

o
G

astronom
ía

Indust. transf. alim
ent.

A
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Energías renováveis
A

gricultura ecológica
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Fóios
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ôa,C
riação 

de Lince, M
useu, 

caça e pesca
Restaurantes
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Freineda
    A
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existe nada

     N
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nada

       N
ão existe nada

 N
ão existe nada

N
ão existe nada  

N
ão existe nada 

Lageosa da Raia
Riqueza paisagís-
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C

arnes e enchidos
N

ão existe nada
N

ão existe nada
Potencialidades

N
ão existe nada

M
alcata
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Pratos típicos
Q
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ão existe nada
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N
ão existe nada

M
alhada Sorda

Rio C
ôa
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restaurantes?

N
ão existe nada

N
ão existe nada

Provas eólicas e de 
biom
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N
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M
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arquitectónico
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N
ão existe nada

N
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N
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M
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Rio Á
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N

ão existe nada
A
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as 
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N
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N
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M
eim
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Existe um

 Parque
A
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C
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ueijo

Q
ueijo, Pão, Enchidos.

H
á m

uitas 
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Parque eólico, Biom
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 alguns 

agricultores

N
ave de H

aver
Praça. de touros

Potencialidades
N

ão existe nada
N

ão existe nada
C

arvalhos, Biom
assa?

N
ão existe nada

Penarm
acor

C
asa Rural e 
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C
abrito e 

A
rroz M
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Restaurantes

3 em
presas

A
lgum

a pessoa
Parque eólico e Biom

assa
N

ão existe nada

S. Pedro de Rioseco
N

ão existe nada
N

ão existe nada
N

ão existe nada
1 pessoa

N
ão reúne condições

N
ão existe nada

Val da M
ula

N
ão existe nada

N
ão existe nada

N
ão existe nada

N
ão existe nada

Potencialidades
N

ão existe nada

Vale de Espinho
N

ão respondem
N

ão respondem
N

ão respondem
N

ão respondem
N

ão respondem
N

ão respondem

Verm
iosa

N
ão existe nada

N
ão existe nada

Padarias e A
degas

2 pessoas
N

ão existe nada
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 alguns 
agricultores ecológicos

V
ilar Form

aso
Sem

 dados
Existe hotel e 
restaurantes

Existem
 duas industrias

D
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Sem
 dados.

Sem
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Tabela II.10.  Sectores possíveis ou em
ergentes. Projectos.
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 A região tem muitas potencialidades paisagísticas, de meio ambiente, 
arqueológicas, de património cultural, gastronómicas, artesanais, de energias 
renováveis e de agricultura ecológica, mas os projectos em andamento são 
poucos, de pequena dimensão, e incipientes. Há, assim, um longo caminho 
a percorrer.
 Para avançar nestas linhas de acção, propusémos aos nossos interloc-
utores uma última questão:
 Quais são, na sua freguesia, os projectos reais, possíveis e 
viáveis, de iniciativa privada ou pública, que possibilitem a criação de 
empregos?

 Eis “os desejos” dos Presidentes de Juntas de Freguesias da primeira 
linha da Raia:

Tabela III.11. Projectos inovadores possíveis e geradores de emprego

Aldeia da Ponte

• Emparcelamento da propriedade
• Micro empresas de transformação 
de carne
• Complexo de piscinas
• Casa Rural ou Pousada
• Rotas turísticas
• Campismo
• Empresas de Biomassa
• Energia eólica

Aldeia do Bispo

• Salsicharia
• Queijaria
• Duas casas de Turismo Rural
• Melhorar as “Touradas”

Aranhas • Riqueza paisagística e energias 
renováveis. Não há projectos

Escalhão

• Ponte sobre o Aguiar
• Extracção de pedra
• Via férrea Barca de Alva - La 
Fregeneda
• Mais barcos Barca de Alva - La 
Fregeneda
• Energias renováveis

Fóios

• Campismo
• Turismo Rural
• “Mesa dos Quatro bispos” (com 
Navasfrias)
• Ampliar o Parque eólico
Exploração de água.
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Lageosa da Raia

• Criação de um Pólo industrial 
(Lageosa, Forcalhos, Aldeia Velha e 
Aldeia do Bispo)
• Restaurantes
• Pequenas industrias de transfor-
mação semi-artesanais com produtos 
de qualidade 
 Turismo Rural ou Pousada 
• Complexo de Piscinas 
• Picadeiro de cavalos

Malcata

• Reserva Natural
• Campismo
• Criação de gado (cabras)
• Produção de doces
• Parque eólico

Malhada Sorda

• Turismo Rural
• Vasto Património arquitectónico
• Restaurantes
• Fábrica de enchidos
• Queijaria
• Energia eólica
• Biomassa

Malpartida 
• Lar de 3ª Idade
• Escola de artesanato
• Extracção de pedra/Pedreira

Mata de Lobos

• Serrações
• Oficina de alumínio
• Pedreira
• Restaurante

Pousada • Museu com biblioteca

Meimão

• Emparcelamento da propriedade 
(sem intervenção do Estado)
• Infra-estruturas para o regadio
• Padaria
• Queijaria
• Salsicharia
• Piscina fluvial
• Parques e zonas de lazer
• Parque eólico (já existe)
• Central Hidroeléctrica

Nave de Haver

• Na agricultura, emparcelamento de 
terras e apoios do Estado.
• Padaria
• Museu rural
• Arranjos na Praça de Touros

Penamacor
• Construção de um Hotel
• Ampliação da produção de energia 
de biomassa
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S. Pedro de Rio Seco

• Emparcelamento de propriedades
• Criação de cabras e ovelhas para 
leite biológico
• Reflorestação
• Queijaria
• Turismo Rural com restaurante

Vale da Mula

• Esperança de recuperação do “Forte 
da Concepção” em Aldeia del Obispo 
(Espanha)
• Energias renováveis, conjuntamente 
com outras freguesias

Vale de Espinho • Não respondeu a esta pergunta

Vermiosa

• Adega Cooperativa (a freguesia 
produz 90% do vinho do concelho)
• Associação de agricultores
• Queijaria
• Adega

Matadouro
• Praia fluvial e infra-estruturas para 
desportos náuticos
• Lar de 3ª Idade

 Esta diversidade, riqueza e afirmação de desejos, e em certo sentido 
“petições” dos Presidentes das Juntas para as suas freguesias podem 
agrupar-se, por tipos, do seguinte modo:

Tabela II.12. Sectores ou tipo de iniciativas ou projectos possíveis e 
viáveis, segundo os Presidentes de Juntas de Freguesias, em %.

Iniciativas %

Lazer e Turismo   27

Infra-estruturas viárias, de comunicação e 
equipamentos

 20 

Industrias de transformação alimentar  20 

Energias renováveis 16 

Agricultura e Pecuária 9

Oficinas, carpintarias e serrações  5 

Lares de 3ª Idade  3

Total 100

Fonte: Elaboração própria, com base nas entrevistas.
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Gráfico II.4 

Lazer e Turismo 

Infra-estruturas viárias, de comunicação e 

equipamentos 

Industrias de transformação alimentar 

Energias renováveis 

Agricultura e Pecuária 

Oficinas, carpintarias e serrações 

Lares de 3.ª Idade 

 Além dos “desejos” de melhorar e criar infra-estruturas e equipamen-
tos necessários, afirmam-se, fortemente, dois “desejos” a nível de sectores 
produtivos: O lazer e turismo e as indústrias de transformação alimentar. 
Também se reveste de grande importância o crescimento de equipamentos 
de energias renováveis.
 Com estes “desejos” terminamos a análise do conteúdo destas 
interessantes entrevistas compilando, como brochura final, as frases de cada 
freguesia, que achámos mais importantes.

 
PRINCIPAIS IDEIAS das conversas com os Presidentes 
de Juntas de Freguesias de 1ª Linha da Raia. Frases a 
destacar:

ISOLADOS, ESQUECIDOS E ABANDONADOS
A caminho da desertificação
MALCATA: “Estamos muito isolados, estamos fora de contexto 
do desenvolvimento programado a nível do litoral e sofremos 
muito com esta situação porque não há investimentos”.
FÓIOS: “Os governantes esqueceram-se de nós… eles não 
sabem que existimos. Temos que fazer chegar longe as nossas 
pretensões e a razão da nossa existência”.
VALE DA MULA: “Além da questão da falta de emprego, as pessoas 
não ficam aqui porque os meios como a saúde e a educação são 
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desviados destas freguesias e as pessoas que têm filhos têm de se 
mudar para os meios onde podem ser melhor atendidos”.
NAVE DE HAVER: “A continuar assim (desertificação cada vez mais 
visível), daqui a 50 anos, pelo menos metade destas povoações, 
Nave de Haver e outras povoações “raianas”, deixarão de 
existir”.
ARANHAS: “Era possível criar emprego na agricultura mas com 
as políticas que conhecemos por parte dos governos, não só dos 
governos nacionais mas também da Europa, não há hipótese… 
a agricultura deve fechar a porta neste momento”.
PENAMACOR: “O problema dos postos de trabalho é muito 
antigo mas agora está pior, porquê? Porque hoje em dia, já quase 
todos estudam, há televisões, há computadores… quer dizer, as 
pessoas estão mais abertas, têm maiores conhecimentos, e, por 
conseguinte, querem outro tipo de empregos e Penamacor não 
tem lugar para essas pessoas”.
MALPARTIDA: “Já cerca de 50 a 60% das pessoas de Malpartida 
estiveram fora (na emigração) para ganhar dinheiro para depois 
poderem sobreviver aqui”.
MALHADA SORDA: “Somos completamente dependentes de 
Vilar Formoso no que diz respeito a Bancos, Correios, Saúde… Se 
Vilar Formoso está bem, a Malhada está bem, e se Vilar Formoso 
estiver mal também estará mal a Malhada”.
VILAR FORMOSO. “A solução depende da vontade dos 
governantes a nível central”

Se houvesse Condições não se iriam embora

ALDEIA DA PONTE: “Há muitos jovens que gostariam de ficar 
por cá e há muita gente que, se tivesse emprego e houvesse 
condições, voltaria para a sua terra porque estão fartos das 
grandes cidades”.
MEIMÃO: “Não tenho dúvida nenhuma. Se houvesse oportuni-
dades de trabalho, as pessoas voltariam… o problema é que 
isto é realmente muito complicado hoje em dia e não vamos aqui 
iludir ninguém, por meras questões políticas, dizer que se resolve 
e isto e aquilo”…
MATA DE LOBOS: “A Banca devia ajudar mais os jovens a investir 
para que eles fizessem as suas próprias empresas… se houvesse 
alguma coisa que interessasse aos jovens, eles prefeririam ficar 
aqui”.
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Pensando pela positiva… - Facilidades para as empresas

ESCALHÃO: “Se houvesse uma pessoa, uma empresa que viesse 
aqui e dissesse que queria montar uma empresa, nós oferecía-
mos o terreno… mas não vem nenhuma”.

Importância “do colectivo”

LAGEOSA: “Deve pensar-se mais em conjunto e criar condições 
e infra-estruturas de interesse colectivo que todos possam 
rentabilizar, do que criar infra-estruturas individuais (privadas) 
que depois, pelo custo de manutenção, ou pelo próprio custo da 
mão-de-obra, acabam por ser praticamente inviáveis”.

Cooperação entre as povoações

ALDEIA DO BISPO: “A cooperação entre os povoações… a 
solução tem que passar por aí, forçosamente. Isolados não 
conseguimos nada. Podemos melhorar um pouco em cada aldeia 
mas, se não houver projectos conjuntos e se não nos ajudarmos 
uns aos outros, não vamos a nenhum lado”.

Biocombustíveis

S. PEDRO DE RIO SECO:  “Outra ideia, mas a nível nacional… hoje 
em dia fala-se tanto de biocombustíveis… fazem falta cereais 
e estamos a importar tudo quando temos terrenos ao abandono. 
É um paradoxo. Não entendo”.

2) OS GRUPOS DE DISCUSSÃO
Locais onde se realizaram:

 Espanha:  Aldeadávila y Ciudad Rodrigo
 Portugal:  Sabugal y Almeida

A análise de conteúdo dos Grupos de discussão (4) realizados para este 
trabalho enquadra-se na segunda parte da abordagem “qualitativa”.

II. Opiniões e juízos de valor sobre a situação actual, o futuro...
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Procurámos recolher e analisar os discursos exaustivos transcritos 
das intervenções de todos os participantes resumindo em pontos 
diferenciados os problemas, as sugestões, os juízos e as opiniões.

Introdução

 Aproximar-se, ver, escutar, ajudar a debater os problemas, os sonhos 
e as esperanças das povoações da Raia (de ambos os lados da mesma) foi o 
nosso objectivo desde o início deste trabalho, mas não por mera curiosidade, 
nem para ”tomar nota” nem para “elaborar acta notarial” da situação. Seria 
mais do mesmo, como já se fez várias vezes, recentemente, a partir das mais 
variadas instâncias.
 Estamos bem conscientes e muitos no-lo recordaram (autarcas locais de 
Espeja e Mazueco, e pároco de Vilar Formoso, por exemplo) que, nos últimos 
anos proliferaram Fóruns e Publicações sobre desenvolvimento transfronteiriço 
nesta zona da Península Ibérica mas tal proliferação de Fóruns, Estudos e 
Publicações não se têm traduzido em obras e em políticas que melhorem, 
efectivamente, as situações problemáticas da Raia e dos seus habitantes, 
apesar “de algo se estar a mexer”.
 Julgamos que é necessário falar, escrever, projectar e debater mais 
para começar a fazer algo porque, apesar do cansaço de algumas pessoas 
mais participativas, é necessário criar uma corrente de opinião pública, dentro 
e fora da Raia, que pressione, estimule ou, inclusivamente, force a tomar 
decisões e a começar ou a continuar a agir.
 Nesta linha assumimos a nossa responsabilidade e queremos que este 
esforço não seja inútil, pois, pensamos que os Estudos, os Congressos, os 
Fóruns, as reuniões e todos os contributos a este nível podem ser benéficos 
para ajudar a melhorar a situação da Raia. O pior que poderia acontecer é 
que ninguém tivesse em conta, nem se falasse nada desta zona e dos seus 
problemas.
 Os Grupos de Discussão que convocámos e realizámos para esta 
Investigação são mais um Fórum nos quais, em ambos os lados da Raia, em 
Aldeadávila, Ciudad Rodrigo, Almeida e Sabugal, se reuniram à volta da mesma 
mesa, pessoas responsáveis e comprometidas na promoção das respectivas 
povoações (as povoações da Raia) e debateram as questões, os problemas, 
os projectos e as políticas actuais ou necessárias para que a situação possa 
melhorar.
 Os grupos tiveram liberdade de acção a nível da respectiva “ordem de 
trabalhos” mas em todos eles se falou, essencialmente, dos seguintes temas.
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Principais problemas das povoações da Raia e possíveis soluções.
Despovoamento, envelhecimento e dificuldades de criação de emprego.

Infra-estruturas e equipamentos na Raia.

As “reais” relações entre as duas partes da Fronteira.

Atitudes pessoais, Cooperativas, Associativas e outras.

O papel dos organismos governamentais, desde os mais locais, até aos 
governos centrais.

Futuro previsível da actividade económica produtiva na Raia. Sectores e 
profissões emergentes.

Como progredir…
 
 
 O leitor mais interessado poderá consultar a transcrição literal dos 
grupos de discussão nos Anexos da Investigação, mas nesta parte do Estudo 
optámos por um resumo amplo do conteúdo dos grupos e uma breve análise 
do respectivo conteúdo.
  Situámos os grupos em quatro pontos da Raia: dois a Norte: 
Aldeadávila (Espanha) e Almeida (Portugal), e dois a Sul: Ciudad Rodrigo 
(Espanha) e Sabugal (Portugal), havendo, desde logo, um denominador 
comum: a realidade actual e as esperanças desse Território Ibérico.
 O que aqui se conta, e como se conta tem, sem dúvida, um grande 
interesse e serve para completar a visão que nos proporcionaram as 
entrevistas em profundidade apresentadas neste capítulo.

2.1. Grupo de Discussão de ALDEADÁVILA  (25 octubre 2007)

 Este grupo de discussão é formado por seis homens e cinco mulheres 
de seis povoações dessa zona, empresários e dirigentes sociais das respecti-
vas povoações.

Preconceitos e desconfianza

  Apesar desta não ter sido a primeira questão que se abordou no 
grupo, tendo em conta a ordem lógica do discurso, parece-nos claro dever 
começar com o aviso (ou a denuncia) do Presidente da autarquia local de 
Mazueco que, em resumo, disse: “fala-se e escreve-se muito sobre a Raia 
mas pouco ou nada é feito”.

II. Opiniões e juízos de valor sobre a situação actual, o futuro...
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 É verdade que nos últimos anos, tendo em conta as investigações 
promovidas pelos governos regionais, pelas Universidades, algumas 
Fundações, etc. a produção bibliográfica é abundante. A Raia, em virtude 
da sua realidade problemática e do abandono a que foi sujeita durante 
muitos anos, hoje focaliza-se na sua situação e nas soluções possíveis para 
a contrariar. Trata-se de um processo lento e essa lentidão de soluções 
impacienta e exaspera a muitos agentes sociais de base. E isto é algo que 
deverá ter-se em conta.

Os problemas locais

 Despovoamento, envelhecimento, pouca e decrescente 
população jovem. Este é o diagnóstico repetido até à saciedade, por todos 
os participantes no Grupo. Existem alguns aspectos que convém ter em 
conta.
 Nas povoações da zona, a população é composta, fundamen-
talmente, por pessoas inactivas (reformados, domésticas, …). A pouca 
população activa “é pouco empreendedora”… “querem que os órgãos 
governamentais lhes resolvam as problemas”… carecem de motivação e 
força para empreender projectos porque “há muita gente idosa e muito 
pouca gente jovem”.
 As dificuldades actuais inerentes à iniciativa empresarial, à moderniza-
ção, à tecnologia, e às novas atitudes necessárias para levá-las a cabo, estão 
nos antípodas da composição demográfica das populações.

 Mas por que é que os jovens se vão embora?
  “Nem toda a gente tem vontade de ficar aqui”. “Ficar aqui é a pior 
coisa”. “Se os teus filhos ficaram aqui é porque não servem para outra 
coisa”  
 “Há uma alteração (que já vem de longe) das motivações da 
juventude… estes conhecem novas formas de vida e núcleos urbanos onde 
não só encontram novas oportunidades como também muitos aspectos que 
não lhe oferecem os meios rurais deprimidos, como seja o lazer, e aí é reside 
o facto da escassa atractividade para as novas gerações permanecerem aqui. 
Não é só a falta de oportunidades laborais, mas também as motivações, 
devido à carência de lazer, de relações sociais, serviços sociais, culturais, de 
transporte… enfim, é o conjunto de todas essas coisas”.
 Tudo isto produz, gera e agrava a falta de estima e a percepção 
negativa do meio sócio cultural rural nesta região. Ou seja, a percepção dos 
aspectos negativos tem uma base objectiva na realidade dos povoações e 
gera a força centrífuga que lhes dá o impulso para emigrar.
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 Citam-se também como problemas da zona as dificuldades, 
praticamente insolúveis, que colocam os proprietários de terras, com 
frequência idosos, e a própria administração para empreender a emparcela-
mento de propriedades em muitas povoações da zona. Em Mazueco, Mieza, 
Lumbrales, etc. representa um problema premente.
 Vários elementos do grupo (Juan, Carlos, Beatriz etc.) apresentam 
as carências actuais e as metas a alcançar como as inovações tecnológi-
cas, novos mercados, novas formas de gerir as empresas agropecuárias, 
de transformação alimentar, de turismo, de gestão de património etc., 
enquanto metas que são impossíveis de conseguir individualmente, sem 
se associar… ”Existe um certo isolamento. Ao nosso modelo faltam-lhe 
possibilidades”. 
 Resumindo; Na zona falta gente jovem, ou adulta jovem, com 
espírito empreendedor e com vontade de lutar, pois, o panorama não é 
atractivo e existe uma visão pessimista do meio envolvente baseada num 
conjunto de realidades negativas objectivas.
 A população residente actual (bastante idosa), parece muito resistente 
às mudanças de mentalidade e atitudes que se requerem para se associar, 
cooperar (cooperativas), inovar nas culturas, e noutros subsectores que não 
seja exclusivamente a produção agrícola ou pecuária, noutras tecnologias, 
em novos modos de gestão, etc… ou simplesmente no “emparcelamento da 
propriedade”, porque isso seria arriscar e apostar em algo que desconhecem 
e a vida da maioria já está (melhor ou pior) resolvida com as pensões e com 
as pequenas propriedades existentes. Fecha-se assim um círculo discursivo 
nefasto: O problema é o despovoamento que produz envelhecimento mas 
o envelhecimento propicia mais despovoamento. Perante este panorama 
sombrio, existe lugar para a esperança que começa por acreditar na própria 
terra, valorizá-la e estimá-la. Acreditar que aqui existem possibilidades e 
algumas oportunidades
 

A estima pela região. A ligação afectiva

  São vários os elementos do grupo que se manifestam neste 
sentido. 
  “A qualidade de vida aqui na terra  é muito melhor que em Madrid 
onde se levantam às 6 da manhã para chegar às 9 ao trabalho. A qualidade 
de vida é muito melhor. Economicamente vive-se bastante bem”…
  “Eu penso que se olharmos um pouco à nossa volta, vemos uma 
tendência cada vez maior para procurar a natureza e os seus produtos 
naturais, e lamentavelmente, aqui temos ambas as coisas em abundância 
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e não o estamos a aproveitar de forma coordenada e adequada. É falta de 
informação. Não existe coordenação e estudos de mercado.
 O mesmo se passa com o azeite. Para mim, é um produto singular. 
 Um amigo meu que está em Valência, disse-me que o que mais 
desejava é que lhe enviasse uma caixa dele, porque é maravilhoso. Adora-o, 
e aprecia esse sobor da natureza.
 Temos recursos naturais magníficos mas como não temos esse nexo 
entre formação e estudo de mercado, entre outras coisas, não se optimizam 
os resultados e, como tal, os recursos ficam parados e, por fim, perdem-se. 
Aqui, além disso temos tido um risco muito grande, que todos conheceis 
muito bem, de grandes empresas tentarem utilizar esta zona para resíduos 
nucleares, etc., pois, como esta zona está tão abandonada não vai haver 
resistência mas  ninguém gosta de viver com resíduos nucleares”.
 “Acredito que o segredo, e com a minha experiência de 9 anos 
nesta zona, penso que em primeiro lugar deve vir a publicidade. Ninguém 
deseja o que não conhece. Penso  que, em segundo lugar, é importante 
dar formação aos nossos jovens. Que tenham capacidade para aceder a 
mecanismos para poder de forma coordenada e organizada criar negócios 
prósperos. E, em terceiro lugar,  investimentos  e incentivos.
 Outro dado importante: conheço bem a maneira de ser das pessoas 
desta zona e ainda que tenha razão o Juan com o que disse sobre as 
alternativas de lazer, e a qualidade de vida da cidade ser muito atraente, a 
ligação afectiva da nossa gente é enorme. Quando um jovem se vai embora 
daqui, vai com pena. Eu nunca ouvi “até que enfim que me vou embora 
desta terra asquerosa”. Vão-se embora com pena, e voltam sempre que 
podem. “Itinerário” a seguir:

 -Publicitar: ninguém deseja o que não conhece.
 -Dar formação aos jovens. Capacitá-los.
 -Atrair incentivos e investimentos. Plataformas de captação.
 -Respeitar o meio ambiente, recurso supremo da região.
 -Conseguir eliminar entraves, e facilitar os processos.

 Se isto acontecesse, haveria esperança e seria maravilhoso”.

O futuro da actividade económica da região

 Como se disse acima, existe na sociedade uma tendência crescente 
de procura da natureza e de produtos naturais de qualidade e, na região, 
temos ambas as coisas em abundância.
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O TURISMO
 
 O turismo apresenta-se com futuro. “Parece que a zona começa a 
sonhar, pois, vai havendo cada vez mais casas rurais e mais restaurantes. O 
Parque Natural (de Las Arribes) é muito apelativo. As autarquias têm um 
importante papel de promoção”. 
 “A profissionalização no âmbito do turismo – que, insisto, o 
potencial é evidente – tem uma qualidade média-baixa, quando se poderiam 
modernizar muito mais todos os estabelecimentos, os centros, as casas, a 
hotelaria”… e Beatriz acredita “que os serviços são bons… o problema é 
que não trabalhamos juntos oferecendo produtos ou serviços diferentes: 
alojamento, doces e produtos da terra, passeios rurais, canoagem”.
 Referem-se, a este propósito, alguns projectos interessantes: 
Comboio de F. de San Esteban até Barca d´Alva, Barcos no Douro, etc 

AGRICULTURA

 Tem menos possibilidades de se afirmar. “O campo vai ficar como 
mera paisagem. Campo, campo, campo”.
 Os elementos do grupo não acreditam que a agricultura seja a base 
económica da região. “Em Lumbrales há mais gente a trabalhar na construção, 
na hotelaria, no comércio e nos serviços do que na agricultura”.
 A actividade agro-pecuária da zona, tal como está hoje, tem muitos 
problemas.
 Refira-se, novamente, como grande problema a dificuldade de 
“emparcelamento das propriedades” e ainda:

 • A ausência de uma gestão nova, moderna e racional.
 • A empresa familiar, tal como existe, carente de uma gestão viável  
e sustentable.
• A falta de conhecimento e de experiências com novas culturas e 
agricultura ecológica.
 • A pouca presença de agricultores e criadores de gado jovens.
 • Deveria fomentar-se o cooperativismo.

AS INDUSTRIAS DE TRANSFORMAÇÃO ALIMENTAR  

 “A região tem oportunidades para a indústria agro-alimentar, embora 
seja a um nível mais modesto. Há coisas que não se exploram fazendo falta 
um maior associativismo a nível empresarial e entre autarquias locais”.

II. Opiniões e juízos de valor sobre a situação actual, o futuro...
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 A este respeito, o grupo vê muitas possibilidades, embora haja 
alguns problemas a ter em conta e a resolver.
 Existe, com grande potencial de transformação: queijo, enchidos, 
carne, etc...
 Referem-se muitos produtos de qualidade da região: amêndoas, 
marmelo, ameixas, azeite, queijo, enchidos, carne e até possíveis produtos 
tropicais, e repetem-se muito as técnicas de conservas, mas será necessário 
abordar esse assunto de forma mais alargada. Verifica-se, pois, uma grande 
necessidade de Cooperativas e de Cooperativismo.

OS SERVIÇOS SOCIAIS DE PROXIMIDADE 
  
 Não se abordou em profundidade o problema e a procura de serviços 
de proximidade para pessoas idosas e incapacitadas da região, embora 
tenha havido uma breve referência ao assunto. Esse trabalho social é da 
competência do Governo Regional. Não há empresas privadas ou mistas 
neste sector, que, para além das Residências, sempre difíceis de criar e de 
manter, pudessem ser outra fonte de emprego na região, ainda que se 
pense que se trata “de um emprego de pouca qualidade”. 
 Neste seguimento, faz-se uma breve referência a um programa 
“EQUAL” que está a funcionar, actualmente, em Trabanca, e que abarca 
outras povoações vizinhas.

As infra-estruturas. O Governo regional, a Junta de Castela e Leão e o 
Governo Central

 O grupo não abordou directamente nem o tema das estradas, nem 
a questão do acesso ao telemóvel ou à Internet.
 Falou-se muito, no contexto da falta de comunicação com Portugal, 
da necessidade da Ponte Internacional de Mazueco.
 O Projecto da Ponte Internacional, no eixo Vitigudino-Mogadouro, 
foi largamente citado no grupo e também o é em estudos recentes como o do 
Governo Regional de Salamanca “Fronteira e Desenvolvimento”, realizado 
muito recentemente. É uma infra-estrutura necessária que deve estar nos 
planos dos Ministérios de Fomento de Espanha e Portugal, pois, esta obra 
não pode ser resolvida pelas autarquias locais ou pelos seus habitantes.
 Outros projectos de infra-estruturas que foram “recordados” foram 
os da antiga via Fuente de S. Esteban-Barca-D´Alva, a sua recuperação para 
o turismo, e tudo o que diz respeito à utilização da navegabilidade do rio 
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Douro. São projectos que devem ser impulsionados pelo governo regional e 
pela Junta.
 Sabe-se que existem vários projectos. Alguns já começaram a 
funcionar, mas pede-se às Instituições que se agilizem o processo, tanto a 
nível das infra-estruturas, como dos projectos.

As relações com os habitantes portugueses mais próximos

  Falar de Las Arribes deve incluir sempre falar de Portugal. “Temos 
aí Portugal, tão próximo, e desconhecemos o que há do outro lado do rio 
Douro”. “Não podemos viver de costas voltadas para Portugal”.
 Os laços tradicionais retóricos que, nos discursos oficiais unem os dois 
países, reflectem-se claramente nesta aproximação à realidade (entrevistas e 
grupos de discussão). Existe algo. Sabe-se que os portugueses estão aí, do 
outro lado do Douro ou das Raias secas ou húmidas, mas fala-se muito e 
não se projecta praticamente nada. Na verdade, pode dizer-se que ainda se 
vive muito de costas para a realidade e para as oportunidades que poderia 
oferecer esta vizinhança.
 Alguns, por exemplo, vêem oportunidades conjuntas na actual 
política fiscal. 
  Outros vêm a oportunidade de “montar indústrias com eles porque 
temos as mesmas culturas”. “Cultiva-se o mesmo em ambos do lado da raia 
junto ao Douro” (amêndoas, azeitonas, uvas, leite, etc.).
  Houve no grupo um diálogo muito eloquente sobre este assunto em 
particular que nos parece interessante reproduzir.
 Duas ideias: Agora há uma “grande barreira”: O rio. Em Portugal 
está-se a agir de outra maneira.
  Os participantes no grupo não parecem conhecer em detalhe a 
situação do “outro lado do rio” mas percebem que em Portugal, nessa 
zona, as coisas estão mais vivas e melhor orientadas que na sua região, e, 
como tal, não entendem a separação, a divisão, e a impossibilidade real 
de empreender projectos comuns, pois, a zona é similar e existem muitas 
potencialidades.
  Uma coisa é certa: é preciso começar a trabalhar em conjunto. Há que 
unir as duas regiões dos dois lados do rio em projectos inovadores, viáveis e 
sustentáveis. “Las Arribes” são dos dois lados e a separação prejudica todos 
os seus habitantes.
 É preciso continuar e impulsionar infra-estruturas de união (Ponte 
Internacional, ligações de navegação pelo rio Douro – Mazueco, Fregeneda, 
recuperação da via Ferroviária, etc.), competências dos Governos Centrais 

II. Opiniões e juízos de valor sobre a situação actual, o futuro...



“A Raia... como é”. Realidade problemática, futuro de esperança.

88

e Autónomos, e começar a elaborar planos comuns de actividades, não 
apenas lúdicos, mas também economicamente produtivos impulsionados 
pelos municípios, freguesias, associações de empresários e particulares.
 

Sectores emergentes e linhas de acção

  Ao longo do grupo de discussão, citaram-se sectores e subsectores de 
actividade económica, alguns antigos e outros novos, mas todos com alguma 
presença na região, embora todos se devam renovar, inovar, e actualizar-se, 
porque na actualidade estão um tanto atrasados e desfasados.
 Neste sentido, a produção agrária da região (microclima de Las 
Arribes), vinho, azeite, amêndoa, cereais etc. necessita do emparcelamento 
da propriedade, da exploração em cooperativas, da inovação tecnológi-
ca, de outros modos de gestão, de comercialização, de distribuição e de 
publicidade.
 Não se trata de um sector emergente, porque sempre existiu, mas 
sê-lo-ia se se fizesse de outra maneira.
 As empresas de transformação alimentar têm potencialidades mas 
necessitam de associativismo empresarial com empreendedores do outro 
lado da fronteira.
  Devem iniciar-se novos métodos de venda pela Internet, e apostar 
ao fundo, com a ajuda das administrações, por alguns bons projectos de 
publicidade da região, dos seus produtos e dos seus serviços.
 O Turismo é um sector emergente, e parece que na região se vai 
desbravando caminho, pois, existe riqueza meio ambiental, paisagística, 
gastronómica, de lazer e desportos náuticos, de património cultural, etc.
 Este sector deve potenciar-se com as mesmas condições apontadas 
mais acima: projectos comuns, associativismo, cooperação, ajuda das 
administrações, formação de profissionais, denominação não só de Parque 
Natural de Las Arribes, como também de Reserva da Biosfera transfronteir-
iça, etc.
 Nesta linha, parecem já muito estudados e iniciados os projectos na 
Fregeneda, os barcos de Recreio e a antiga via-férrea.
  Conviria agilizar todos estes projectos. 
 Também existe espaço para potenciar a gastronomia e a produção 
de doces, sobremesas, compotas e outros produtos típicos da região, sector 
ainda incipiente.
 Os Serviços Sociais de proximidade aos idosos e às pessoas 
dependentes, sector da população muito necessitado e muito numeroso 
nestas povoações, devem desenvolver-se com projectos públicos, privados 
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ou mistos. Há muito campo de acção para o emprego e para a criação 
de serviços dignos que devem levar-se a cabo entre várias povoações 
próximas.
 Estamos perante sectores, mais ou menos emergentes, nos quais 
se pode trabalhar com novas mentalidades, com vontade e esforço, e 
incorporando métodos actuais para conseguir que estas povoações, “que 
nunca vão ser cidades”, sejam terras prósperas e com futuro.
 É preciso começar a agir ou a continuar a agir nesta linha, animados 
pelo que se vai conseguindo.

 

2.2 Grupo de Discussão de CIUDAD RODRIGO (29 Outubro 2007)

El grupo. Onze pessoas: Sete mulheres e 4 homens, todos eles membros 
activos a nível  da acção social e/ou política.

Introdução:

A participação activa dos elementos do grupo de discussão ocorrido em 
Ciudad Rodrigo, com pessoas de Espeja, El Rebollar, Villar del Ciervo, 
Navasfrias e peritos e trabalhadores destas áreas da zona de Ciudad Rodrigo, 
deu lugar a um óptimo debate que se centrou nos seguintes temas:

• Os problemas da região (despovoamento, envelhecimento, 
emigração dos jovens por falta de oportunidades de emprego) 
têm uma forte raiz no pessimismo generalizado e em atitudes 
negativistas.
• Existem recursos mas exploram-se mal…
• O papel dos órgãos governativos.
• O problema urgente do apoio aos idosos e às pessoas 
dependentes, e
• Outros tipos de emprego possíveis.

Os principais problemas destas povoações e as suas soluções

 Despovoamento e envelhecimento por falta de postos de trabalho 
ou de emprego, situação que propicia a emigração dos jovens.
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 Estão todos de acordo neste diagnóstico.
 Referem-se ainda outros aspectos do trabalho que existe como a 
“insegurança” das colheitas, mas logo se refere um problema de fundo da 
maior relevância: O pessimismo generalizado, o qual se poderia denominar 
“derrotismo mental geral”, de toda ou da maioria da população.
 Os elementos do grupo, ao longo do debate, e como pano de fundo 
de quase tudo o que iam dizendo, foram fazendo um retrato negativo das 
mentalidades e estados de ânimo da maioria da população da região, 
cenário que é interessante recolher aqui e que podíamos denominar “os 
demónios da Raia”.
 Para estas pessoas há “atraso intelectual e cultural”, mentalidades 
de há 30 anos atrás, derrotismo, pessimismo, visão muito negativa do 
presente e ainda mais do futuro, percepção, pois, muito negativa do meio 
sócio-cultural em que se vive e tudo isto estimula a “fuga” por parte dos 
que ainda podem escapar.
 Mas ainda vão mais além. Aqui há “imobilismo”, “apatia”, 
“individualismo generalizado”( “salve-se quem puder”), “medo”, “muito 
medo de arriscar e de se  comprometer”, “desconfiança” nos negócios e das 
pessoas, subvalorização do “nós”, “falta de estima pela terra e pelas suas 
gentes”, “Fatalismo”, “indolência”, “sentimento de abandonado”, “Espera 
que tudo apareça de mão beijada”, “ausência de espírito reivindicativo”, 
“desconhecimento dos nossos direitos”, “falta de espírito de risco, de 
iniciativa, de projectos, e de confiança em trabalhar de forma associada e 
cooperativa”…
 Estamos perante todo um problema de mentalidade, de cultura e de 
educação de longo alcance que os jovens – e são jovens os componentes do 
grupo de discussão – enumeram, formulando-os de um ou de outro modo, 
e que – pensamos – se aproxima muito da realidade mental dominante 
numa população caracterizada quantitativamente e a nível de orientação e 
decisões por um sector humano de bastante idade.
 Nesta descrição de mentalidades e atitudes negativas profundas, 
que regem a vida das povoações raianas nesta zona sul da província de 
Salamanca, chega-se ainda mais longe, ou seja, concretizam-no na visão e 
na imagem negativa que têm dos jovens que ficam.
 Em contraponto a toda a visão pessimista e aos valores negativos 
apontados, dever-se-ia – em casa e na escola - fomentar a esperança, 
criar motivação, acreditar nas oportunidades, mudar o “chip”, não dar 
proeminência aos aspectos negativos sobre os positivos subjacentes a 
qualquer inovação ou melhoria. Por exemplo, a auto-estrada tem mais 
aspectos positivos que negativos mas enfatizam-se os últimos. “O comércio 
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vai perder”, “irão embora mais depressa” etc. É necessário também acabar 
com a mentalidade de que os jovens que ficam, ou os que voltam, são uns 
fracassados.
 Esta “cultura mental” subjacente e omnipresente na região e que tão 
negativamente está a influir na já por si problemática situação envolvente, 
pois, em vez de ajudar a dinamizar, imobiliza, paralisa e mata qualquer ideia 
ou qualquer iniciativa, sugere muitas perguntas:
 Este pessimismo tem fundamento nos dados objectivos da realidade? 
As pessoas terão motivos, a partir das experiências vividas, que justifiquem 
o desespero? Quem são os paladinos desta ideologia? O que é que os move 
e o que defendem?

O futuro da actividade económica da região

 Temos o turismo, o complexo industrial, a hotelaria, temos os rios, 
temos um clima continental seco, o nome de Salamanca que vende em 
toda a Espanha, temos as infra-estruturas, a caça, a pesca, os enchidos… 
Temos muitas coisas e essa enumeração apressada e espontânea aparece no 
grupo.
 De seguida coloca-se a possibilidade de criar empresas de transformação 
alimentar.
 Fala-se da caça, da pesca, da cegonha negra, de piscicultura, de 
reservas de caça, enfim, de muitas coisas. Referem-se muitos recursos mas 
também a falta de um bom projecto de protecção e de exploração razoável 
desses recursos, porque, como disse uma pessoas do grupo: “Eu tenho a 
impressão de que aquilo que temos vai desaparecendo e não fazemos nada 
para o impedir”. Refere-se, concretamente, à poluição do rio, à eliminação 
da pesca, ao desaparecimento da caça, etc. É preciso, pois, potenciar a 
sensibilidade ecológica entre a população.
 Tendo em conta os recursos existentes, parece que é possível um 
futuro económico, basta que se projecte, se planifique, se aposte e se invista 
bem. Aponta-se repetidamente a necessidade de mudar a mentalidade e 
não se fechar a melhores modos de trabalhar, quanto a horários e disponibi-
lidades, e quanto a novas formas de organização que hoje o mercado implica 
e que nada têm que ver com o que se fazia antes.
 Existem, pois, recursos para ter esperanças de futuro, mas, na 
situação actual, Como fazer? Por onde começar? Qual é o papel de cada 
agente social?
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Os órgãos administrativos e os cidadãos

 Eis a tensão antiga entre dois modelos de acção: A solução deve 
vir de cima, dos órgãos administrativos ou governativos, ou deve partir da 
mentalidade, das atitudes e das acções dos cidadãos?
 Apesar desta ideia, de alguma maneira já expressa e largamente 
debatida aquando da referência à atitude passiva da maioria da população, 
o discurso do grupo focaliza o papel dos órgãos administrativos ou 
governativos no facto de que “devem ser amigos, e não inimigos”.
 Dizem-se a esse propósito muitas coisas e fazem-se juízos da sua 
actuação, tal como é percepcionada pelos elementos do grupo.
 O que devem fazer as administrações ou órgãos governativos? 
Exigir, vigiar “pôr entraves”, ou ajudar, orientar e facilitar? Se “nos falta 
preparação” a primeira solução seria estudar e prepararmo-nos. 
 Assim foi o debate, que primeiro se centrou no trabalho dos Cursos 
de formação os quais, em parte, são criticados.
 Há uma crítica muito recorrente a muitos cursos que são “planifica-
dos a partir de Valladolid ou de Salamanca” e não servem para nada porque 
não têm em conta a realidade das povoções e o que a gente pode e quer 
fazer. Isso é reconhecido pelos trabalhadores do CEAS.
 De seguida, o grupo centrou-se no trabalho específico dos agentes 
de desenvolvimento rural (presentes no grupo), cuja tarefa – possivelmente 
por ser recente, é desconhecida. 
 Tudo parece indicar que os agentes de desenvolvimento são uma 
figura nova e pouco conhecida ainda, sendo algo conhecidas apenas pelas 
pessoas mais activas politicamente. A sua missão é importante no sentido de 
facilitar as coisas e de dar os primeiros passos nas iniciativas que surjam.
 Em Resumo. – É preciso despertar como cidadãos. Não se deve 
esperar que nos dêem tudo feito.

 • As administrações ou órgãos governativos deve ser amigos, e 
não inimigos.
 • As administrações ou órgãos governativos devem orientar, 
ajudar, proporcionar técnicas e conhecimentos (dar formação) 
mas a partir de um conhecimento muito próximo das necessidades 
e potencialidades das povoações. Deve haver muito contacto, 
seguimento e colaboração com os autarquias locais e os empreend-
edores.
 • O trabalho dos agentes de desenvolvimento rural é muito 
ambicioso mas ainda pouco conhecido. Está a começar a dar 
frutos.
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Os problemas das pessoas idosas e das pessoas dependentes.
Os Serviços Sociais de proximidade

 Pela extensão do debate que o grupo dedicou a este tema vê-se 
claramente que este é, hoje, um problema grave muito sentido em toda a 
Região, qualificando-se também como a grande área de emprego da zona.
 Um negócio importante no sentido de favorecer o emprego na 
zona… é o facto de existir uma grande necessidade de serviços sócio-
sanitários para idosos, e para pessoas dependentes. Existem muitas 
expectativas em relação à Lei da Dependência.
 O problema é, pois, claro: Sobre-envelhecimento crescente e 
alarmante da população. Procura crescente de serviços de proximidade. 
Insuficiência da oferta existente. Dificuldades de encontrar trabalhadores 
para estes serviços. 
 Fica, pois, claro que as Residências são necessárias, sobretudo, para 
aquelas pessoas que “já não são autónomas;” que é impossível criá-las e 
mantê-las em cada povoação; que é necessário planificá-las e construí-las 
para várias povoações organizadas e associadas convenientemente; mas, 
sobretudo, fica claro que, actualmente, o problema principal que se coloca é 
a falta de recursos humanos preparados (gente para trabalhar) em serviços 
de proximidade de iniciativa pública, privada ou mista.
 Não há pessoas para o efeito, pois, quem o podia fazer, não quer 
fazê-lo porque o trabalho é duro, e, talvez, mal retribuído e, sobretudo, 
não há profissionais nesta área. Houve no grupo um longo debate sobre 
estes aspectos.
 Em resumo; temos um grande problema, grave e crescente, em 
virtude do sobre-envelhecimento da população das povoações estudadas. 
O problema é humano, de procura crescente de atenção ao sector mais 
envelhecido da população, mas ao mesmo tempo estamos perante um 
potencial gerador de emprego.
 Constata-se que a procura é grande, a oferta escassa e que há muitas 
dificuldades em responder à procura devido à falta, sobretudo, de “mão-de-
obra preparada e disposta a trabalhar”, para além das dificuldades financei-
ras de manutenção dessas tarefas.
 Foi neste grupo onde se expôs o problema mais claramente, bem 
como a necessidade de o abordar, com urgência.

Outras oportunidades de emprego

 Segundo os participantes, existem outras oportunidades de emprego:

II. Opiniões e juízos de valor sobre a situação actual, o futuro...



“A Raia... como é”. Realidade problemática, futuro de esperança.

94

 Novas tecnologias

 Turismo rural

 Atenção á Imigração

 A emigração que chega é muito pouca e é atendida pela Cáritas, 
pela Cruz Vermelha e pelos órgãos governamentais regionais: fundo de 
alimentos da Cruz Vermelha, documentos para a legalização, ofertas de 
emprego (poucas), mediação com empresários, soluções para os problemas 
de abusos dos ilegais, etc..

 O enchido, as conservas

 O lazer relacionado com o turismo rural é outro dos possíveis focos 
de emprego.
 Estas são as actividades referidas às quais não se dedicou muito 
tempo de debate e, para ser sinceros, sobre as quais se falou sem grande 
entusiasmo. Primava, uma vez mais, o pessimismo e a afirmação da apatia 
das pessoas, a falta de participação em certas iniciativas, o desejar desfrutar 
das coisas apenas uma condição: o facto de serem gratuitas.
 Se tivéssemos que resumir e concluir o conteúdo e a análise deste 
grupo de discussão que se realizou em Ciudad Rodrigo, sobre a Raia, os 
seus problemas e as suas potencialidades, poderíamos dizer o seguinte:
 

1º. Grande participação e muito debate, em certas momentos, disperso, e sem 
chegar a propostas concretas. Muitas análises de problemas de fundo.

2º. Gastou-se muito tempo e muitas intervenções em duas questões:
Crítica social das atitudes pessimistas dominantes, e o problema concreto 
de carências ou deficiências de atenção à crescente e necessitada população 
idosa.

3º. Apenas algumas citações esporádicas sobre Portugal. Os participantes 
podiam ser de qualquer zona despovoada do interior de Espanha.
Não se fez qualquer referência a uma colaboração transfronteiriça.

4º. Criticaram-se bastante os cursos de formação promovidos pelas 
administrações governamentais, embora se referisse a sua necessidade, desde 
que se conjuguem com as necessidades potenciais de emprego.

5º. O derrotismo e o pessimismo que se perscruta no ambiente social, o 
imobilismo, a fatalidade e a apatia generalizada dificultam a acção e será difícil, 
sem um grande impulso, o trabalho dos agentes sociais na região.
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2.3 Grupo de Discussão do SABUGAL  (13 Novembro de 2007)

 O Grupo: Onze participantes e três coordenadotes, todos eles 
membros activos no âmbito da acção social na região.

ALGUMAS IDEIAS INTERESSANTES

 
“…um concelho onde se fecham escolas e onde se continua a abrir Lares de 3ª 
Idade é um concelho “condenado”

“Quando se fecha uma escola, fecha-se uma aldeia. Uma aldeia sem escola é 
uma aldeia sem futuro, e a partir do momento em que se fecha uma escola, 
nunca mais se abre outra, pelo menos nas nossas aldeias, com uma população 
diminuta”

“Quanto custará ao país este despovoamento?”

“…temos um grande problema que é a falta de massa crítica, de falta de 
jovens, e sem população activa, é difícil atrair investimento produtivo criador 
de riqueza, investimento criador de postos de trabalho”.

“…a agricultura é fundamental porque, se queremos ter turismo rural, é 
importante que as características de ruralidade se mantenham e não há 
ruralidade sem agricultura.

Introdução

 O Grupo de Discussão realizado no Sabugal a 13 de Novembro de 
2007, constituído por três moderadores, seis participantes convidados, todos 
eles profissionais qualificados e com responsabilidades em áreas da política, 
educação, saúde, acção social e agricultura e meio ambiente da região, e 
no qual também estiveram presentes outras cinco pessoas competentes, 
demonstra um conhecimento singular da realidade em que vivem, e uma 
excelente capacidade crítica para formular tanto as causas dos problemas 
como aquilo que deve ser feito para enfrentar os problemas e as suas 
soluções.
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 O esquema básico do discurso deste grupo, pode resumir-se nos 
seguintes pontos:

1) O principal problema da zona é o despovoamento - desertifi-
cação e, consequentemente, o envelhecimento da população, bem 
como a emigração dos jovens por falta de emprego e de espírito 
empreendedor.

2) Este problema é de todo o interior do País e deve-se a umas 
políticas que o propiciam.

3) Mais do que insistir em quê, ou em quem está a culpa do problema, 
há que procurar soluções, e estas passam por:
• Formação de qualidade dos jovens. Investir em recursos humanos.
• Incentivo aos empreendedores.
• Eficácia na utilização dos recursos públicos.
• Medidas e políticas fiscais de descriminação positiva para as regiões 
do interior.
• Equipamentos adaptados às necessidades (envelhecimento), a nível 
de saúde e de serviços à 3ª idade.
• Melhoramento de infra-estruturas a nível de estradas e outras vias 
de comunicação (telemóveis, ADSL etc.).

4) Sectores emergentes, e novos modelos de agricultura, gado e 
culturas. Indústrias e Gestão de Património.

 Foi sobre estes quatro eixos discursivos que realizámos a nossa 
análise de conteúdo deste grupo de discussão.

O principal problema…

 O Presidente do Conselho Executivo da Escola Secundária do 
Sabugal, definiu o concelho como “um concelho despovoado e a caminho 
da desertificação”. Em 1961 tinha 48.000 habitantes. Em 2001, 14.700 
e estima-se que em 2011 tenha menos de 10.000 habitantes… Isto tem 
duas consequências: por um lado o envelhecimento, - “a nossa população 
está claramente envelhecida”-, e por outro lado, a “não fixação de jovens 
na região”. “No Sabugal chegámos a ter 930 alunos no Ensino Secundário. 
Neste momento, temos 350…” e “ a partir de 2011, nas 40 freguesias do 
concelho de Sabugal, estão previstos, segundo o Ministério da Educação, 
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quatro Centros Educativos dos quais só dois irão funcionar”. “Isto quer dizer 
que não conseguimos fixar aqui os nossos jovens”.
 E porquê?
 “Por uma razão muito simples: não há emprego para os jovens” (o 
maior empregador é a Câmara do Sabugal). No concelho de Sabugal “falta 
espírito empreendedor”. “A suas gentes habituaram-se, pela força das 
circunstâncias, durante muitos anos, à maior industria deste concelho que 
era o contrabando e aqui ganhava-se muito dinheiro, arriscando muito, mas 
ganhava-se muito dinheiro, e portanto, não era preciso fazer fábricas com 
muitos empregados, não era preciso investir para que as pessoas ficassem 
por cá”.
 “Actualmente, isso já não existe”. Esta  situação tem uma 
“extraordinária dificuldade de ser superada… e pensa que “a tendência 
é muito mais propícia para piorar do que para dar um salto por cima no 
sentido de se inverter e alterar”.
 Este é, pois, o diagnóstico: Problema: Despovoamento-desertificação. 
Envelhecimento da população. Fuga dos jovens por falta de emprego. Falta 
de emprego por falta de empreendedores. Grande dificuldade em corrigir 
a tendência. Este diagnóstico, no essencial, é idêntico em toda a zona da 
Raia.

Como criar emprego na região?

 Se o problema é a falta de emprego, impõe-se a questão: como se 
pode criá-lo?
 “O grande problema é a falta de massa crítica, a falta de jovens, 
e sem população em idade activa, é difícil atrair investimento para 
actividades produtivas criadoras de riqueza, investimentos que gerem 
postos de trabalho”. “Essa situação só se pode superar com um grande 
empenho dos nossos governantes, o que não tem sucedido”.
 A solução final passa, pois, por atrair investimentos, desde 
que haja vontade política de que isso aconteça. Em relação a isso, outros 
intervenientes apontam outros factores.
 “É preciso apostar na qualificação profissional das pessoas, 
como incentivo para os empresários que queiram investir” sabendo que aqui 
existe mão de obra qualificada. “Há que apostar em cursos de formação”. 
Advoga-se, também, incentivos e apoios aos empreendedores “porque os 
jovens, muitas vezes, têm formação mas não têm capital nem apoio, que é 
fundamental para criar emprego”.
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 “É importante uma política de discriminação fiscal positiva para 
o “interior”, por exemplo, redução do IRC para as empresas que aqui se 
fixem”.
 No momento de continuar a apontar ideias para criar emprego na 
zona, o grupo (vários dos presentes) centram-se em medidas concretas 
no âmbito da educação, e do apoio aos alunos, que “não têm condições 
económicas e financeiras, os seus pais não têm capacidade para os ajudar 
na preparação dos seus estudos, por exemplo, em explicações, em apoio 
escolar…” Pede-se à autarquia medidas e acções neste sentido: apoios 
económicos para alimentação, viagens, etc.
 “Necessitamos de políticas efectivas de discriminação positiva. A 
nossa voz deve-se levantar em uníssono, contra a política actual do país 
e a bandeira do interior deve levantar-se e tem que se dizer que o país 
(não somos só nós) necessita que exista um crescimento harmonioso… 
Se conseguirmos estar unidos para defender esta “interioridade” que afecta 
quase todo o país, faremos algo importante, porque aqui há muitas coisas… 
mas falta o essencial que são os postos de trabalho, e população”.
 Resumindo tudo quanto foi dito sobre como criar emprego, 
podemos recordar o seguinte:

 • A solução final passa por atrair investimentos.
 • Antes disso, é necessário apostar em mão-de-obra qualificada 
e profissional.
 • Deveriam levar-se a cabo políticas fiscais de discriminação 
positiva (redução IRC) para atrair as empresas.
 • Cria Ninhos de empresas e Centros empresariais.
 • Incentivar as novas tecnologias.
 • Utilizar os recursos públicos.
 • Apoiar muito mais os estudantes (em tudo).

 Enfim, reivindicar um crescimento harmonioso do país, pois, o 
“interior” está discriminando em relação ao litoral.

Saúde e Serviços Sociais

 “Na saúde, o maior problema é o envelhecimento. As pessoas mais 
velhas são as que mais cuidados requerem porque têm mais problemas. 
40% dos utentes dos Serviços de Saúde são idosos”….
 Há falta de médicos, enfermeiros e fisioterapeutas… fechou-se um 
Centro de Saúde e existem problemas a nível do apoio médico ao domicílio.
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 Constata-se que há muitas situações em que as redes oficiais de 
apoio à terceira idade estão saturadas e não respondem e, propõe-se… “a 
criação, talvez, de uma rede de cuidados continuados que poderia ser uma 
boa resposta e uma boa alternativa para a melhoria da qualidade de vida 
destas populações”.

Agricultura e Pecuária

 Depois de se constatar que o grupo tinha falado já bastante 
de educação, de saúde e de serviços sociais, introduziu-se o tema da 
agricultura e da pecuária, e referiu-se:
 “Desde sempre que as pessoas que se dedicam à agricultura e à 
criação de gado, são aquelas que não conseguem empregos noutros 
sectores… trata-se daqueles que têm um nível de instrução menor e isto 
traz consigo limitações”.
 No entanto, um dos participantes, refere:
 “No sector agrícola e da pecuária sou optimista… não porque 
gere emprego, que não o gera, mas porque realmente gera riqueza. Os 
produtores não necessitam de mais postos de trabalho para isso. Basta-lhes 
os que têm… Mas têm potencial para crescer, duplicar… mas gerar mais 
emprego, não geram… geram mais riqueza e isto é fundamental… Devem 
gerar-se empregos na indústria e nos serviços…temos de ser claros”.
 O sector primário está quase todo abandonado. “No Sabugal há 
80.000 hectares, e desses 80.000 quantos se exploram? Alguma criação de 
gado, alguma caça (gostava que houvesse uma caça organizada que gerasse 
riqueza, mas tal não acontece)… A agricultura desapareceu quase a 100%. 
Há uma agricultura residual: algumas batatas, algumas vinhas para auto 
consumo, algumas hortas… praticamente não há agricultores… A criação 
de gado ocupa 20-30% do território. De resto, o que temos?
 “É preciso conseguir que a propriedade agrícola tenha valor. Mas, 
de que forma? Aumentando o seu tamanho. E isso, como se chama? 
Emparcelamento da propriedade.
 O emparcelamento da propriedade, que propiciaria propriedades 
de maior tamanho (e, consequentemente, viáveis) “ é, actualmente, 
indispensável”, e é preciso fazê-lo “através de acordos entre o poder central 
e o poder local” ainda que “as pessoas estejam muito apegadas aquilo que 
é seu” e, por isso, seja difícil de levar a cabo.
 Se as pessoas não estão dispostas nem a vender, nem a alugar 
“são os poderes públicos que têm que tomar medidas porque as pessoas 
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não têm direito a ter as suas propriedades sem produzir nada. A propriedade 
deve servir para os seus proprietários e deve servir para a comunidade”.
 Em resumo: O sector agrícola e pecuário gera, actualmente, alguma 
riqueza, ainda que gere poucos postos de trabalho. Estes devem criar-se 
pela indústria e pelos serviços.
 Tal como estão hoje as coisas, é impossível melhorar. É indispensável 
o emparcelamento da propriedade, aumentar o tamanho das explorações e 
apostar em empresas agrárias competitivas.

Necessidades a nível da Formação Profissional

 Parece, a julgar pelas intervenções dos participantes, que na zona 
são necessários técnicos e mão-de-obra qualificada e especializada, se se 
quiserem superar os problemas de isolamento, o despovoamento e o fraco 
desenvolvimento.
  “O sistema de ensino tradicional não tem clientes, salvo raríssimas 
excepções. Dois terços dizem respeito ao ensino regular… No Sabugal, 
Penamacor, Almeida etc. a educação tradicional está destinada a um 
determinado grupo de alunos”.
 Apostou-se na “qualificação profissional”, com “dupla certificação” 
e iniciaram-se cursos de:

 • Empregados de mesa

 • Marceneiros 

 • Técnicos de gestão

 • Técnicos de obras

 • Técnicos de instalações eléctricas

 • Técnicos de turismo ambiental e rural

 • Cozinheiros etc.

 Estes cursos estão a ter bastante êxito e já os frequentam um terço 
dos alunos.
 Se se conseguisse “que metade destes alunos, ao terminar, ficassem 
por cá, isso já seria uma grande vitória”…
 A linha educativa – refere-se - deve ser a da “especialização tecnológ-
ica”.
 O futuro da região está nas “pequenas e médias empresas”.
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 • As Termas de Água Rádio são outra grande potencialidade da 
região.
 
• Seria desejável a criação de um Centro de Acolhimento Temporário 
para dar apoio a mulheres vítimas de violência de género e de 
menores com graves problemas familiares, e melhorar a qualidade 
das instalações de acção social que já existem.

 Tudo isto se referiu a nível do grupo de discussão podendo, em 
resumo, dizer-se o seguinte: o futuro próximo da zona em termos de 
actividade e trabalho implica o melhor desenvolvimento possível dos 
seguintes sectores:

 • Serviços Sociais a idosos e necessitados.
 • Agricultura viável e empresarial, modernizada.
 • A caça organizada.
 • A agricultura biológica.
 • A construção civil.

• O turismo, o meio ambiente, o património, as casas rurais e a  
Hotelaria.

 • Industrias agro-alimentares.
 • Produção de carne “certificada” de qualidade.
 • Centros empresariais para Industrias e Serviços.

 “Se conseguíssemos fazer ver aos nossos jovens que no concelho 
têm possibilidades de se estabelecer e que têm possibilidades de criar os 
seus postos de trabalho, tenho a certeza absoluta de que se abria uma via 
para o desenvolvimento do concelho, ainda que fosse limitada… Estamos 
no bom caminho e fazemos o que podemos”.

As potencialidades: Sectores produtivos e profissionais emergentes

 Além de se recordar no grupo, várias vezes e por várias pessoas, a 
necessidade de melhorar as estradas nacionais e as vias de comunicação 
das aldeias, implementar as instalações sanitárias e melhorar a cobertura 
de telefones móveis nas aldeias, constata-se “a necessidade de expansão, 
de aumento da capacidade dos Lares e IPSS dado o envelhecimento 
da população e a falta de capacidade destas estruturas para dar uma 
resposta adequada às necessidades das pessoas”
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 Os Serviços de atenção aos idosos são uma necessidade e, na 
prática, uma fonte clara de postos de trabalho.
 Seria “muito bom que aparecessem industrias agro-alimentares”. 
É essencial que apareçam empresários que as criem e que tenham apoios, 
inclusive, a nível das políticas de caça, porque este sector tem potencial”.
 Fala também da agricultura ecológica que “actualmente, tem mais 
valias financeiras significativas”.
 Existem condições “para aumentar a produção de carne bovina de 
altíssima qualidade e, logicamente, o caminho é certificá-la”.
 No sector de turismo recorda-se a importância actual que têm as 
festas de Verão (Touradas e Capeias) que, ainda que seja por uma semana, 
atrai muitos visitantes.
 A agricultura (empresarial, não tradicional) “deverá ser bem 
dirigida, especializada, com qualidade, criando pontes entre o produtor e 
o consumidor” (Víctor Gabriel). É importante “valorizar o património e 
conservar as tradições e a cultura da nossa região”.
 O Centro Empresarial e de Negócios que se está a construir no 
Soito, para empresas de industrias e de serviços, afirma-se como mais uma 
esperança.

2.4 Grupo de Discusión de ALMEIDA  (15 Noviembre de 2007)

 O grupo: Participaram 9 pessoas (5 homens e 4 mulheres), membros 
activos a nível da acção social e política na região. Dois dos participantes são 
moderadores relacionados com a organização do Estudo.

O discurso subjacente

 Em quase todas as entrevistas com os Presidentes das Juntas de 
Freguesias da zona da Raia portuguesa, e nos dois grupos de discussão de 
Sabugal e Almeida (com mais evidência neste último) existe na região, por 
parte daqueles que se atrevem a pensar e analisar a realidade, um discurso 
subjacente – pior ou melhor formulado - em que se descreve, segundo os 
mesmos, como estão, porque estão assim, e o que se deveria fazer para 
inverter a situação. Ou seja, referem “porque é que acontece o que se está 
a passar” (desertificação, despovoamento, abandono, envelhecimento etc.), 
e apontam os “remédios e soluções”.
 Este discurso, por vezes incompleto mas mais elaborado na zona 
portuguesa que na zona espanhola, no essencial, pode expressar-se do 
seguinte modo:
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 A questão, com maior ou menor claridade, pode formular-se do 
seguinte modo: 
 O Poder político Central implementou há algumas décadas, e 
continua a fazê-lo, algumas decisões estratégicas no sentido de atribuir 
recursos públicos e atracção de investimentos privados para o Litoral do 
País, em detrimento da atribuição de recursos públicos e da atracção de 
investimentos para o Interior abandonando-o, em grande parte, à sua 
sorte, em virtude de optar por um modelo de desenvolvimento que propicia 
outro tipo de sociedade: industrial, de serviços e de consumo.
 Logo se notou esse tratamento de inferioridade das Regiões do 
Interior, e ainda mais nas mais distantes do litoral, como são as zonas da 
Raia, Fronteira com Espanha, notando-se, sobretudo, na ausência ou falta 
de investimentos públicos e privados.
 A falta de investimentos, então como agora, produz o efeito 
inevitável da falta de empregos rentáveis nas zonas do Interior.
 A falta de empregos provocou, em seguida, a fuga destas zonas 
por parte da juventude e das pessoas em idade laboral activa, e o processo 
contínua a verificar-se.
 Não havendo juventude, descuidou-se a formação profission-
al qualificada, e em geral, a educação. E agora não existe mão-de-obra 
qualificada para empregar em possíveis empresas industriais ou de serviços 
que se queiram fixar na região.
 A fuga (emigração da juventude e dos adultos activos) produz o 
actual despovoamento-desertificação, e o consequente envelhecimento das 
populações que ainda residem na zona.
Esse envelhecimento exige e obriga a intensificar, com escassos recursos, 
os Serviços Sociais e de Saúde. Apesar dos esforços, constatam-se muitos 
déficits.
 Por sua vez, o envelhecimento das populações, e a falta de pessoas 
jovens e activas, faz emergir o problema da “falta de massa crítica”, um 
egoísmo individualismo generalizado e, em geral, todos os defeitos de uma 
“mentalidade tradicional e atrasada”.
 Se as variáveis referidas continuam, é inevitável um subdesenvolvi-
mento progressivo da zona e o desaparecimento na mesma de comunidades 
sustentáveis.
 Este é o discurso lógico e com alguns matizes de cada interlocutor 
mas que, no fundo, é basicamente idêntico.
 Como inverter este cenário? Será possível na actualidade? Poderão 
os governantes de Portugal corrigir o modelo de pessoa, de família, de 
qualidade de vida, e de sociedade “evoluída” vigente, de modo maioritário, 
na civilização ocidental? Será questionável um modelo que concentra a 
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população em alguns pontos do País, e converte num deserto a maior parte 
do seu território? Haverá alguma alternativa?
 Disso se ocuparam estes grupos de debate centrados na realidade 
da Raia. O debate é muito interessante existindo posições pessimistas e 
optimistas moderadas no grupo de Almeida.

Os problemas principais

Referem-se, concretamente, os seguintes:

• A comparação dos níveis de impostos (IVA-IRC) de Espanha e de 
Portugal, traduz-se em prejuízo de Portugal.
• Os preços dos combustíveis são mais caros em Portugal do que 
em Espanha.
• A falta de empreendedores, e de iniciativa privada.
• As dinâmicas (débeis ou erradas) das autarquias.
• A falta de dinâmica e interacção entre as associações e os IPSS 
dos concelhos.
• A burocracia “lenta” relativa aos processos de desenvolvimento 
turístico do Património cultural e arquitectónico de Almeida.
• A falta de ligação do turismo com a “parte cultural”, etc.

 Entre todos os problemas, chama a atenção aquele que se refere às 
atitudes da população, que tem, curiosamente, muita importância no grupo, 
como sucedeu no de Ciudad Rodrigo e que é o INDIVIDUALISMO.
 Este individualismo – egoísmo que no grupo se associa ao envelheci-
mento da população, pelo isolamento que propicia, é grave nas pessoas, mas, 
sobretudo, nas autarquias locais, nas instituições e nas associações, incapazes 
de se enfrentar conjuntamente o seu principal problema: o despovoamento, 
a falta de empregos e a falta de condições de vida.
 “O individualismo é um problema determinante do concelho, e que é 
sinónimo de atraso… e de mentalidades… difícil de combater. O individualismo 
leva a rivalidades estéreis… com contornos muito preocupantes”.
 Neste contexto, foi criada em algumas freguesias uma associação 
de Instituições e Associações para “unir forças no sentido de conseguir uma 
melhor qualidade de vida” para a região. (Associação de Freguesias da Raia e 
do Côa).
 Até aqui vimos os problemas da região, tanto os principais como outros 
derivados que apresentam algumas especificidades mas que, no geral, não se 
diferenciam muito dos que surgiram nos restantes grupos de discussão.
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Causas e Descrição dos Problemas da Raia
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Pessimismos e Optimismos

 No grupo apareceram duas posições: a dos pessimistas e a dos 
optimistas, ambas com alguns matizes.
 Dos que se aproximam mais do pessimismo destacam-se as seguintes 
intervenções:
 “A gente pode sonhar, a gente pode fazer planos mas existe a 
realidade e a realidade diz que no censo de 1991 o concelho teria um pouco 
mais de 10.000 habitantes, e no Censo de 2001, temos 8.400… Em 10 
anos perdemos 150 habitantes por ano…o que corresponde a perder uma 
freguesia por ano”.
 “… Há uma solução viável: Que matéria-prima temos aqui? Os 
idosos. E o que é que os idosos podem dar para fixar aqui a juventude? 
Bem, se criamos estruturas de dimensões razoáveis de apoio à Terceira Idade: 
Lares mas também Centros de Dia de maior dimensão que os actuais…; 
“empresas” nesta área que consigam empregar pessoal, com certeza pessoas 
jovens porque esses têm formação, conseguiremos reter algumas pessoas”.
 “Mas tudo isto se deve fazer de forma que tenha sustentabili-
dade…”
 “Outras empresas que aqui também têm futuro são as de funerárias, 
e a prova é que se estão a estabelecer aqui, assim como outras ligadas a 
este sector. Talvez nos desagrade a ideia, mas o facto está à vista: estão-se a 
estabelecer aqui”…
 Outros sectores referidos são o “património edificado”, o património 
”paisagístico”, a caça, e o turismo cultural.
 Mas “não temos massa crítica, os nossos jovens foram-se embora 
e o que é que temos no nosso concelho e na Raia? Temos os que não 
têm ambição e nunca saíram daqui, não ambicionam nada, estão bem… 
Portanto, não temos massa crítica, não temos capacidade reivindicativa, 
nem capacidade organizativa”…
 “Na região existe crise laboral e problemas económicas devido ao 
encerramento de empresas, havendo famílias inteiras que sobrevivem com 
o subsídio de desemprego passando muito mal, e por vezes, tratam-se de 
famílias numerosas”.
 Esta seria, em grandes traços, a posição dos “mais pessimistas”. A 
posição dos “um pouco mais optimistas” estaria representada pelos que se 
expressam do seguinte modo:
 “Sou optimista por natureza porque se não o fosse não estaria bem 
na política… estamos a trabalhar em rede, no Conselho local de Acção Social 
onde estão todas as instituições a trabalhar, de forma coordenada, para 
mudar as atitudes individualistas”.
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 “Estamos num mundo em mudança e estamos num mundo global… 
eu não tenho a impressão de que estamos condenados ao fracasso, desde 
que façamos outras apostas, e essas apostas devem fazer-se aproveitando os 
recursos que temos”.
 “Hoje em dia, temos as auto-estradas, temos a Internet que possibil-
ita vender produtos para todo o lado… necessitamos de atrair pessoas e, 
como se atraem? Promovendo a qualidade de vida. Em Almeida, sabendo 
viver, há muita qualidade de vida: há piscinas, picadeiros, património, pode 
fomentar-se a canoagem, as infra-estruturas, felizmente, estão equipadas. É 
preciso saber aproveitar todas estas condições”.
 O futuro consiste em aproveitar o que o mundo nos oferece, concreta-
mente, a globalização e a mobilidade das pessoas… por isso devem 
promover-se outras áreas: o património cultural e o património natural”… 
“Actualmente, as pessoas estão fartas de estar nas cidades, estão saturadas, 
estão cansadas e querem e procuram ver algo diferente, caminhar, passear… 
com certas condições, claro, mas procuram-no e nós temo-lo. Temos o ar 
mais puro de todos, temos o mais belo céu estrelado à noite… as pessoas 
nas cidades estão fartas do dia a dia… aproveitando as vias de comunicação 
que temos e o mundo global em que nos encontramos, não consigo ver um 
futuro tão negro”…

 Salientam-se ainda mais alguns aspectos concretos:

 - A medida governamental de aumento dos benefícios fiscais às 
empresas, medida tardia mas que vai atrair alguns empresários.
 - A sorte do concelho de Almeida ter dois grandes pólos: Vilar 
Formoso, de carácter comercial e fronteiriço, e a “jóia da estrela do interior” 
referindo-se à população amuralhada em estrela que é Almeida.
 - O investimento em Vilar Formoso de uma empresa que vai criar 
70 postos de trabalho e outro em Almeida com 30 (empresa de móveis), 
minipreço, telemóveis, casa de artesanato, etc.
 - As “Termas de Fonte Santa de saúde termal que se encontram em 
estudo para se explorarem”.
 As pessoas entre 30 e 50 anos residentes na região (poucas) são, 
ou devem ser, a sua “massa crítica”, os seus agentes dinamizadores face ao 
futuro, porque para além disso, muitas delas, são profissionais.
 O debate, em relação ao futuro, é exaustivo (negro, cinzento ou 
branco) e ocupa grande parte do tempo do grupo de discussão. Os mais 
pessimistas insistem em que “tem de ser o poder central que deve intervir 
aqui de uma forma claramente discriminatória pela positiva, porque se não 
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for assim, não vamos a lado nenhum”. “Com as acessibilidades não fixamos 
população, antes pelo contrário”. “Há aqui maior qualidade de vida, de 
acordo… mas é preciso criar emprego para fixar população”.

O problemático aproveitamento escolar

 “Os primeiros dos últimos”, referiu-se no grupo, são os alunos da 
região (noticia recente da TV) e, porquê? Os professores serão maus? Ou 
serão os alunos?
 “O problema da educação passa por um problema estrutural que 
é o problema das famílias. O facto das escolas privadas terem melhores 
resultados que as públicas, não é porque os professores sejam melhores ou 
piores, mas porque o acompanhamento e a estrutura familiar que os alunos 
têm é diferente”.
 Os equipamentos escolares – refere-se - são excelentes “a autarquia 
disponibiliza transportes gratuitos a toda a comunidade escolar desde o 1º 
ao 12ª ano, material pedagógico, manutenção dos equipamentos, enfim, 
todas as melhores condições”.
 “Apesar de grande parte dos nossos alunos que acabam o primeiro 
ciclo, especialmente aqui em Almeida, não quererem estudar, continuam 
porque não têm alternativas”

Actividades produtivas da região, actuais e potenciais

 Enumeram-se várias actividades produtivas:

 • Os mármores e os granitos (Malhada Sorda).
 • A vinha e o azeite.
 • A hotelaria, a restauração, o comércio e os serviços.
 • A agricultura, e a pecuária, de cuja sustentabilidade se duvida 
quando desaparecerem as ajudas da UE. Também existem potenciali-
dades a nível da “agricultura ecológica”.
 • O mel.
 • As queijarias artesanais de grande qualidade (Freineda)…

 Entre todas as actividades citadas no grupo é consensual que aquela 
que tem mais potencialidades de futuro é o turismo. 
 Turismo rural, turismo cultural (património arquitectónico) turismo 
termal, turismo de aldeia… É necessário apostar neste sector para o qual 
são necessários alguns investimentos.
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 Na área da saúde, a fisiatria, a fisioterapia, as massagens, etc. 
também têm potencialidades, não só por questões relativas à saúde e ao 
bem-estar mas também por questões de “beleza”…

 Referem-se ainda mais algumas coisas:

 • A criação de um parque eólico em Figueira de Castelo Rodrigo, que 
se encontra em negociações.
 • A instalação de um “ninho” de empresas do conhecimento.
 • Um parque de manutenção para idosos em Figueira de Castelo 
Rodrigo, com um espaço verde para desenvolver actividades lúdicas.
 • Possibilidade de instalação em Figueira de Castelo Rodrigo de uma 
empresa ucraniana.
 • As “ciclo-vias” de Barca de Alva para Figueira de Castelo Rodrigo.
 • O aeródromo do Alto de Leomil, etc.

 Como pode comprovar-se, existem muitas ideias, variadas e 
heterogéneas, mais ou menos em andamento. Existe, pelo menos na mente 
ao menos dos membros do grupo, muitos planos e projectos e parece claro 
que se podem e devem fazer alguns deles. O problema, muitas vezes, está 
em como executá-los.

Como optimizar recursos humanos e materiais. O Associativismo

 A preocupação em “optimizar os recursos humanos e materiais e 
rentabilizá-los para que sejam úteis a muitas pessoas e a muitas freguesias”… 
está muito presente nos membros do grupo.
 É um critério fundamental e básico para o qual é necessário trabalhar-
se “em rede”. “As redes sociais hoje funcionam melhor… elas conhecem 
melhor a realidade e portanto, devem ter liberdade para fazer tudo o que 
puderem, com uma certa orientação dirigida”…
 As Associações de Freguesias – a já citada da Freguesias da Raia e do 
Côa, ou a da Ribeira de Cadelas, ou as que se estão a pensar criar têm como 
finalidade “a gestão racional dos nossos recursos, humanos e materiais e, 
depois, a promoção de alguns projectos comuns a varias freguesias a nível 
social, cultural, desportivo, etc.”
 É necessário caminhar por aqui, pela “associação de associações” 
e a isto deve estar sensível o Poder Central que, por vezes, não está, pois, 
com certas iniciativas vem fomentar ou fazer ressurgir o “individualismo”, 
“colocando-se, muitas vezes, o partidarismo político individualizado em 
contraposição aos interesses da comunidade”.

II. Opiniões e juízos de valor sobre a situação actual, o futuro...
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Compilação das principais ideias a partir dos dados qualitativos
O problema:
• O principal problema da Raia é o despovoamento crescente, 
qualificado, por vezes, de desertificação.
• O despovoamento ocorre devido à emigração das pessoas jovens e 
activas, por falta de emprego na região, e por causa das condições de 
vida desejadas.
• Se não houver jovens, não há nascimentos. Os que ficam são os idosos e 
os inactivos. Envelhecimento progressivo na pouca população residente, 
com os problemas de serviços que envolve.
• São mais os que se vão embora ou que morrem que aqueles que 
nascem.

Carências…
• Infra-estruturas viárias e da comunicação.
• Equipamentos básicos necessários.
• Falta de “Massa crítica”, falta de jovens. Mentalidades e atitudes 
atrasadas e que entorpecem a acção e o desenvolvimento.
• Faltam investimentos que criem emprego, devido a uma rentabilidade 
problemática e à falta de sustentabilidade.
• Falta mão-de-obra qualificada.
• Débil Associativismo. O individualismo como problema generalizado.

Mas, algo se está a movimentar na Raia (em ambos os lados da Fronteira)
• Há na região pessoas e grupos associados que pensam…
• Existem recursos: agrícolas, pecuários, de meio ambiente, paisagísti-
co, de possível qualidade de vida, de turismo rural, desportivos 
(passeios rurais, desportos náuticos etc.), de património arquitectónico, 
arqueológico e cultural, de implantação de energias renováveis (eólica, 
solar, biomassa…), de possíveis industrias de transformação alimentar 
dos produtos da região, de hotelaria, de lazer, de serviços de apoio à 
Terceira Idade, etc.
• Esses recursos não estão esgotados, e não são explorados 
devidamente.
• Se isso sucedesse, ou começasse a suceder, fixar-se-iam pessoas jovens 
e revitalizar-se-ia a região.
• Para isso é preciso mudar a mentalidade, os modelos de trabalho, e 
formas de trabalhar.
• Entre os “modos” de trabalhar ou de mudar assume um papel 
importante o trabalho em rede, associado, e em cooperativas: pessoas, 
colectividades e autarquias. Os problemas são de todos e é da união de 
todos que hão-de vir as soluções.
• É importante ter projectos bem pensados, bem debatidos, bem 
elaborados, e pôr mãos à obra em relação aos viáveis e sustentáveis, 
porque “não há terras sem futuro mas apenas terras e povoações sem 
projectos “, e as que não têm projectos, estão condenadas ao fracasso 
e ao desaparecimento.
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Introdução

 
 Nas primeiras linhas do projecto que deu lugar a esta Investigação 
sobre a Raia foi dito:

 “O objectivo básico deste trabalho é investigar em pormenor as 
possibilidades de travar o gravíssimo despovoamento da zona a partir 
do estudo e da procura de potencialidades reais de criação de empresas 
e empregos através da exploração dos seus recursos próprios”.

 Para a “criação de empresas e de empregos” que travem o despovoa-
mento e atraiam “massa crítica populacional nova”, é conveniente conhecer 
de antemão quais são as possibilidades reais que têm os “sectores produtivos” 
nomeados pelos nossos interlocutores nas conversações realizadas, a fim de 
orientar os planos que se podem e devem impulsionar.
 Trata-se de conhecer, com a ajuda de peritos, as possibilidades reais 
dos diferentes sectores para competir no mercado actual, tendo em conta 
a região, as suas infra-estruturas (viárias, de comunicação, de equipamento 
tecnológico, etc.) e a competitividade real relativamente a outras regiões e 
a outros produtos no sentido de sugerir iniciativas viáveis e sustentáveis.
 Nesse sentido, também será de grande contributo o que se apresenta 
como IV Parte: As boas práticas, porque essas são experiências concretas 
que estão a funcionar e a produzir riqueza e emprego.

III PARTE. SECTORES PRODUTIVOS
POSSÍVEIS E VIÁVEIS NA ZONA DA RAIA

 
Vários autores

 Coordenação:

 Fco. Javier Alonso Torréns (FINSOA).

 Fco. Javier Portilla Serrano (Cáritas Salamanca)

 Paulo Jorge da Fonseca Neves (Cáritas Guarda)
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 O conteúdo desta III.ª Parte é o seguinte:

 III.1. Sectores Produtivos analisados na zona portuguesa, em 
forma de entrevista a profissionais e peritos.

 1.1. O turismo
 1.2. A caça
 1.3. A água
 1.4. O vinho
 1.5. A acção social

 III.2. Sectores Produtivos analisados na zona espanhola, em forma 
de estudo.

 Potencialidades para o desenvolvimento económico. Quatro pontos:
 
 2.1 Cooperação institucional transfronteiriça.
 2.2 Potencialidades industriais
 2.3 O papel do turismo
 2.4 As políticas sociais
 

1. SECTORES PRODUTIVOS ANALIZADOS NA ZONA PORTUGUESA

 Entrevistados:

 1.1 Turismo  (José Alberto)
 1.2 Caça  (Paulo Paixão)
 1.3 Água  (José Manuel)
 1.4 Vinho  (José Almeida Nunes)
 1.5 Acção Social (José Vaz)

1.1. Turismo

 José Alberto, Vice-presidente da Câmara Municipal de Almeida e 
responsável pela pasta do turismo.
 “Nos últimos 15 anos e descontando estes últimos 5 anos, o turismo 
não teve grande desenvolvimento. No entanto, nestes últimos 5 anos, houve 
um incremento muito forte, fruto também de uma aposta da autarquia, no 
sentido de ter havido uma grande evolução ao ponto de, concretamente 
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em Almeida, passarmos de uma média de 15 a 20 mil turistas por ano a, 
presentemente, termos 81 mil turistas registados no ano de 2007. Há um 
grande diferencial e uma grande dinâmica durante estes últimos 5 anos 
comparando com o espaço temporal dos últimos 15 anos.”
 “O concelho de Almeida acaba por ser um caso à parte por duas 
razões, fundamentalmente: uma é pela monumentalidade única que 
Almeida tem com a configuração da estrela, razão pela qual criámos a marca 
“Almeida Estrela do Interior”; a outra razão é que temos a principal fronteira 
para a Europa, Vilar Formoso, uma terra comercial em que o lema, e estamos 
dispostos a divulga-lo, será “Vilar Formoso Fronteira Comercial”. Tudo isto 
centralizado neste território juntamente com a região de Castilla Y Léon, 
e como se sabe os espanhóis gostam de vir a Portugal muito incentivados 
pela gastronomia tradicional aqui da zona, tudo isto junto faz com que este 
território tenha grandes potencialidades para desenvolvimento no futuro.”

Dimensão económica 

 “Tem uma dimensão relevante, veja que no sector da hotelaria em 
Almeida trabalham mais ou menos 60 pessoas, só mesmo em Almeida, 
provavelmente 150 em Vilar Formoso e julgo que há uma parcela muito 
forte, tenho a certeza que há, uma parcela muito forte da actividade 
económica virada para hotelaria e restauração.”

Potencialidade 

 “A autarquia está, neste momento, a investir em produtos turísticos 
porque não basta ter só património, é preciso dar vida ao património e 
enriquece-lo. A prova disso é que contamos inaugurar, em Agosto, um 
museu histórico-militar e contamos, também no Verão, ter pronto o museu 
etnográfico do concelho de Almeida. São portanto, dois produtos turísticos, 
dois pólos turísticos capazes de catapultar e dinamizar ainda mais o turismo 
cultural para quem visita esta região”.

Potencialidade para gerar emprego

 “Estamos a assistir a uma nova dinâmica, há um novo tecido 
empresarial que está a chegar ao concelho de Almeida, nomeadamente a 
Vilar Formoso e Almeida. Verifica-se, no sector do turismo, o nascimento de 
novas pequenas unidades comerciais, nomeadamente pastelarias e lojas de 
artesanato, o que significa, por um lado, a criação de emprego e, por outro, 
a criação de riqueza.”

III. Sectores produtivos possíveis e viáveis na zona da  Raia
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1.2. A Caça

 Paulo Paixão, responsável pela delegação da FENCAÇA (Federação 
Portuguesa de Caça) no distrito da Guarda.

Dimensão económica do sector. Presente e futuro.

 A dimensão económica do sector da caça, faz movimentar muitos 
outros sectores, entre eles a restauração e a hotelaria. Estes dois sectores serão 
os mais directos, dos quais o caçador usufrui no acto venatório. Para além 
disso, existem despesas para caçar em Turísticas, Associativas e Municipais. 
Cada caçador compra novos materiais para a caça em espingardarias ou 
outras lojas (armas novas, roupa, munições, etc). Numa grande maioria tem 
de se deslocar o que irá movimentar também o sector automóvel e o dos 
combustíveis.  
 Para que toda a época corra bem o caçador é acompanhado pelos 
documentos legais (seguros, licenças) e é ainda acompanhado pelo seu cão 
ou cães (que podem custar muito dinheiro, em criadores), para se manter 
o animal tem de se alimentar e possuir um espaço para ele estar durante o 
ano, o nosso companheiro de caça ainda terá que ir ao veterinário receber 
as vacinas e chips.   
 Para além destes gastos do caçador, podemos ver que existem 
criadores de espécies cinegéticos. Quando da formação da Zona de caça é 
necessário pagar um projecto, sinalizar e colocar comedouros e bebedouros 
para a caça. 
 A caça é um sector que parecendo que não ainda dá algum 
emprego…. E poderia dar mais se estivesse devidamente orientado. 
 Existem criadores de Espécies cinegéticas, Criadores de Cães, 
Projectistas, Gestores de caça, espingardarias, guarda de zonas de caça.
 Na região não existe mas há ainda as fábricas de cartuchos.

Algumas informações sobre a FENCAÇA:

 A Fencaça – Federação Portuguesa de Caça é uma pessoa colectiva, 
Organização do Sector da Caça (OSC), federação representativa dos 
caçadores portugueses, de direito privado sem fins lucrativos, de duração 
indeterminada, cujo âmbito de actuação é o território nacional. Tem como 
objecto a definição de valores e objectivos do desporto cinegético nacional, 
bem como o seu fomento e desenvolvimento. Neste sentido prossegue 
designadamente os seguintes fins:   
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a) Promover, difundir e defender a prática do desporto cinegético 
em espaços ordenados, criando, apoiando a criação e gerindo 
zonas de caça, por forma a que o exercício do desporto cinegético 
se realize no respeito pelos caçadores, agricultores, proprietários, 
e na preservação das espécies cinegéticas, do meio ambiente e do 
mundo rural;

b) Defender, proteger e representar perante a Administração 
Publica, os legítimos interesses dos associados;

c) Promover e apoiar acções de formação nos domínios relaciona-
dos com a gestão e prática de actividades cinegéticas;

d) Promover o desenvolvimento sociocultural dos caçadores, por 
intermédio de encontros, conferências, jornadas técnicas e demais 
actividades de índole cinegética;

e) Promover actividades de investigação nos domínios cinegéticos 
e da protecção ambiental;

f) Estimular a constituição e apoiar o funcionamento de clubes, 
associações e prestar apoio técnico, humano e financeiro aos seus 
associados;

g) Representar o desporto cinegético, e as actividades que com ela 
se relacionam, junto das organizações congéneres estrangeiras ou 
internacionais.

 A Fencaça encontra-se filiada na FACE (Federação das Associações 
de Caçadores Europeus), FITASC (Federação Internacional de Tiro com 
Armas Desportivas de Caça), FEDECAT (Conselho Mundial de Federações 
Desportivas de Caça e Tiro) e CIC (Conselho Internacional da Caça).

1.3. Água

 José Manuel, Presidente da Junta de Freguesia de Fóios.
 “Nos últimos anos os recursos naturais têm sido muito mal explorados, 
mal temos água para as nossas freguesias porque as autarquias locais 
também não se têm preocupado muito e agora também com a empresa 
das águas do Zêzere e Côa, acabamos por não saber muito bem com o que 

III. Sectores produtivos possíveis e viáveis na zona da  Raia
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contar porque há uma zona que é da responsabilidade das Águas do Zêzere 
e Côa e há zonas da responsabilidade da Câmara do Sabugal e depois ainda 
há zonas de que não se sabe de quem é a responsabilidade […]. Nós temos 
uma captação junto do nascente do Côa, captação que vai ficar desactivada 
uma vez que a freguesia vai passar a ser abastecida pela barragem e, como 
tal, nós pensamos que poderíamos aproveitar essa captação e o depósito 
para podermos fazer a exploração da água designada Água Nascente do 
Côa que eventualmente podíamos explorar e comercializar como tantas 
águas que por aí existem no país.
 Depois disso, também pensamos em construir uma barragem aqui 
no Ribeiro Picoto, e para isso já falei com uma empresa para ver a hipótese 
de podermos fazer um projecto e, se efectivamente esse projecto vier a ser 
concretizado, nós iremos apresenta-lo a quem de direito, sobretudo agora 
através do QREN, e ver se conseguimos construir uma barragem que nos 
viria servir nos mais diversos aspectos, nomeadamente no que diz respeito 
a irrigação aqui para toda esta zona uma vez que se produz aqui feno de 
muito boa qualidade e isso tem um certo peso na economia local. Além 
disso, seriam também muitas as hortas regadas bem como iremos aproveitar 
a barragem no âmbito do turismo e da pesca. Essa barragem seria também 
muito interessante na altura dos fogos, especialmente nos meses de Verão, 
para poderem os meios aéreos abastecer de água, assim como as próprias 
equipas de sapadores.”

Além da água, da riqueza que é esse recurso, que outros recursos naturais 
poderiam ainda ser aqui potenciados?

 “Nós temos uma área florestal enorme, nós temos uma área de 
baldio com cerca de 800 hectares e, grande parte deles, estão plantados 
com pinheiros mansos mas também não se têm cuidado tanto quanto nós 
gostaríamos.
 A energia eólica é também uma realidade já em diversos locais 
e aqui também há empresas interessadas em plantar parques eólicos. No 
entanto, tanto quanto sei, os ambientalistas já se começaram a opor e as 
coisas já estão um bocadinho mais complicadas mas estou convencido que 
a energia eólica podia ser um potencial a explorar nesta região […] e que 
ajudaria a desenvolver esta zona porque a energia eólica dá dinheiro e, 
se nós tivermos dinheiro, podemos empregá-lo devidamente de modo a 
que as pessoas se pudessem fixar, de modo a criar empregos e certamente 
que as pessoas iriam ser mais felizes do que são muitas vezes nos grandes 
centros.”
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Tem alguma noção de quantos empregos é que acha que seria possível 
gerar com uma empresa de captação, engarrafamento e comercialização 
de água?
 “Eu estou convencido de que poderíamos criar uns 10 a 12 empregos 
de forma directa e, para além das pessoas que iriam trabalhar no engarrafa-
mento, haveria depois também a comercialização pelo que teríamos de 
arranjar uma frota de camiões e, pôr tudo a circular o que iria, certamente, 
empregar muita gente. Depois também vejo os aspectos dos restaurantes, 
cafés, supermercados, toda essa gente iria sentir um efeito positivo de todo 
esse desenvolvimento que as águas nos podiam trazer.”
 “De forma indirecta, e como já referi, penso que o sector da 
gastronomia, cafés, restauração, etc.”
 

1.4. Vinho

 José Almeida Nunes, Director da Adega Cooperativa de Figueira de 
Castelo Rodrigo.

Dimensão económica deste sector na região
 “Extremamente importante mas o futuro deixa-nos muito preocupa-
dos porque aquela agricultura de subsistência, aqueles pequenos agricultores 
que têm a sua vinha, estão todos na casa dos 70/80 anos e, quando essa 
gente acabar, é uma complicação. Os chamados grandes produtores que 
são associados da Adega, todos os anos estão na chamada derrapagem, 
todos os anos ficam no vermelho porque aquilo que a Adega lhes dá não 
chega para cobrir os custos que eles têm com a actividade.”

Presentemente ainda existem muitos produtores?
 “Este ano foi um ano complicado porque não houve produção mas, 
normalmente, temos na casa dos 800 associados activos.”

E, desses 800 associados activos, quantos podem ser considerados 
grandes produtores?
 “Grandes produtores são para aí 10/12 mas que são responsáveis 
por 50% da produção e, se esses 10/12 produtores abandonam as vinhas 
vai ser uma grande complicação.”

Existe muita gente a viver exclusivamente deste sector?
 “Ainda há muitas pessoas mas vamos cair novamente na questão 
da sustentabilidade, é esse o nosso grande problema. O maior empregador 
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aqui da zona é a Câmara Municipal e a seguir é a Adega. Nós temos 24 
funcionários e ainda há muito pequeno agricultor que depende de nós. 
 Isto com a globalização está cada vez mais complicado, por exemplo, 
a Sogrape e a Dão Sul andam a plantar vinhas no Brasil e podem produzir 
três vezes por ano mas, habitualmente, estão a extrair duas produções, são 
vinhas completamente mecanizadas, tinham cerca de 140 trabalhadores 
aos quais pagavam cerca de 50  por mês e trabalham sol a sol seis dias por 
semana. Aqui, para quem recebe é muito pouco mas para quem paga não 
pode pagar mais, paga-se 30  por dia […] logo a margem de lucro dessas 
empresas com produção no Brasil é incomensuravelmente superior à nossa. 
Aliás, nós temos um grande cliente em Angola que ultimamente se tem 
virado mais para o Chile e para a Argentina porque o preço lá é pago em 
dólares, o que neste momento os beneficia, e o preço fica substancialmente 
mais barato […].”

1.5. Serviços de Acção Social

 José Vaz, padre responsável pelo Centro de Acolhimento e Integração 
Social de Vilar Formoso.
 “Na nossa opinião, presentemente, nenhum território do nosso país 
terá uma cobertura de equipamentos sociais comparável aos concelhos da 
raia, nomeadamente Figueira de Castelo Rodrigo, Almeida e Sabugal, fruto 
e resultado, quase exclusivo, do empenhamento e intervenção da sociedade 
civil: IPSS da Igreja e associações locais. Muitas destas associações, na década 
de 90, atentas às necessidades locais e conscientes da problemática social 
das populações (desertificação, pobreza, envelhecimento), em boa hora 
alteraram os seus estatutos e converteram-se em IPSS. É o caso específico 
do concelho de Almeida com a criação de Lares de 3ª Idade, Centros de Dia, 
Centros Comunitários, intensificação do apoio domiciliário, etc.”

Como se tem desenvolvido este sector nas últimas décadas na região 
raiana?
 - Reportando-nos, unicamente, à década de 90 e primeiros anos 
de 2000, foi o único período em que houve uma intervenção directa 
junto das populações por parte das instituições, que tomaram consciência 
das necessidades dos idosos tornando-se este o grupo alvo de todas as 
preocupações. Este problema é consequência e efeito da forte emigração 
verificada nos anos 60/70.
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Quais as necessidades para o futuro?
 Quanto às necessidades futuras, e prevendo o aparecimento de uma 
“4ª Idade”, pensamos que se torna indispensável outro tipo de intervenção 
junto da população idosa e carenciada. A título de exemplo apontamos um 
caso: no concelho do Sabugal existe um Lar de Idosos com 56 utentes dos 
quais 10 têm mais de 90 anos e 37 estão entre os 80 e 90…a média de idade 
é de 84 anos! No nosso entender o modelo e a resposta dos Lares tradicionais 
já não é adequado a estas circunstâncias, mormente pela presença de muitos 
utentes sem autonomia e dependentes.

Num sentido mais económico da questão, acha que este sector tem 
capacidade para gerar emprego?
 Se houver vontade para responder ao que afirmámos, naturalmente 
que haverá capacidade e necessidade de criar muitos e novos empregos, 
principalmente feminino no âmbito da intervenção social…haja vontade 
politica para ver e sentir esta realidade.
 Todo este impulso arrastaria consigo a urgência de formação/
qualificação especifica dos recursos humanos, o que se tornaria também um 
novo motor de desenvolvimento.

E para gerar riqueza?
 - Não temos dúvidas que a existência de equipamentos sociais e outros 
que seriam necessários, são instrumentos para criar riqueza e desenvolvimen-
to nos nossos concelhos na medida em que os utentes dos Lares, Centros de 
Dia e outros, são grandes consumidores de bens e serviços os quais nunca 
utilizariam se vivessem no isolamento e abandono das suas casas.
 Relevantes seriam também os recursos financeiros dos funcionários/
as das instituições que certamente os iriam aplicar em muitas actividades 
pessoais e familiares.

Como avalia as contribuições que entidades como a Cáritas e outras, têm 
dado para este sector?
 - A resposta é fácil, óbvia e, sobretudo, contundente: imagine-se 
– só imaginar – que amanhã estas instituições fechassem os seus serviços (o 
perigo existe) de dedicação aos beneficiários que a elas recorrem e a quem 
elas apoiam…o que aconteceria? A resposta é pronta: o colapso, o caos e a 
certeza do abandono dos carenciados.
 Há mesmo quem pense seriamente que se deveria tomar esta atitude 
frente ao poder político e praticar este exercício para ver que resposta 
encontraria o poder político para esse caos.

III. Sectores produtivos possíveis e viáveis na zona da  Raia
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2. SECTORES PRODUTIVOS ANALIZADOS NA ZONA ESPANHOLA

 2.1. Cooperação institucional transfronteiriça 
 (Agustín García Laso, 
 Departamento de Economía Aplicada da Universidade de  
Salamanca).
 2.2. Indústrias de transformação alimentar  
 (Agustín García Laso, Departamento de Economía Aplicada da  
Universidade de Salamanca).
 2.3. O sector do turismo 
 (José Francisco Diego,).
 2.4. Os serviços sociais 
 (Francisco Javier Alonso Torréns, FINSOA).

Possibilidades de desenvolvimento económico

 Ao falar de desenvolvimento económico na Raia não se pode ignorar 
e passar por cima da existência das centrais hidroeléctricas espanholas e 
portuguesas no caudal do rio Douro que une e separa os dois países porque 
elas são, sem dúvida, a maior fonte de geração de riqueza e desenvolvi-
mento.
 A produção hidroeléctrica é muito importante, é levada a cabo por 
uma empresa exploração privada (Iberdrola) e a riqueza gerada repercute 
de modo insignificante na economia das povoações onde estas indústrias 
importantíssimas se situam (Trabanca, Villarino, Pereña, Silvestre, Mazueco, 
Aldeadávila, Saucelle, Mieza, etc.). Para além deste sector (hidroeléctrico) 
que não contemplámos nesta investigação, foram abordados outros sectores 
possíveis e viáveis.
 Dois estudos recentes editados pelo OAEDR (Organismo Autónomo 
de Emprego e Desenvolvimento Rural) da administração de Salamanca, 
permitem dispor de uma análise detalhada e actualizada, a partir de uma 
perspectiva transfronteiriça, tanto da Comunidade Transfronteiriça Beira 
Interior Norte-Salamanca, como da Comunidade Territorial de Cooperação 
Douro Superior-Salamanca. Em ambos os estudos se apresenta uma análise 
tanto quantitativa como qualitativa similar à que se efectuou aqui.   
 Deste modo, a partir das fontes estatísticas e bibliográficas utilizadas 
e das conclusões extraídas das entrevistas realizadas em ambos os lados 
da fronteira, podemos indicar neste capítulo algumas linhas de desenvolvi-
mento da zona. Estas linhas passam por quatro pontos:
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 1. Cooperação institucional transfronteiriça

 2. Potencialidades industriais

 3. O papel do turismo

 4. As políticas sociais

2.1) Cooperação Institucional Transfronteiriça

 A Cooperação Institucional Transfronteiriça em todas as suas 
dimensões converte-se num elemento indispensável para a consecução de 
um desenvolvimento económico sustentável da região. Esta cooperação 
institucional não se circunscreve exclusivamente ao âmbito político, mas 
também às organizações empresariais, assim como a associações e organiza-
ções que têm evidenciado especial actividade na região.
 É significativa neste campo, a política impulsionada através dos 
Programas Operativos de Cooperação Transfronteiriça.
 No entanto, a percepção por parte dos agentes sociais e económicos, 
tanto nas entrevistas que realizámos para a elaboração deste trabalho 
como nos recentes estudos já comentados, é a de que existiram problemas 
institucionais na gestão dos programas de desenvolvimento, quer por falta 
de informação, excesso de burocracia ou de politização, quer ainda pela 
inexistência de uma estrutura de apoio à cooperação7 . 
 A esta falta de coordenação institucional, é preciso acrescentar os 
problemas derivados da diferente estrutura administrativa de cada país, 
isto é, uma diferente configuração da administração local e de distribuição 
de competências. A recente aprovação das Comunidades Territoriais de 
Cooperação permitirá,  com um amplo grau de flexibilidade, gerar um 
diálogo estável entre as instituições de ambos os lados da fronteira e levar a 
cabo os projectos da Iniciativa Comunitária Interreg III. 
 Mas a necessária cooperação institucional que propomos excede a 
mera cooperação municipal. A cooperação institucional requer-se para a 
consecussão de outros objectivos que permitam resolver problemas colaterais 
que são reiterados por todos os agentes nas entrevistas realizadas:

 1. Fomento de redes empresariais transfronteiriças. 

 2. O fomento de redes empresariais exige um compromisso em 
prol de uma dotação suficiente de tecnologias da informação. 

 3. O fomento de redes de associativismo.

 4. A instalação de uma rede adequada de infra-estruturas de 
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comunicação, tanto a nível de estradas como de vías férreas. A 
cooperação transfronteiriça exige aos poderes públicos que no 
mapa das redes viarias pensem numa perspectiva internacional 
e não apenas meramente nacional.

2.2) Potencialidades Industriais

Indústria agro-alimentar
 
 A indústria agro-alimentar é um sector que tem manifestado nos 
últimos anos um forte crescimento em todo o país, chegando a ocupar – 
segundo dados do Ministério – quase meio milhão de activos. Não obstante, 
o desenvolvimento desta indústria nos casos de maior êxito tem estado 
intimamente ligado à adequação aos critérios de qualidade e segurança 
que a estrita normativa comunitária exige, assim como à convicção da sua 
abertura ao mercado externo.
 A necessidade do seu desenvolvimento, em especial nas zonas 
eminentemente agrícolas ou pecuárias resulta de duas raões básicas. Por 
um lado, esta indústria consome cerca de 70% da produção agrícola e 
pecuária do país, tornando-se no principal mercado do sector primário. Por 
outro lado, isso possibilita uma certa manutenção da produção e, como 
tal, a fixação de população na região, assim como o desenvolvimento rural 
ligado à expansão do turismo. A combinação destas características gerais 
do subsector industrial da indústria agro-alimentar permite pensar numa 
expansão moderada e concentrada de determinados produtos da região 
transfronteiriça do Douro. 

 a) O peso do sector primário na região. Como já se referiu, 
a região transfronteiriça apresenta um elevado peso do sector 
agrícola e pecuário, muito acima da média dos respectivos 
países. 

 Neste sentido, apesar de nalguns casos este predomínio das 
actividades produtivas primárias na região ser excessivo, fica claro uma forte 
ligação do sector a esta zona, que requereria:

• Uma maior especialização em produções agrícolas ou pecuárias 
mais competitivas; 
• uma aposta em produtos de qualidade com maior mercado;
• a necessidade de realizar na região todo o processo produtivo.
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 b) A importância da indústria agro-alimentar na região. De 
um modo mais concreto, o subsector de alimentação, bebidas 
e tabaco, pressupõe 21,7% do VAB da indústria em Castela 
e Leão e 24,8% da população ocupada na indústria8 . Numa 
perspectiva nacional, a indústria agro-alimentar corresponde a 
16,8% da indústria por volume de negócios, constituindo assim 
o principal conjunto industrial do país9 . 

 No entanto, a evolução desta indústria encontra-se limitada por 
aspectos internacionais, e também por características próprias do sector. 
Concretamente, podemos destacar os seguintes limites:

b.1) A liberalização dos mercados agrícolas em consequência dos 
acordos da Organização Mundial do Comércio, a qual tem provocado 
altrações a nível da Política Agrícola Comum e, portanto, a queda 
dos preços agrícolas e uma maior competitividade internacional nos 
mercados agrícolas. 

b.2) A variabilidade da procura e dos hábitos de consumo implicou 
grandes mudanças nas preferências do consumidor, optando por 
produtos de maior elasticidade económica e por formas de distribuição 
mais flexíveis. Em ambos os casos se percebe um claro sinal de 
incerteza. 

b.3) A necessária diferenciação de produtos que possibilita uma maior 
competitividade, apesar deste processo de diferenciação dificultar a 
utilização de economias de escala a nível da produção. Em todo o caso, 
como reitera um estudo recente da EU, existe uma larga diversidade 
de situações de acordo com os produtos e países, em virtude da sua 
dependência directa dos hábitos de consumo dos consumidores. 

 Dentro da diversidade de produtos que contém a indústria agro-
alimentar, tendo em conta as características da produção agrícola e pecuária 
apresentadas em pontos anteriores, destacam-se os seguintes produtos, de 
acordo com todos os estudos realizados a este respeito:

 • queijo (industria láctea)
 • azeite
 • vinho
 • fruta (cereja)
 • frutos secos
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 As particularidades climatéricas desta região transfronteiriça 
permitem produções agrícolas de carácter mediterrâneo como o azeite, a 
fruta ou os frutos secos. Em todos estes casos, as particularidades de cada 
mercado e a actual produção limitada, podem condicionar o seu desenvolvi-
mento. Uma maior projecção pode resultar de uma maior produção vitiviní-
cola, caso seja acompanhada por uma adequada projecção turística como a 
da Rota do Vinho inserida em felizes projectos de cooperação transfronteir-
iça levados a cabo nos últimos anos. 

A indústria láctea

 Neste momento, centremo-nos na indústria láctea, em particular, 
na indústria do queijo, dada a importância do gado ovino na região assim 
como a especial orografia da zona.
 A evolução da indústria láctea em Castela e Leão, nos últimos anos, 
mostra uma clara estabilidade com tendência para aumentar a nível nacional. 
A tabela III.1 apresenta os principais dados das empresas deste sector.

Tabla III.1. Indústrias lácteas (Nº de empresas)

Total Por nº de assalariados em Castela e Leão

Nacional Cast. e Leão Sem assal. 1 a 9 10 a 199 > 200

1999 1511 167 48 90 27 2

2000 1631 167 48 88 29 2

2001 1651 176 50 90 33 3

2002 1693 180 48 97 34 3

2003 1705 176 40 104 29 3

2004 1688 169 40 92 33 4

2005 1664 168 39 94 32 3

2006 1643 164 35 94 32 3

2007 1670 161 37 89 31 4

Fonte: INE. Dirce.      

 Verificam-se, assim, na indústria láctea (concretamente, na produção 
de queijo) algumas possibilidades de desenvolvimento económico na zona 
de Arribes del Duero. Estas possibilidades estão ligadas a muitos factores, 
sobretudo, exógenos que podem limitar a sua expansão (em particular as 
características do mercado e a volatilidade da procura 10). No entanto, o 

10 A volatilidade da procura deriva da elevada competitividade do mercado e, sobretudo, da 
dependência de alterações nos gostos dos consumidores relativamente a outros produtos 
(como é o caso do aumento da procura de queijo fresco).
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enraizamento deste produto na região, as características orográficas do 
território, o seu peso crescente na indústria alimentar, o aumento significativo 
do volume de negócios da indústria láctea e as perspectivas de crescimento 
do consumo do produto juntamente com uma adequada comercialização e 
distribuição11 , são factores que jogam a seu favor. 
 O quadro seguinte resume os principais aspectos favoráveis e 
aspectos problemáticos que apresenta a indústria láctea na zona de Arribes 
del Duero. 

BALANÇO DAS PERSPECTIVAS DA INDÚSTRIA LÁCTEA EM ARRIBES DEL DUERO 
Aspectos favoráveis Problemas de desenvolvimento

Peso do sector da pecuária: cabeças de 
gado e pastagens

Problemas de procura: volatilidade e 
produtos alternativos

Crescimento do sector lácteo: volume de 
negócios, peso na indústria alimentar e nº 
de empresas

Problemas de mercado: instabilidade de 
preços e elevada competitividade

Perspectiva de crescimento do consumo Problemas de distribuição do produto 

Sólida indústria existente e marca de 
garantia

Escasso peso das exportações.

2.3) O papel do turismo

 Todo o oeste da província de Salamanca faz fronteira com Portugal. 
O objectivo fundamental deste ponto é apresentar as suas potencialidades, 
as debilidades turísticas e os recursos endógenos associados a este sector.
 Na zona de Las Arribes del Duero, onde este rio separa geografica-
mente Espanha e Portugal, encontram-se povoações como Villarino de los 
Aires, Pereña, Aldeadávila, Mieza, Vilvestre ou Saucelle que são a principal 
referência de núcleos rurais da zona. A variedade paisagística, a imensa 
diversidade de fauna e flora, as suas peculiaridades climáticas, as suas 
abruptas montanhas (ribeira do rio Douro), os seus marcados costumes e as 
suas indescritíveis características ligadas ao eterno alheamento relativamente 
a núcleos urbanos, fazem com que nos encontremos perante um reduto 
natural único com imensas possibilidades de desenvolvimento turístico mas 
também com grandes inconvenientes para o mesmo desenvolvimento. 
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11 Neste caso, é de destacar que se analisarmos as quotas de mercado segundo os canais de 
compra na hotelaria-restauração, os derivados lácteos apresentam um alto peso de compra 
directa ao fabricante (11% do total, muito superior à média dos produtos alimentícios –3,3-), 
dado que pode ser positivo para a comercialização do produto e para a redução de intermediári-
os na venda, sendo ainda melhor se se utilizarem de modo crescente as formas de venda on 
line (MAPA, Anuário de Estatística agro-alimentar).
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 Tendo em conta a natureza existente, recursos como a caça, a pesca, 
desportos de aventura, passeios monográficos relacionados com as aves, as 
plantas, os rios, os costumes, os sistemas tradicionais de produção agrária 
e a elaboração de produtos agro-alimentares típicos da zona, assumiriam 
uma grande importância sempre que fossem acompanhados de uma ampla 
difusão especializada.
 Apesar da procura crescente ter feito com que, pelo menos, durante 
os fins de semanas, a oferta seja maior, sendo impossível de momento 
mantê-la durante a semana ou em épocas de temperaturas mais extremas, é 
necessário que se façam algumas melhorias através de operadores especiali-
zados e de apoios institucionais que amortizem as carências existentes. 
 Alguns sectores como o enoturismo (turismo relacionado com a 
cultura do vinho) deram os seus primeiros passos tendo como principal 
referência a uva autóctone denominada “Juan García”, que marca o carácter 
das castas da zona.
 Lugares como “Ambasaguas” em Villarino, as proximidades da 
ermida de Pereña, o Pozo dos Humos, o Pozo Airón, a Playa del Rostro, a 
Presa de Aldeadávila, o Picón de Felipe, a Presa de Saucelle, a Presa de La 
Almendra e tantos outros lugares emblemáticos, deveriam ser o gérmen de 
desenvolvimento turístico de Las Arribes.
 Recentemente, projectos de grande escala como a reabilitação da 
povoação de Saucelle, constituída por hotéis, centros de turismo rural, aulas 
de natureza, etc., são uma das maiores apostas turísticas existentes.
 Continuando até ao sul de Las Arribes chegamos à região del 
Abadengo.
 Trata-se de uma continuação da zona de las Arribes, onde os rios 
Yeltes y Huebra são um dos potenciais recursos com as suas encostas, 
ribeiras e a abundante fauna e flora que neles se encontra. 
 Convém destacar, do ponto de vista fluvial, o local denominado 
Vega Terrón onde o rio Águeda desagua no Douro. Este lugar serve como 
local de embarcação, tanto de mercadorias, como de passageiros até ao 
Porto, pois, o rio Douro, apesar dos seus contornos, é navegável para barcos 
de pequena tonelagem desde este ponto até à sua foz. Na zona existem 
numerosos dólmenes e castros celtas que começam a ser importantes 
atracções turísticas. 
 O contexto natural desta zona é de uma beleza espectacular beleza, 
semelhante à que foi descrita na zona de las Arribes.
 Do ponto de vista agro-alimentar – gastronómico, destacam-se os 
seus excelentes queijos, e a singularidade dos seus cordeiros, cabritos e 
vitelas, que se alimentam maioritariamente com o tradicional pastoreio.
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 Os seus recursos cinegéticos baseiam-se principalmente na perdiz, 
no coelho e no javali. Quanto aos seus recursos piscatórios centram-se nos 
caranguejos, no sardo e no barbo.
 Mais recentemente, têm-se organizado passeios ornitológicos para 
dar a conhecer a variedade de aves de algumas zonas da região.
 De destacar o contexto anteriormente referido de Vega Terrón, a 
impressionante obra de engenharia que é a linha férrea, actualmente sem 
uso ferroviário, que transcorre no seu troço final desde Hinojosa de Duero 
até à povoação portuguesa de Barca de Alva, no qual se sucedem túneis e 
pontes de grande exuberância. Espera-se que esta realidade seja, a meio 
prazo, uma importante atracção turística e que sirva para dinamizar a 
zona.
 Continuando para Sul, entramos nas terras da zona de Ciudad 
Rodrigo na que se sucedem as herdades, lugares emblemáticos de touros 
bravos. Existem pontos turísticos como o complexo denominado “Siega 
Verde” no qual as pinturas rupestres assumem especial relevância no meio 
em que se encontram.
 Mais a sul, destaca-se o impressionante “Fuerte de la Concepción” 
que surge durante o século XVII perante a necessidade de formar uma linha 
defensiva com Ciudad Rodrigo e San Felices de los Gallegos a fim de reforçar 
a fronteira com Portugal.
 A povoação de Ciudad Rodrigo, com o seu imponente centro 
histórico e a ribeira do rio Águeda fazem com que seja a maior área urbana 
da zona oeste de Salamanca. A sua catedral, os seus palácios, as suas casas 
nobres, as suas igrejas, as suas muralhas e o seu miradouro fazem com 
que Ciudad Rodrigo seja o ponto de atracção turística onde existe o maior 
número de quartos de hotel da zona da fronteira espanhola.
 O tráfego de mercadorias nesta região fronteiriça é intenso, mas 
nunca trouxe à economia da zona um valor acrescentado significativo, 
tendo sido mais significativo o que gerou noutras épocas passadas em que 
a liberdade comercial através da fronteira era restrita.
 Além disso, o contexto envolvente do rio Águeda pode ser um meio 
excepcional para a prática de actividades complementares de lazer e de 
tempos livres. 
 A Oeste e a Sul das terras de Ciudad Rodrigo, o campo de Argañán 
e a zona de El Rebollar oferecem óptimas oportunidades de contacto directo 
com uma extensa natureza em que a caça e o turismo de aventura podem 
encontrar o melhor local para o seu desenvolvimento.
 As rotas existentes actualmente à volta das fortificações e de 
locais importantes como “Siega Verde” têm sido um importante marco no 
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desenvolvimento turístico recente de Ciudad Rodrigo e povoções contíguas, 
que deve ser tomado como exemplo na valorização de outros tipos de rotas 
tais como a do touro bravo, a dos contrabandistas, a exploração de lugares 
naturais e de turismo de aventura, etc.

Perspectiva económica

 A importância do turismo na economia de Castela e Leão atinge 
10% do VAB da região manifestando-se um dinamismo especial, nos últimos 
anos: em 2007, o volume de negócios aumentou 7,7% e a população 
ocupada neste sector, 5 %. 
 Uma análise do sector deve ter em conta, tanto o estudo da oferta 
de estabelecimentos afins, como o estudo da procura e do grau de ocupação 
dos mesmos. Os dados encontram-se suficientemente expressos em análises 
anteriores baseadas em dados de publicações oficiais. Nesse ponto vamos 
apenas indicar os aspectos que podem ser desenvolvidos especificamente 
relativamente à zona de Arribes del Duero.
 Salamanca ocupa um lugar de destaque no sector do turismo de 
Castela e Leão. É a província de Castela e Leão que mais turistas tem, bem 
como o maior número de dormidas. De igual modo, é a que apresenta uma 
maior oferta de lugares disponíveis em estabelecimentos hoteleiros, apenas 
ligeiramente abaixo de León, a nível do total de lugares disponíveis (11.309 
lugares em 2008). 

Características do turismo rural

 Castela e Leão é a Comunidade com maior número de alojamentos 
(2534) e dormidas (115.228) em todo o país. A sua oferta estende-se por 
todas as províncias mas destaca-se especialmente em Ávila, Segóvia, León e 
Burgos.
  Neste contexto, Salamanca ocupa uma posição que podemos dizer 
que apresenta amplas perspectivas de crescimento: 395 estabelecimen-
tos, 3.085 lugares e emprega 611 trabalhadores12. No entanto, o grau de 
ocupação nos fins-de-semana é claramente mais baixo quando se compara 
com outras províncias, atingindo um grau de ocupação de 28,3%13. Existe, 
portanto, uma baixa utilização e amplas oportunidades para o seu desenvolvi-
mento ligado, por exemplo, à melhoria das vias de comunicações com 
Madrid, já que quase um terço dos viajantes procede desta Comunidade.

12 INE, Censo da Taxa de Ocupação de Alojamentos de Turismo Rural, Maio 2008.
13 Utilizando dados anuais, em 2007, o grau de ocupação ao fim de semana foi de 27,7%, 
enquanto que em Ávila foi 46%, em Segovia, 44,9%, em Burgos, 35% e em León 27,6%.
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 O crescimento da oferta de alojamentos de turismo rural foi o mais 
significativo em toda a Comunidade, nos últimos anos: assim, em 2007 
o número de estabelecimentos aumentou 12% e os lugares disponíveis, 
13,5% (em Salamanca, o crescimento foram foi de 12% e 14,9%, respecti-
vamente).

Possibilidades de desenvolvimento do turismo rural.

 As possibilidades de desenvolvimento do turismo rural na zona de 
Arribes del Duero estão ligadas a uma série de factores que a seguir se 
apresentam:

 1. Uma melhoria da rede viária, não apenas da ligação da capital 
com Madrid, mas também as estradas locais que são as principais 
vias de comunicação desses estabelecimentos.

 2. Uma melhoria da rede de estabelecimentos de restauração a fim 
de permitir uma maior duração da estadia média.

 3. A realização de iniciativas que diversifiquem a oferta turística 
na região. Neste sentido, salientam-se interessantes iniciativas 
desenvolvidas como a Rota do Vinho e feiras gastronómicas (ambas 
de carácter transfronteiriço) ou a implementação do Parque Natural 
Arribes del Duero que possibilitará um desenvolvimento turístico 
ordenado e respeitador da natureza

2.4) As políticas sociais:

 • Os Serviços de Apoio a idosos dependentes
 
 • Os Serviços de Proximidade

 O sector sociolaboral dos Serviços Sociais não pode ser nunca o 
principal sector produtivo de uma colectividade humana, nem o motor 
económico dessa colectividade, porque não se trata de um sector economica-
mente rentável e nem sequer sustentável se não se financiar, na totalidade 
ou em parte, com dinheiro público, a não ser que se destine a classes 
privilegiadas.

III. Sectores produtivos possíveis e viáveis na zona da  Raia
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 Não é economicamente rentável, mas socialmente é. Além disso, 
este sector é necessário e indispensável, muito para além das consider-
ações sobre a sua rentabilidade económica e/ou laboral.
 Quando uma parte significativa da população pertence à 3 ª Idade, 
este sector necessita também de ser muito importante, sendo a sua rentabil-
idade social evidente.
 Na Raia de Portugal e na Província de Salamanca (povoações de 1.ª 
e  de 2.ª  linha da Raia), 40% da sua população tem mais de 65 anos. Isso, 
em números absolutos, significa que 6.693 pessoas já estão em idade de 
reforma (metade deles com mais de 75 anos) e como tal, existem todos os 
problemas que se agravam à medida que a idade avança: solidão, isolamen-
to, doença, recursos escassos, problemas de mobilidade, dependência, etc.
 Isto indica que há, sem dúvida, uma grande procura de serviços 
de proximidade, apesar de grande parte desta procura ser uma procura 
financeiramente insolvente, ou seja, é incapaz (no todo ou em parte) de 
pagar os preços que o mercado actual exige para prestar esses serviços de 
que os utentes necessitam. 

 
 a) O contexto social e o enunciado do problema

 O contexto social e humano das Região da Raia (zona espanhola) 
está muito marcado pelo envelhecimento, e pelo sobre-envelhecimento e 
este é o seu actual problema humano mais grave.
 Os autarcas locais e os responsáveis sociais das pequenas povoações 
desta região, há muito tempo que têm consciência do problema. Há muitas 
pessoas idosas e/ou inapacitadas que necessitam de auxílio e carecem de 
recursos (económicos e outros) para poder consegui-lo.
 A solução mais conhecida, as Residências, são uma solução impossível 
para a maioria das povoações que pensam nelas como a “panaceia” e a solução 
definitiva dos problemas de apoio aos seus idosos mais necessitados.
 As Residências, pelo meno as de “assistidos” (inválidos), são 
necessárias, sobretudo, para pessoas que têm de viver sózinhas, mas são 
inviáveis para poucas pessoas, e portanto, inviáveis para cada pequena 
povoação. Seria importante e desejável projectar as novas residências 
necessárias – contando com as que já estão em funcionamento ou em vias 
de funcionar – de modo associado entre várias povoações próximas. Essa 
cooperação torna-se, actualmente, imprescindível. Continuar a programar 
e a projectar as coisas isoladamente é o caminho mais seguro para o 
fracasso.
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 Para além da “solução - residências”, são muitos os Grupos e as 
Instituições que se confrontam há algum tempo com “outras soluções” 
para os idosos e incapacitados que ainda têm um certo grau de mobilidade 
mas que necessitam de “ajudas” para poder levar uma vida normalizada no 
seu domicílio.
 Essas “ajudas” dizem respeito à comida diária (catering), lavandaria, 
táxi saúde (deslocações ao médico, ao serviço de ambulatório ou ao hospital), 
fazer compras, acompanhamento, comida servida num refeitório da 
povoação, centros de dia ou de noite, estadias breves devido a doença, 
compra de medicamentos na farmácia, limpeza da casa, arranjos ou 
avarias em casa, etc.
 Todos estes serviços, para além dos existentes de ajuda ao 
domicilio, de titularidade Pública (CEAS, Diputação e Junta de Castela e 
Leão), actualmente insuficientes, podem ser oferecidos por uma ou várias 
Empresas de Serviços de Proximidade, se houver possibilidades de financia-
mento, público ou de entidades bancárias e outras, e com comparticipação 
dos utentes. 
 O cenário é claro: a criação de uma ou de várias empresas de financia-
mento mista para prestar serviços de proximidade à população idosa ou 
incapacitada mas ainda válida, das povoações desta região. Para tal, deve-
se elaborar, previamente, um estudo rigoroso de cariz sócio demográfico e 
económico.
 Como o problema é real e além disso, urgente, como já se sabe 
pelas investigações realizadas, segundo as quais entre 15 e 20% desta 
população de mais idade (entre 1.000 e 1.350 pessoas) necessita de auxílio, 
de serviços e de cuidados que hoje não têm, não resta duvida que o sector 
não tem outro remédio a não ser crescer e melhorar.

 O quadro global da situação seria, aproximadamente, o seguinte:

População idosa 
necessitada de 
apoio pessoal

Internos em 
Residências

Beneficiários 
de Apoio 

Domiciliario

Total de 
assistidos Défice

(+) 1.200 personas (+) 300 (+) 250 550 650

 b) Propostas sobre serviços e despesas…

 Abordar aqui as possibilidades deste sector e a oportunidade de 
empregos e empresas que ele pode gerar, requer ter em conta com alguns 
dados viáveis. Não se trata de um ensaio ou de uma construção teórica.

III. Sectores produtivos possíveis e viáveis na zona da  Raia
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 Dois estudos recentes (2007) centrados exactamente neste problema 
e nas suas possíveis soluções, cujos dados publicados se referem a duas 
zonas rurais da província de Salamanca, proporcionam-nos alguma luz 
sobre o assunto, pois, as zonas rurais na província têm características muito 
similares no que a este aspecto diz respeito.
 Trata-se de um estudo promovido pela Fundação Ciudad Rodrigo 
2006, sobre “A Comunidade do Alto Águeda: o sobre-envelhecimento”, 
realizado em 2007, Iter - Investigações, e de um outro, realizado em duas 
fases (2006 e 2007) pela ADECASAL, Associação de desenvolvimento do 
Campo de Ledesma e Salamanca, sobre 38 povoações das zonas de Ledesma 
e Vitigudino, elaborado por técnicos contratados pela Associação.

 Algumas conclusões de ambos os estudos são:

• Envelhecimento com níveis de 35-40% da população.
• Sobre-envelhecimento (+ de 70 anos) de 28% da população.
• Cerca de 30% vivem sós. São mais mulheres do que 
homens.
• Cerca da quarta parte dos idosos não se bastam a si mesmos 
para efectuar algumas tarefas da vida diária, e uma percentagem 
inferior, mas significativa, dos que estão na sua própria casa (e 
não nas Residências) são dependentes total ou parcialmente.
• Todos/as os que experimentam problemas ou carências 
de invalidez “sonham” com os Residências e não têm outra 
alternativa se o seu problema se agravar.
• Os Presidentes das autarquias locais têm a mesma opinião: “É 
necessário que fazer uma Residência para idosos”.
• A fórmula dos Serviços de proximidade (empresa, entidade, 
etc.) é desconhecida. Apenas se conhece a “ajuda ao domicílio” 
pública, que não convence, devido ao número reduzido de 
horas que se dedicam a cada pessoa assistida.
• Uma percentagem similar à dos que necessitam de apoio 
que, apesar de tudo, residem nas suas próprias casas, perante a 
proposta de criar estes “serviços de proximidade” declaram que 
os utilizariam e que estariam dispostos a “contribuir” para isso. 
Ou seja, uma quinta parte dos idosos que não se encontram em 
residências seriam potenciais clientes destes serviços.
• A variedade dos serviços que se poderiam oferecer teria uma 
adesão diferente segundo o tipo  e as suas dimensões:
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Tabla III.2. Tipo de serviços e estimativa de utentes14 

Servicios de:
% sobre total 

mayores. 
Estimación

Estimación Nº 
de usuarios 

max. posibles 
en la zona

Catering, comida em casa 30 2.000

Deslocação ao Centro de Saúde 23 1.540

Comida em refeitório público 16 1.070

Acesso a Centro de sáude temporário 
(em caso de doença leve) 14 940

Utilização do Centro de Dia 13 870

Acompanhamento (companhia 13 870

Utilização de Centro Nocturno 8 540

Serviço de lavandaria 6 400

Fazer compras 4 270

 
 A “comparticipação” (parte paga pelo utente) é possível e os 
idosos/as e outras pessoas dependentes que utilizariam estes serviços estão 
dispostos a pagar parte do custo dos mesmos. A estimativa do pagamento 
que estariam dispostos a fazer os utentes aproxima-se a (+/-) de 33% do 
custo de cada um deles. Existem alguns serviços pelos quais, em média, se 
pagaria mais.
 Como conclusão, parece oportuno realizar uma análise SWOT sobre 
as empresas de Serviços de Proximidade no contexto da zona da Raia, na 
província de Salamanca, no âmbito interno da empresa ou empresas –      
Fraquezas e Forças, e no âmbito externo - Ameaças e Oportunidades 
– que podem existir na zona onde se situam.

Âmbito interno da empresa ou empresas

 São Fraquezas aqueles aspectos que reduzem as suas possibili-
dades, e que, portanto, é necessário controlar para evitar ou reduzir os seus 
efeitos.
 São Forças os pontos fortes, as suas capacidades, os seus recursos e 
potencialidades. 
 

III. Sectores produtivos possíveis e viáveis na zona da  Raia

14 A tabela é uma estimativa aproximada que aplica à zona da Raia os resultados das 
investigações referidas, tratando-se, em todo o caso da procura máxima possível, e, como 
tal, os dados são uma aproximação e não uma constatação da realidade da Raia.
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 Neste sentido, eis o diagnóstico:

FRAQUEZAS FORÇAS

Os escassos recursos económicos dos 
possíveis utentes destes serviços na zona da 
Raia.

A criação de postos de trabalho qualificados 
potenciando a profissionalização do pessoal, 
de acordo com o que estabelece a Lei da 
Dependência.

A mentalidade e as atitudes possivelmente 
pouco receptivas para aceitar a ajuda de 
pessoas alheias à família e aos vizinhos.

 Evita a saída da população idosa da sua 
própriacasa e da sua povoação para outras 
localidades. Fixa a população.

 Evita o desenraizamento dos idosos.

Reduz custos se se associarem várias 
povoações para estes serviços.

Âmbito externo (envolvente) da empresa

 Existem Ameaças (negativo) e Oportunidades (positivo).

 As Ameaças são as dificuldades que encontramos a nível do 
contexto social envolvente que podem reduzir a eficácia e a sustentabili-
dade da empresa.
 As Oportunidades são as vantagens competitivas, ou seja, os 
aspectos do meio social envolvente que podem melhorar a sua rentabili-
dade.

AMEAÇAS OPORTUNIDADES

Redes viárias e da comunicação deficientes 
que dificultam a ligação entre as povoações 
e destas com o exterior. Distâncias.

As prestações da Lei da Dependência.

Povoações muito dispersas, algumas sem 
um núcleo central claro de referência.

Possibilidade de ampliar a Rede de serviços 
a outras povoações que não sejam da 1ª ou 
2ª Linha da Raia, ou inclusive, a povoações 
portuguesas.

Dificuldades de renunciar a ser protagonistas 
locais por parte de muitas autarquias locais.

   Não existem 
na região (nem, actualmente, na província) 
empresas que ofereçam estes serviços.

   Pode haver uma 
adaptação às necessidades de cada pessoa 
com serviços diversos e realizando um apoio 
integral.
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 Uma boa prática é um exemplo de algo que se está a fazer bem, 
que gera uma actividade que alcança resultados positivos e é susceptível de 
ser aplicada noutros âmbitos. Entre as características de uma “boa prática” 
destaca-se a de dar resposta a um problema existente, planificando uma 
actuação e em muitos casos contribuindo com elementos inovadores – quer 
seja pelo conteúdo da actividade, pela sua oportunidade, ou pelo processo 
que desenvolve - que permitem atingir resultados positivos.
 No território que foi estudado – muito ligado à realidade concreta, 
demográfica, económica e social – têm surgido determinadas iniciati-
vas empresariais de carácter muito distinto que merecem ser conhecidas 
e valorizadas. Trata-se de algumas iniciativas recentes, e de outras menos 
recentes, mas que têm em comum terem tido em conta os problemas, as 
necessidades e as potencialidades que existem na zona geográfica objecto 
de estudo desta investigação.
 Com esta selecção de boas práticas, pretende-se, sobretudo, 
apresentar alguns exemplos que abarquem diversas áreas de actividade e 
que podem ajudar a promover iniciativas de carácter económico, nestas ou 
noutras áreas.
 Das 9 experiências que se apresentam, 5 correspondem a povoações 
da província de Salamanca e 4 a outras tantas povoações portuguesas.
 As experiências seleccionadas têm em comum as características que 
achamos serem as mais relevantes quando falamos de “boas práticas”:

- São experiências inovadoras, em grande parte por serem 
escassas na região e pela dificuldade de serem postas em 
marcha.

- São experiências transferíveis porque acções similares podem 
pôr-se em funcionamento noutras povoações vizinhas.

- São experiências realizáveis e sustentáveis, porque o 
demonstram através do tempo e, algumas, inclusive, estão a 
crescer a nível de facturação e de postos de trabalho.

IV PARTE. BOAS PRÁTICAS

 Javier Angulo Uribarri
 Fco. Javier Alonso Torréns
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- São experiências que têm um impacto positivo, porque dão 
confiança a outros e ajudam positivamente a iniciativa privada 
e pública.

- São experiências bem planificadas, onde estão bem definidas 
as distintas responsabilidades.

- Têm sistemas de avaliação aceitáveis e, sobretudo, vão 
envolvendo cada vez mais pessoas.

 As nove experiências de Boas Práticas estudadas são as seguintes:

1) ZONA ESPANHOLA.

QUEIJOS HINOJOSA, de FELIPE HERNÁNDEZ VACAS S.L.
Hinojosa do Douro (Las Arribes)

 A empresa nasce em 1953 estando a funcionar, por tanto, há 55 
anos. Localiza-se numa zona que goza de um excelente clima, tornando-a 
muito adequada para o desenvolvimento de indústrias alimentares, como 
as carnes, o vinho ou o queijo. A zona de Las Arribes del Duero tem sido 
reconhecida em meios especializados pela pujança dos seus valores agro-
alimentares.
 O queijo é um produto elaborado seguindo o método tradicional, à 
base do leite cru de ovelha, sem quaisquer aditivos ou fermentos. Procede, 
pois, do leite puro das ovelhas da zona (Lumbrales, La Redonda, Sobradillo, 
Bermellar e Las Arribes). O tratamento e processo de elaboração é levado a 
cabo em modernas instalações submetidas a rigorosos controles higiénico-
sanitários. O leite procede de cerca de 70 pastores.
 As instalações ocupam mais de 1.000 m2 e foram totalmente 
renovadas em consequência da homologação levada a cabo de acordo 
com as exigências da União Europeia. Estas instalações constam de salas de 
recepção e conservação, salas de limpeza e salmouras, secagem, câmaras 
frigoríficas, locais de embalagem, venda directa e administração; conta 
ainda com uma frota própria de veículos adaptados para a distribuição e 
transporte do produto.
 A empresa conta com 10 empregados e factura 1,5 milhões de 
euros por ano. Fabricam-se 250 toneladas por ano e comercializam-se a 
nível nacional.
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RECOLHA E VENDA DE PRODUTOS SILVESTRES,
FLORENCIO RAMOS S.L. Navasfrías

 A empresa surgiu em 1986. Dedica-se à recolha de diversos produtos 
silvestres em ordem ao seu posterior tratamento e venda. Os produtos que 
se recolhem são cogumelos, amoras, abrunhos, pimentos, entre outros. 
Vendem-se quer em fresco, quer em congelado, quer ainda em conserva. 
A recolha destes produtos é feita tanto por pessoas de Navasfrías como 
de outros lugares, tanto por espanhóis como por portugueses, próximos 
da povoação, e procedem do campo, de propriedades privadas que são 
fornecedoras da empresa.
 O seu maior problema é a sazonalidade; por isso, está-se a trabalhar 
num novo projecto que amplie a gama de produtos silvestres e permita 
trabalhar noutras épocas do ano para além do Outono, tais como marmeladas 
e compotas de produtos como o tomate, o melão, o pêssego, etc. Este novo 
projecto encontra-se em período de teste e experimentação.
 As instalações da empresa consistem em dois salões em que existem 
câmaras frigoríficas, caldeira, diversas máquinas para escaldar, embalar e 
meios de transporte.
 Actualmente, a empresa dá trabalho a 5 mulheres, no período de 
Setembro a Dezembro mas a previsão imediata, ao ampliar a gama de 
produtos, é alargar o período laboral. Factura entre 120.000 e 150.000 
euros anuais. A facturação tem vindo a crescer com o passar dos anos, 
apesar de ter ocorrido um aumento da competitividade, em especial da 
Roménia, que é um grande produtor de fungos e que ao integrar a União 
Europeia tem vindo a aumentar a sua presença e venda no mercado europeu 
e, portanto, também no mercado espanhol. A evolução previsível, de todos 
os modos, é incerta já que depende totalmente de factores climatéricos. 
Paulatinamente, vão-se incorporando novos produtos e dos 4 produtos com 
que se iniciou a empresa, actualmente comercializam-se 20 a 25.

ENCHIDOS HERRERO.
Lumbrales, Las Arribes

 A empresa iniciou a sua actividade em 1998, ou seja, há dez anos. 
Trata-se de uma empresa familiar, que dá emprego a 8 pessoas e que vende 
os seus produtos tanto a nível local, como em cidades como Salamanca, 
Valladolid, etc.
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IV. Boas práticas

 Tem vindo a registar uma evolução positiva ao longo dos anos, sem 
sofrer períodos de recessão ou de crise e as previsões são que continue na 
mesma linha, apesar de que na actualidade a competitividade ser maior.
 A fábrica – composta por 2 “secadores”, 2 câmaras frigoríficas, 
sala de exposição e sala de carnes – completa-se com o escritório e a loja. 
Destacam a importância que concedem à matéria-prima e especialmente o 
tratamento e a cura caseira dos enchidos. Além disso merece uma referência 
positiva o estilo da loja, de tipo rústico, que é visitada por muitas pessoas.
 O impacto da empresa deve considerar-se positivo, não só do ponto 
de vista comercial, como também turístico, pois constitui uma atracção 
local.

ADEGAS RIBERA DE PELAZAS
Pereña de la Ribera

 A empresa iniciou a sua actividade no ano de 1998. A sua actividade 
consiste na elaboração de vinho e seu posterior engarrafamento, não realizan-
do as tarefas de cultivo e de colheita; do mesmo modo, é outra empresa que 
realiza as tarefas de distribuição. A produção da adega comercializa-se tanto 
em território espanhol como em países estrangeiros; de facto, metade da 
produção comercializa-se em países tão diversos como Canadá, Inglaterra, 
Luxemburgo, Alemanha, Suiça, Polónia e Japão. A adega, dotada com 300 
barris, ocupa, com carácter fixo, duas pessoas e, com carácter temporário, 
sete.
 A evolução que tem experimentado desde o seu nascimento até ao 
momento actual tem sido positiva; de facto a facturação, ainda que não 
se disponha de dados concretos, é hoje o dobro da que teve ao início da 
sua actividade. As previsões são também positivas. O objectivo da empresa 
nos próximos anos é aumentar a produção alcançando as 20.000 garrafas, 
sobretudo, através da ampliação do mercado internacional, estendendo 
a comercialização a países como o México, Dinamarca, Suécia, Bélgica e 
França.
 O carácter inovador da empresa consistiu na recuperação da uva 
autóctone que se encontrava e ainda se encontra esquecida como é a uva 
Juan García e Bruñal. A actividade teve um impacto positivo no sentido 
de que têm surgido novas adegas na zona que têm aumentado, e ainda 
aumentará mais, o número de trabalhadores dedicados a esta actividade. 
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EXPLORAÇÃO DO MONTE ESPEJA (E.M.E)
Espeja

 Trata-se de um extenso projecto promovido pela autarquia local de 
Espeja que tem um triplo objectivo: 1) fomentar o emprego; 2) assegurar os 
rendimentos patrimoniais da autarquia local; e, 3) optimizar a exploração do 
monte U.P. 105 consolidando e melhorando os seus valores ambientais. Para 
conseguir estes objectivos, a autarquia local dotou-se de um instrumento 
que é o Organismo Autónomo Exploração Monte Espeja (E.M.E), que consta 
de 4 projectos ou planos, que são os seguintes:

1. Projecto E.P.I., que consiste na exploração de porco ibérico que conta 
com cerca de 50 porcas de raça ibérica pura, inscritas e certificadas 
pela ACERIBER, que possibilitam uma vara de porcos de cerca de 250 
cabeças através do aproveitamento da bolota, em montanha, com D.O. 
Guijuelo. No primeiro ano de funcionamento 1998/99 verificaram-se 
excelentes resultados e, desde então, obtêm-se benefícios.

2. Projecto E.G.O., exploração de gado ovino. No primeiro de exercício de 
funcionamento (1997/1998) iniciou-se com 400 cabeças e a contratação 
de um pastor e, actualmente, conta com dois pastores e cerca de 500 
cabeças, com um regime de produção viável tanto económica como 
ambientalmente.

3. Projecto A.T.R.A.E., Alojamento de Turismo Rural da Antiga Estação 
de Espeja, levado a cabo, desde a recuperação do edifício da antiga 
estação, até à sua constituição como Centro de Turismo Rural. A gestão 
e dinamização de Centro de Turismo é levada a cabo pela Fundação 
Natureza e Homem.

4. Plano de ordenamento do território, através do Plano de Gestão 
Silvo-pastoril 2003/2017, com certificado de qualidade AENOR e cuja 
função é a conservação e melhoria do monte, mediante a regulação dos 
pastos e a divisão do terreno em partes para um repovoamento viável e 
protector do meio ambiente.

 Quanto às previsões de evolução nos próximos dois/três anos são 
as seguintes:

 - Pretende-se alargar a exploração do porco a todo o meio 
envolvente, (mantendo as actuais rendas) pondo à disposição 
dos criadores de gado que se associem – entre outras vantagens– 
reprodutores específicos.
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- A exploração ovina não tem prevista nenhuma ampliação.
- O Centro de Turismo Rural pretende-se que passe a Pousada 
e que aumente o número de lugares, assim como a oferta de 
actividades de lazer e, inclusive, a possibilidade de anexar novos 
edifícios.

2) ZONA PORTUGUESA.

PISCICULTURA e RESTAURANTE TRUTALCOA
Freguesia de Quadrazais, concelho do Sabugal

 A piscicultura, dedicada à produção e criação de trutas, começou a 
funcionar no ano de 1985 e depois abriu o café; o projecto do restaurante é 
mais recente, tendo-se iniciado no Verão de 2005. O projecto inicial consistia 
na produção de trutas e sua comercialização, mas, actualmente, a vertente 
turística é a mais importante e o restaurante é o elemento principal. 
 A empresa conta com um espaço em que está situado o restaurante, 
três tanques para a produção e criação de trutas, uma casa para armazena-
mento de comida e outros elementos ligados às trutas, uma casa para a sua 
captura, peso e embalamento, um lago adjacente para que os visitantes 
possam pescar, e um espaço verde com condições adequadas para desfrutar 
do lazer e do descanso.
 No ano de 2007, a empresa deu emprego a 4 pessoas (nos anos 
2004 e 2005 eram 3), havendo a acrescentar, com carácter esporádico, 
alguns fins-de-semana ou nos meses de Verão, outras 4 pessoas.
 Como se nota, a evolução da empresa tem sido positiva e para os 
próximos dois/três anos prevê-se uma maior divulgação do restaurante com 
o objectivo de atrair um maior número de visitantes e aumentar o volume 
de negócios.

EUROMEL
Penamacor

 A EUROMEL é uma empresa constituída como tal no ano de 1989, 
apesar da sua actividade se ter iniciado em 1974. Produz mel e pólen na Beira 
Baixa onde exploram cerca de 1000 colmeias. A EUROMEL é proprietária 
da marca SERRAMEL, uma empresa com preocupações de carácter social, 
ambiental e de segurança alimentar, que tem implantado o sistema HACCP, 
conforme a legislação em vigor, que assegura a inocuidade de todos os seus 
produtos.
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 Dispõe de uma estufa cuba para bidões de 300 kg, duas estufas 
de enriquecimento do mel com capacidade para 4 bidões de 300 kg cada 
uma, uma máquina de embalagem automática e 2 máquinas de rótulos de 
frascos.
 O número de empregados e o volume de facturação tem sido 
crescente ao longo dos anos. Actualmente, a empresa conta com 10 
empregos, dos quais 7 são fixos e 3 temporários; no ano de 2006 contava 
com 8; no ano de 2005, com 7 e em 2004 com 6. Os dados de facturação 
entre 2004 e 2006 são também expressivos da sua evolução. A facturação 
de 2004 foi de 505.659 euros, a de 2005 de 560.938 e a de 2006 aumentou 
para os 803.669 euros. As previsões da empresa são de um crescimento 
anual de 10%.

ENAT: Energias Naturais

 É uma empresa com delegações em Aveiro, Sabugal, Castelo Branco, 
Coimbra e Lisboa.
 Começou a sua actividade no início de 2006 e tem, portanto, um 
pouco mais de dois anos de funcionamento. Foi criada por José Luís Ramos 
Manso, actual gerente da empresa.
 A actividade da empresa consiste na comercialização e instalação 
de equipamentos geotérmicos, aerotérmicos, termodinâmicos, e painéis 
solares. Comercializa também equipamentos para produção de energia 
eléctrica tanto fotovoltaica como eólica. Pertence, portanto, ao sector 
produtivo da comercialização de equipamentos para o aproveitamento das 
energias naturais.
 As pessoas implicadas directamente são 30, das quais 25 são 
empregados. O volume de negócios em 2007 foi de 1. 000.000  . A empresa 
tem 6 estabelecimentos no total.
 A evolução tem sido a seguinte:

Empregados Facturação

2006 10   100.000 €
2007 25 1.000.000 €

Nota: Todos os empregados são fixos. 
Não há empregados temporários, e todos 
os empregados são técnicos: Técnicos 
médios: 15, Técnicos Superiores: 10.
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 Previsões: Tendo em conta estes dados, prevê-se que nos próximos 
2-3 anos se pode crescer na ordem de mais de 50%. 

 O Projecto é:

  - Inovador
  - Tem um impacto positivo 
  - Está bem planificada
  - Implica cada vez mais pessoas.

QUINTA DO CARDO
Figueira de Castelo Rodrigo.

 É propriedade da AGROCARDO, Sociedade de aproveitamento agro-
pecuário, Lda – Companhia das Quintas (Grupo Portovimus). Está situada na 
freguesia de Castelo Rodrigo, no concelho de Figueira de Castelo Rodrigo.
 A quinta foi comprada em 1999 pela Companhia das Quintas sendo 
restaurada com a plantação de mais de 50 hectares de vinha e ampliação da 
adega. A Quinta já era rentável em 1999, mas em menores dimensões.
 A Quinta do Cardo foi a primeira a ser adquirida pela Companhia 
das Quintas que tinha como objectivo ter uma quinta em cada região do 
país.
 Produz vinho tinto, branco, rosé e à base de espumante, mas a sua 
maior produção é de vinho tinto.
 Tem 8 empregados a tempo inteiro e outros 10/12 de modo 
temporário. Não conhecemos o volume de negócio a nível da produção de 
benefícios.
 Prevê-se que a empresa se consolide nos próximos anos, com o 
crescimento do vinho rosé espumante…

 O Projecto é:

  - Inovador,
  - Transferível, 
  - Factível e sustentável
  - Com impacto positivo na região,
  - Está bem planificado, e
  - Tem bem definidas as diferentes responsabilidades.

 Neste momento, prevê-se a implicação de mais gente na empresa.
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EM RESUMO
 
 Estes nove exemplos de empresas ou projectos de “Boas Práticas” 
(5 na zona espanhola e 4 na zona portuguesa) são alguns entre os muitos 
existentes, de menor ou maior impacto positivo, nas zonas estudadas, e 
demonstram, com os seus dados e os seus resultados que algo (ou muito) 
se está fazer e, sobretudo, que há ainda muito mais que se possa fazer.
 São “amostras” de empresas e projectos em desenvolvimento em 
sectores muito diversos como são os queijos, os produtos silvestres e as 
conservas, os enchidos e a charcutaria, o vinho de Los Arribes ou os vinhos 
portugueses, a exploração da flora, as pisciculturas e a restauração anexa, a 
produção e comercialização do mel, as energias naturais e renováveis, etc.
 Todas elas se baseiam nos recursos já existentes e todas são 
sustentáveis, viáveis e, inclusive, rentáveis, ou seja, todas criam riqueza na 
região e propiciam postos de trabalho.
 Atrevemo-nos a recomendar que “se arraste o exemplo” e se 
multipliquem na região muitos mais projectos (mais ou menos ambiciosos) 
de Boas Práticas, porque esse é o caminho da regeneração da mesma.
 Esta breve conclusão desta parte do estudo leva-nos a ressaltar e a 
valorizar as iniciativas apresentadas mas, sobretudo, a continuar a acreditar 
que elas se podem e se devem multiplicar em todos os sectores para tornar 
viável e sustentável a vida social e económica de toda a zona da Raia, em 
ambos os lados da fronteira.
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 Ao longo deste extenso estudo sobre a realidade da Raia na província 
espanhola de Salamanca e na Diocese portuguesa da Guarda constataram-
se muitos fenómenos sociais (positivos e negativos) sobre essa zona de 
3.129 km2, com uma população (oficial) de 38.673 habitantes.
 No momento de concluir este trabalho recordemos as principais 
constatações.
 As Cáritas de Salamanca, Guarda e Ciudad Rodrigo, promotoras 
deste projecto, constatam as seguintes debilidades da zona estudada:

Debilidades:

-A desertificação e despovoamento progressivo da Raia, regista 
níveis alarmantes, com o consequente efeito do envelhecimento 
das populações e todas as suas consequências

-Esta é uma das zonas mais desfavorecidas da Península Ibérica 
e da Europa, onde vivem cerca de 38.000 pessoas, sendo muitas 
delas pobres, sem presente e sem futuro.

-A falta de “massa crítica” (crianças, jovens e adultos) por falta de 
emprego actualmente e, aparentemente, sem grandes perspecti-
vas de futuro.

-Existe abandono e “tratamento desfavorável” por parte dos 
Governos e dos órgãos administrativos, tanto de Portugal como 
de Espanha, em relação a esta zona geográfica.

-Ausência, entre os residentes, de espírito empreendedor...A 
resignação com a sua sorte, o derrotismo, e o pessimismo das suas 
populações gera agravamento da situação e “mais abandono”.

-Inexistência de espírito cooperativo e dificuldades para se 
associar.

EPÍLOGO
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 Perante esta realidade, suficientemente plasmada neste estudo, as 
Cáritas diocesanas sentem-se interpeladas pela realidade humana e social 
dos seus territórios, e entendem que, apesar da pobreza dos seus próprios 
meios e recursos, devem reagir positivamente perante a necessidade de 
“inverter este processo negativo”, colaborando para criar mecanismos 
que procurem fixar a população ao território e a capacitem através do 
aproveitamento dos seus recursos, modificando as formas actuais de 
agir e reagir.
 Tendo em conta uma perspectiva de potencialidades, os promotores 
do projecto neste momento,

- Conhecem muito melhor a região e sabem, que em ambos os 
lados da Raia, existem recursos produtivos não explorados ou mal 
explorados, com os quais se pode gerar riqueza, e, consequente-
mente, emprego e fixação de população.

- Conhecem e reconhecem tudo o que se está a fazer por parte 
das Administrações locais e regionais e da iniciativa privada, mas 
consideram-no escasso, lento e pouco eficaz.

- Conhecem a actividade dos movimentos de inovação por parte 
de muitos grupos e associações, em muitas povoações e regiões da 
Raia, incipientes mas cheios de esperança.

- Constatam as atitudes predominantes das populações: negativi-
dade, apatia, derrotismo, pessimismo etc. E valorizam, nestas 
condições, tudo o que se está a fazer com grande esforço por 
parte de alguns grupos, famílias, pessoas, autarquias locais, 
comunidades, paróquias, concelhos, e administrações, e procuram 
com eles dialogar para saber como e em que podem ajudar e 
apoiar.

 Tendo em conta tudo quanto fica dito, as Cáritas envolvidas 
procurarão desenvolver um projecto interdiocesano que engloba as 
seguintes dimensões, por áreas:

A. Dinamização Comunitária: Área transversal de tomada de consciência, 
sensibilização e formação das pessoas e grupos.
B. Desenvolvimento dos Serviços de Proximidade
C. Fomento do espírito empreendedor e de acções para a inserção laboral.
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 A intervenção articular-se-á através da criação de um Centro de 
Integração Interdiocesano, o qual integrará como centro dinamizador e 
coordenador as distintas acções que se impulsionarão a partir do projecto: 
Formação, Investigação, Planeamento, Divulgação, Assessoria, Emprego, 
etc..

 Entidades Promotoras:

  Cáritas Diocesana de Ciudad Rodrigo
  Cáritas Diocesana da Guarda
  Cáritas Diocesana de Salamanca

 Objectivos Gerais:

 1. Objectivos de desenvolvimento institucional: 

 • Fortalecer as estruturas de base das Cáritas promotoras através 
da dinamização de equipas paroquiais e outras, contando com a 
colaboração de associações e do voluntariado social.
 • Conjugar uma dinâmica de colaboração interdiocesana através 
do desenvolvimento conjunto de um projecto transfronteiriço 
que responda à realidade social estudada.

 2. Objectivos de implantação social:

 • Contribuir para o desenvolvimento da região “raiana” na dupla 
vertente social e económica.
 • Procurar atrair e fixar pessoas nesta região transfronteiriça.
 • Apostar na formação profissional de animadores comunitários.
 • Desenvolver as potencialidades locais a nível empresarial.

Breve descrição das áreas de trabalho do Projecto

Dinamização comunitária

 Esta é uma área de rentabilidade certa mas não imediata. Trata-se 
de investir em pessoas. Esta é a área mais genuína do trabalho da Cáritas e 
o eixo fundamental do desenvolvimento do Plano.
 Existe uma grande tarefa a fazer no âmbito educativo - formativo 
das populações, jovens e adultas no sentido de lhes transmitir valores 
positivos que vão escasseando.
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 Partir, pois, de uma perspectiva positiva e de esperança é muito 
importante. Estes valores são:
 

• Valorização positiva da própria terra, dos seus produtos, da 
sua paisagem, do seu património, das suas gentes...

• Investigar e descobrir todas as suas potencialidades. Convencerse 
de que “muitos poucos fazem muito”. 

• Descobrir o valor da cooperação e superar o egoísmo e o individu-
alismo, para resolver os problemas e melhorar as situações.

• Fomentar o Associativismo, as Cooperativas, as ligações 
intergovernamentais. Provar que “a união faz a força”.

• As Cáritas, com um plano educativo-formativo bem pensado e 
bem programado, podem:

• Ajudar a formar e preparar líderes sociais comprometidos e 
para o trabalho em equipa.

• Ajudar a analisar em pormenor as situações, das povoações 
espanholas e das freguesias portuguesas, e os seus sectores 
produtivos, para uma acção positiva consubstanciada em 
projectos, programas e empresas.

• Ajudar a coordenar, entre povoações e concelhos, esforços e 
projectos.

• Ajudar a divulgar, dinamizar e reivindicar.

 Tudo isto necessita da elaboração de um Plano de acção no qual 
devem intervir especialistas na educação de adultos, animadores de base, 
agentes de desenvolvimento rural, etc. que captem na zona as pessoas com 
mais potencialidades e melhores atitudes e trabalhem com eles.
 Finalmente, queremos salientar que esta área de acção se enquadra 
nos objectivos fundamentais da Cáritas enquanto tarefa essencial da sua 
existência.

Desenvolvimento dos serviços de proximidade

 Esta área, por um lado, não é de grande rentabilidade económica, e, 
por outro lado, é também genuína da Cáritas pela sua razão de ser, pela sua 
trajectória histórica e pela sua experiência no campo dos Serviços Sociais, 
mas há que convir que, nas actuais circunstâncias da zona, não é rentável 
desde o ponto de vista económico.
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 Segundo o estudo, estima-se que em ambos os lados da Raia exista 
actualmente, e haverá cada vez mais, cerca de 2000 pessoas, a maioria 
idosas, em situação de dependência, em maior ou menor grau, e necessita-
das de atenção porque não podem movimentar-se de forma autónoma para 
as mais elementares tarefas que fazem parte de uma vida normal.
 A rede actual de Serviços Sociais – residências, lares, apoio domicili-
ário, serviços de proximidade, etc. - é muito deficiente e chega a poucas 
pessoas. Chegam a muito menos pessoas que aquelas que efectivamente 
necessitam deles.
 As Cáritas vão trabalhar na linha de um plano concreto de 
atenção aos idosos e pessoas necessitadas de serviços de proximidade e 
ajudar a coordenar soluções alargadas, tanto para uma melhor utilização 
dos serviços existentes, como para a promoção e criação de novos recursos 
e serviços de proximidade.
 O plano deve ser muito concreto e ter em conta o território, todos os 
serviços e instalações existentes, as relações e comunicações, as instalações 
possíveis proporcionadas por autarquias locais, paróquias e outras entidades, 
e um calendário programado para ir fazendo, pouco a pouco, o que for 
possível.
 Finalmente, convém recordar que o problema é já urgente para 
muitas pessoas e vai sê-lo cada vez mais num futuro muito próximo. Além 
disso, convém também lembrar que esta área tem um importante potencial 
de criação de emprego, que pode facilitar o desenvolvimento.
 

Área do fomento do espírito empreendedor e de acções para a inserção laboral

 Esta é uma área, por um lado, de maior interesse e possível rentabili-
dade económica e de criação de empregos, mas, por outro lado, é a mais 
complexa e de maior dificuldade.
 Directamente, não parece ser o campo mais específico das Cáritas, 
mas pode fazer-se um trabalho de animação, assessoria, orientação, 
acompanhamento, seguimento, avaliação, planificação, revisão e estudo.
 Trata-se de criar empresas e postos de trabalho nos sectores estudados 
na III Parte do Estudo e que se apresentam como mais viáveis e sustentáveis 
do ponto de vista económico e da criação de postos de trabalho.
 Esses sectores produtivos são :

• O lazer, o turismo, os passeios pedestres, as rotas turísticas, a 
navegabilidade do Douro, os desportos aquáticos no Águeda, a 
caça e a pesca, a hotelaria e o turismo rural, a cozinha tradicional, 
etc.
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• As energias renováveis: eólicas, solares ou da biomassa...

• Agricultura e pecuária ecológicas.

• As indústrias de transformação alimentar: queijo, requeijão, 
enchidos, carnes, azeite, amêndoas, doces e pastelaria, cogumelos 
e produtos silvestres, castanhas, padarias, etc., tendo sempre 
em conta os produtos autóctones, a carne, o leite, o azeite, a 
amêndoa, os cogumelos, as castanhas, as frutas (compotas e 
conservas), o vinho, em especial na zona de Los Arribes e em 
algumas zonas de Portugal e outros produtos que possam 
existir.

• O artesanato e as manufacturas de índole tradicional mas 
com rentabilidade moderna.

• O aproveitamento, a conservação e recuperação do 
património cultural e arquitectónico existente e sua divulgação 
com técnicas modernas (Internet) para atrair visitantes.

• Os serviços de proximidade, entendidos a partir de uma 
perspectiva alargada da atenção próxima às pessoas, de um 
modo especial, aos idosos.

 Tudo isto exige a reivindicação de infra-estruturas de comunicação, 
estradas, comunicação das povoações de Portugal e de Espanha entre si, 
pontes, etc. Além disso, também é necessário estudo detalhado de cada 
projecto, assim como ajudas económicas e técnicas de todo o tipo por 
parte das administrações locais, regionais e centrais, bem como de Entidades 
Privadas, associações, Fundações etc.
 As Cáritas de Ciudad Rodrigo, Guarda e Salamanca iniciaram um 
caminho de colaboração e trabalho conjunto em favor da Raia que as une 
e convidam todas as organizações e pessoas que possam colaborar nos 
múltiplos aspectos do Projecto no sentido de se procurar alcançar o melhor 
futuro possível para esta zona.
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